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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 14 986/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Julho de 2001 do chefe do Gabinete do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Licenciado João António Leal Cruz Franco — exonerado, nos termos
do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da
Assembleia da República), com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, do cargo de assessor, nível II, do quadro
complementar deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do
dia 6 de Julho de 2001.

10 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 14 987/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria Joaquina Rosado Figueira,
técnica superior de 1.a classe, com funções de chefe da Divisão de
Prevenção e Controlo da Sinistralidade da Câmara Municipal de Lis-
boa, para desempenhar funções de adjunto do meu Gabinete, em
regime de comissão de serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Par-
lamentares, José Manuel Santos de Magalhães.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 988/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 2 de Julho de 2001, por delegação:

Nuno Miguel Correia Coutinho — nomeado, nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 184/98, de 6 de Julho,
em comissão de serviço, pelo período de um ano e por urgente
conveniência de serviço, para exercer o cargo de técnico de apoio
do quadro de pessoal do Centro de Gestão da Rede Informática
do Governo — CEGER, índice 435, com efeitos a partir de 15 de
Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 14 989/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Junho 2001 autorizo a recuperação de vencimento
de exercício perdido a Maria Rosa dos Santos Gomes (5 dias).

9 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Raul Fernando Durão
Correia, tenente-general.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 643/2001. — Verificando-se a necessi-
dade de proceder à substituição dos vogais efectivo e suplente do
Governo Regional da Madeira no Conselho Superior de Estatística,
são nomeadas, por proposta do Governo Regional da Madeira, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 6/89, de 15 de Abril, res-
pectivamente a Dr.a Maria Carlota Abreu Barreto Carvalho Santos
e a Dr.a Ângela Maria Mendes de Gouveia.

12 de Junho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.

Curriculum vitae

Maria Carlota Abreu Barreto Carvalho Santos

1 — Experiência profissional:

Leccionação de aulas de Matemática nos anos lectivos de 1969
a 1973 no Liceu Nacional do Funchal;

Administradora do Hospital Cruz Carvalho de 1975 a 1978. Direc-
tora do serviço de arquivo clínico e estatística do Centro Hos-
pitalar do Funchal de 1978 a 1984;

De Outubro de 1976 a final de 1988, responsável pelo Serviço
de Estudos e Planeamento da Secretaria dos Assuntos Fiscais;

Após concurso aberto para o efeito, ocupa o lugar e exerce fun-
ções de administradora geral do Centro Hospitalar do Funchal
de 1984 a 1996;

Membro do conselho de administração do Centro Hospitalar
do Funchal de Março de 1993 a 1996;

Adjunta do Secretário Regional dos Assuntos Sociais e Parla-
mentares de Abril de 1996 a Novembro de 2000;

Conselheira técnica da Secretaria Regional do Plano e das Finan-
ças de Novembro de 2000 a Março de 2001;

Directora regional de Estatística a partir de Março de 2001.

2 — Formação académica — licenciada em Ciências Matemáticas,
curso de pós-graduação em Administração Hospitalar.

3 — Actividade docente:

Desde 1975 lecciona na Escola Superior de Enfermagem de São
José de Cluny a disciplina de Administração ao curso geral
de Enfermagem;

Nos anos lectivos 1983-1984 a 1984-1985 leccionou a disciplina
de Administração aos primeiros 13 cursos de especialização
de Enfermagem, que funcionaram na Escola Superior de
Enfermagem da Madeira.

4 — Outras actividades:

Seminário francófono promovido pela Federação Internacional
dos Hospitais;

Mediante convite que lhe foi endereçado, integrou a delegação
portuguesa para participar nos seminários realizados em Ruão
(1991), Namur (1992) e Quebeque (1984), onde apresentou
comunicações sujeitas a debate, relativas aos temas «Coope-
ração, saúde e recursos humanos, o hospital e os seus espaços»;

Em 1984 apresentou nas Jornadas Médicas Açores-Madeira uma
comunicação sobre o tema «Custo dos cuidados de saúde em
ambulatório na Região Autónoma da Madeira»;

Em 1983 foi encarregada de apresentar uma comunicação sobre
o sistema de saúde na Região, numa reunião de técnicos de
economia da saúde realizada na Madeira.

Curriculum vitae

Ângela Maria Mendes de Gouveia

1 — Experiência profissional:

Exerceu funções no domínio da auditoria financeira na empresa
Ernest & Young, entre 1 de Setembro de 1990 e 31 de Maio
de 1992;

Contratada a termo para exercer funções equivalentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe no Serviço Regional de Esta-
tística, entre 1991 e 1992;

Frequência de estágio de ingresso na carreira técnica superior,
para preenchimento de uma vaga na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Estatística, entre 1992 e 1993;

Nomeada, em 1993, após aprovação em estágio, para a categoria
de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Estatística;

Desde 1995 desempenha o cargo de chefe da Divisão de Esta-
tísticas Demográficas, Sociais e dos Serviços da Direcção
Regional de Estatística;

Ingresso na categoria de técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Estatística, em 1996;

Ingresso, em 2000, na categoria de técnico superior principal
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Estatística.

2 — Formação académica — licenciada em Organização e Gestão
de Empresas.

3 — Formação permanente:

Acção de formação sobre programa informático do índice de
preços no consumidor, aquando da sua informatização, minis-
trado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), de 29 de
Agosto a 4 de Setembro e de 2 a 6 de Dezembro de 1991;
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Curso de informática sobre programação em Quantum, no INE,
do 21 a 28 de Abril de 1992;

Curso de formação sobre a aplicação informática em Quantum
e Quanvert do inquérito ao emprego, no INE, de 21 a 24
de Junho de 1993;

Curso de informática Quanvert no ambiente Windows, no INE,
de 11 a 15 de Outubro de 1993;

Acção de formação sobre o inquérito nacional à emigração, no
INE, em 27 de Outubro de 1994;

Acção de formação sobre o inquérito ao painel de agregados
domésticos privados da União Europeia, com a duração de
seis horas, no INE, em 5 de Maio de 1995;

Acção de formação «Inquérito ao emprego — série 98», minis-
trada pelo INE, nos dias 9 a 10 de Dezembro de 1997, com
a duração de treze horas;

Acção de formação: «Inquérito ao orçamento das famílias
2000-2001», realizada no INE, nos dias 14 e 15 de Outubro
de 1999, com a duração de treze horas;

Acção de formação sobre o inquérito de qualidade dos censos
2001, realizada no INE, nos dias 3 e 4 de Maio de 2001.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1242/2001 (2.a série). — Pela Portaria n.o 442/76,
de 22 de Julho, foram expropriados a Filipe Gonzalez Blanco Félix
os prédios rústicos Corte do Poço e Freiras, com 631,7625 ha, sito
na freguesia de Brinches, concelho de Serpa, e inscrito na respectiva
matriz cadastral sob o artigo 1 da secção O, Cangueiro, com 62,3750 ha,
sito na freguesia de Brinches, concelho de Serpa, e inscrito na res-
pectiva matriz cadastral sob o artigo 28 da secção N, e Sesmo da
Lobata e Vale de Calças, com 17,6375 ha, sito na freguesia de Santa
Maria, concelho de Serpa, inscrito na respectiva matriz cadastral sob
o artigo 1 da secção H.

Na sequência do pedido de reversão de uma área de 151,2660 ha
do prédio rústico Corte do Poço e Freiras, formulado por Maria
Manuel de Meireles Vasconcelos Félix e Maria Teresa Meireles
Blanco Félix Nunes Caiado, herdeiras do sujeito passivo da expro-
priação, ao abrigo do n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1
de Setembro, foi organizado e instruído o respectivo processo admi-
nistrativo, confirmando-se a existência dos requisitos previstos neste
normativo para a reversão, ou seja, que as herdeiras do anterior titular
regressaram à posse da área em apreço.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a mencionada área de 151,2660 ha do prédio rústico Corte
do Poço e Freiras, determinando para o efeito a derrogação da Portaria
n.o 442/76, de 22 de Julho, na parte em que o expropria.

6 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 14 990/2001 (2.a série):

Rui Nogueira Lopes Aleixo, ministro plenipotenciário de 2.a classe
dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a
exercer as funções de subdirector-geral dos Assuntos Multilate-
rais — despacho ministerial de 4 de Julho de 2001 determinando
a cessação das referidas funções, com efeitos a partir de 4 de Junho
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 1658/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 10 382/2001 (2.a série), inserido no Diário
da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001, a p. 8403,
col. 2.a e 8404, col. 1.a, pelo que onde se lê «Representação Permanente
de Portugal junto da União Europeia, em Bruxelas,» deve ler-se
«Representação Permanente de Portugal junto da União Europeia,
em Bruxelas, ficando afecto à Unidade Provisória de Cooperação
Judiciária, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,».

5 de Julho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 644/2001. — 1 — Nos termos do disposto
nos n.os 1 a 4 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de
Fevereiro, e na sequência de proposta do conselho diplomático, deter-
mina-se a seguinte classificação dos postos dos serviços externos do
Ministério dos Negócios Estrangeiros:

1.1 — Postos de classe A:

Embaixada em Berlim, Alemanha;
Consulado-Geral em Dusseldorf, Alemanha;
Consulado-Geral em Estugarda, Alemanha;
Consulado-Geral em Frankfurt, Alemanha;
Consulado-Geral em Hamburgo, Alemanha;
Consulado-Geral em Osnabruck, Alemanha;
Consulado-Geral em Andorra, Andorra;
Missão Permanente OSCE — Viena, Áustria;
Embaixada em Viena, Áustria;
Missão Permanente REPER, Bélgica;
Embaixada em Bruxelas, Bélgica;
Delegação Permanente na NATO, Bélgica;
Embaixada em Ottawa, Canadá;
Consulado-Geral em Montreal, Canadá;
Consulado-Geral em Toronto, Canadá;
Embaixada em Copenhague, Dinamarca;
Embaixada em Madrid, Espanha;
Consulado-Geral em Barcelona, Espanha;
Consulado-Geral em Madrid, Espanha;
Consulado-Geral em Sevilha, Espanha;
Consulado-Geral em Vigo, Espanha;
Missão Permanente na ONU, Estados Unidos;
Embaixada em Washington, Estados Unidos;
Consulado-Geral em Boston, Estados Unidos;
Consulado-Geral em Newark, Estados Unidos;
Consulado-Geral em Nova Iorque, Estados Unidos;
Missão Permanente no Conselho da Europa, França;
Missão Permanente na UNESCO, França;
Delegação Permanente na OCDE, França;
Embaixada em Paris, França;
Consulado-Geral em Bordéus, França;
Consulado-Geral em Estrasburgo, França;
Consulado-Geral em Lyon, França;
Consulado-Geral em Marselha, França;
Consulado-Geral em Paris, França;
Consulado-Geral em Toulouse, França;
Consulado em Bayonne, França;
Consulado em Clermont-Ferrand, França;
Consulado em Lille, França;
Consulado em Nancy, França;
Consulado em Nantes, França;
Consulado em Nogent-sur-Marne, França;
Consulado em Orleães, França;
Consulado em Reims, França;
Consulado em Rouen, França;
Consulado em Tours, França;
Consulado em Versalhes, França;
Embaixada em Atenas, Grécia;
Embaixada em Haia, Holanda;
Consulado-Geral em Roterdão, Holanda;
Embaixada em Dublin, Irlanda;
Embaixada em Roma, Itália;
Consulado-Geral em Milão, Itália;
Embaixada no Luxemburgo, Luxemburgo,
Consulado-Geral no Luxemburgo, Luxemburgo;
Embaixada em Londres, Reino Unido;
Consulado-Geral em Londres Reino Unido;
Embaixada em Estocolmo, Suécia;
Missão Permanente NUOI, Suíça;
Embaixada em Berna, Suíça;
Consulado-Geral em Genebra, Suíça;
Consulado-Geral em Zurique, Suíça;
Embaixada no Vaticano, Santa Sé.

1.2 — Postos de classe B:

Embaixada em Pretória, África do Sul;
Consulado-Geral em Cape Town, África do Sul;
Consulado em Durban, África do Sul;
Embaixada em Buenos Aires, Argentina;
Embaixada em Camberra, Austrália;
Consulado-Geral em Sidney, Austrália;
Consulado em Hamilton, Bermudas;
Embaixada em Brasília, Brasil;
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Consulado-Geral no Rio de Janeiro, Brasil;
Consulado-Geral em São Paulo, Brasil;
Consulado-Geral em São Salvador, Brasil;
Consulado em Belo Horizonte, Brasil;
Consulado em Curitiba, Brasil;
Consulado em Porto Alegre, Brasil;
Consulado em Recife, Brasil;
Consulado em Santos, Brasil;
Embaixada em Sófia, Bulgária;
Embaixada na Cidade da Praia, Cabo Verde;
Consulado em Vancouver, Canadá;
Embaixada em Santiago do Chile, Chile;
Consulado-Geral em Macau, China;
Consulado-Geral em Hong Kong, China;
Embaixada em Seoul, Coreia do Sul;
Embaixada em Zagrebe, Croácia;
Embaixada em Havana, Cuba;
Embaixada no Cairo, Egipto;
Consulado em Bilbau, Espanha;
Consulado-Geral em São Francisco, Estados Unidos;
Consulado em New Bedford, Estados Unidos;
Consulado em Providence, Estados Unidos;
Embaixada em Manila, Filipinas;
Embaixada em Helsínquia, Finlândia;
Embaixada em Budapeste, Hungria;
Embaixada em Telavive, Israel;
Embaixada em Tóquio, Japão;
Embaixada em Belgrado, Jugoslávia;
Embaixada em Rabat, Marrocos;
Embaixada no México, México;
Embaixada em Windhoek, Namíbia;
Embaixada em Oslo, Noruega;
Embaixada em Lima, Peru;
Embaixada em Varsóvia, Polónia;
Embaixada em Nairobi, Quénia;
Embaixada em Praga, República Checa
Embaixada em Bucareste, Roménia;
Embaixada em Dakar, Senegal;
Embaixada em Bangkok, Tailândia;
Embaixada em Tunes, Tunísia;
Embaixada em Ankara, Turquia;
Embaixada em Montevideu, Uruguai;
Embaixada em Harare, Zimbabwe.

1.3 — Postos de classe C:

Consulado-Geral em Joanesburgo, África do Sul;
Embaixada em Luanda, Angola;
Consulado-Geral em Luanda, Angola;
Consulado-Geral em Benguela, Angola;
Embaixada em Riade, Arábia Saudita;
Embaixada em Argel, Argélia;
Missão Temporária em Sarajevo, Bósnia;
Consulado em Belém do Pará, Brasil;
Embaixada em Pequim, China;
Embaixada em Bogotá, Colômbia;
Embaixada em Abidjan, Costa do Marfim;
Embaixada em Bissau, Guiné-Bissau;
Embaixada em Nova Delhi, Índia;
Consulado-Geral em Goa, Índia;
Embaixada em Jacarta, Indonésia;
Embaixada em Teerão, Irão;
Embaixada em Bagdad, Iraque;
Embaixada em Maputo, Moçambique;
Consulado-Geral em Maputo, Moçambique;
Consulado-Geral na Beira, Moçambique;
Embaixada em Lagos, Nigéria;
Embaixada em Islamabad, Paquistão;
Embaixada em Kinshasa, República Democrática do Congo;
Embaixada em Moscovo, Federação Russa;
Embaixada em São Tomé e Príncipe, São Tomé e Príncipe;
Missão em Díli, Timor Leste
Embaixada em Kiev, Ucrânia;
Embaixada em Caracas, Venezuela;
Consulado-Geral em Caracas, Venezuela;
Consulado-Geral em Valência, Venezuela;
Embaixada em Lusaka, Zâmbia;
Escritório de Representação em Ramallah, Autoridade Pales-

tiniana.

2 — Nos termos do disposto no n.o 3.7 do despacho conjunto dos
Ministros das Finanças e dos Negócios Estrangeiro de 24 de Dezembro
de 1994, que estabeleceu o sistema de cálculo dos abonos de repre-

sentação dos funcionários diplomáticos colocados no quadro externo,
determina-se que:

2.1 — Para os efeitos da aplicação da componente eventual de
posto C (APC), são elegíveis as missões diplomáticas e os postos
consulares referidos no n.o 1.3 do presente despacho.

2.2 — Para os efeitos da aplicação do abono eventual de zona de risco
(ARZR), são elegíveis as seguintes missões diplomáticas e postos consulares:

Embaixada em Luanda, Angola;
Consulado-Geral em Luanda, Angola;
Consulado-Geral em Benguela, Angola;
Embaixada em Argel, Argélia;
Embaixada em Bissau, Guiné-Bissau;
Embaixada em Bagdad, Iraque;
Consulado-Geral na Beira, Moçambique;
Embaixada em Lagos, Nigéria;
Embaixada em Kinshasa, República Democrática do Congo
Escritório de Representação em Ramallah, Autoridade Pales-

tiniana.

3 — Nos casos em que da aplicação do presente despacho resulte
a redução dos montantes dos abonos actualmente em vigor ou de
quaisquer outras disposições previstas no Decreto-Lei n.o 40-A/98,
de 27 de Fevereiro, inerentes à classificação dos postos, estes man-
ter-se-ão até à substituição do funcionário.

15 de Junho de 2001. — O Ministro de Estado dos Negócios Estran-
geiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura.

Rectificação n.o 1659/2001. — Para os devidos efeitos se declara
que o despacho conjunto n.o 1188-B/2000, de 29 de Dezembro, dos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças — que deter-
minou a afectação de uma verba total de 16 850 000 dólares nor-
te-americanos destinados a apoiar a realização e o desenvolvimento
das zonas afectadas pelas inundações de Fevereiro de 2000 em Moçam-
bique —, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29
de Dezembro de 2000, saiu com incorrecção, pelo que, na alínea b)
do n.o 2.o, se rectifica que onde se lê «USD 5 116 000 para o sector
da agricultura e pecuária» deve ler-se «USD 5 160 000 para o sector
da agricultura e pecuária».

3 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 1243/2001 (2.a série). — Louvo o licenciado Diogo
Eduardo dos Santos pela forma notável e dedicada como exerceu
as funções de adjunto jurídico no meu Gabinete.

A sua inestimável colaboração, a par de excelentes qualidades pro-
fissionais e pessoais, contribuíram significativamente para o desem-
penho da minha acção ministerial.

No exercício das suas funções distinguiu-se pela excelência dos seus
conselhos e pela qualidade que imprimiu às tarefas de que foi
incumbido.

Destaco essencialmente a sua inteligência, o seu elevado rigor téc-
nico e a sua profunda consciência do interesse público e sentido de
dever.

Neste âmbito, saliento o seu grande empenhamento e competência
na participação em diversos grupos de trabalho, nomeadamente nos
referentes ao acervo legislativo de justiça militar, ao Regulamento
da Lei do Serviço Militar e ao diploma dos incentivos à prestação
do serviço militar.

A sua acção na área dos concursos e, principalmente, na criação
do seguro para os militares destacados em missões externas, mercê
da ponderação e equilíbrio demonstrados, foram cruciais para o êxito
destas iniciativas.

Como substituto do meu chefe de gabinete demonstrou sempre
um grande dinamismo e capacidade de coordenação, guiados pelo
bom senso e enorme sentido de entreajuda e amizade.

As suas qualidades pessoais em muito contribuíram para o excelente
ambiente de trabalho que sempre imperou no meu Gabinete e cap-
taram o apreço, a amizade, a estima e admiração de todos os fun-
cionários e dirigentes que com ele privaram.

Deste modo, é-me particularmente grato reputar o Dr. Diogo Santos
de excelente funcionário, que muito dignifica e enobrece o Ministério
da Defesa Nacional, e qualificar os seus serviços como extraordinários,
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relevantes e muito distintos, dos quais resultou lustre e honra para
a Defesa Nacional e para o País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do artigo 30.o e do n.o 1 do artigo 62.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o licenciado Diogo Eduardo dos Santos.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1244/2001 (2.a série). — Louvo o tenente-coronel
farmacêutico NIM 09259971, José Manuel de Sousa Casanovas, pela
forma extraordinariamente dedicada e elevada competência técnico-
-profissional como tem desempenhado as funções de director técnico
do Laboratório de Análises Clínicas do Hospital Militar de Maputo,
no âmbito da cooperação técnico-militar com Moçambique.

No âmbito desta cooperação destaca-se a forma abnegada como,
em ligação com o Hospital Militar de Belém, executou, entre 1997
e 1999, a montagem do Laboratório de Análises Clínicas do Hospital
Militar de Maputo, desde a sua concepção arquitectónica em coor-
denação com a engenharia militar portuguesa, ao conceito e filosofia
dos serviços a prestar pelo Laboratório, à coordenação logística, desde
os processos de aquisição ao transporte e montagem de todos os
meios técnicos e materiais necessários.

Militar de forte personalidade, apurada vivacidade e elevadas qua-
lidades técnico-científicas, granjeou grande empatia e reconhecimento
por parte das autoridades militares e civis, tanto moçambicanas como
nacionais, tendo sido nomeado, pela parte portuguesa, coordenador
da equipa de saúde, por ocasião das cheias no ano de 2000, naquele
país africano.

Com a sua acção e dedicação exemplares, desde sempre demons-
tradas, prestigiou o serviço de saúde militar contribuindo significa-
tivamente para o cumprimento da missão do Exército, resultando
daí lustre para Portugal, pelo que os seus serviços devem ser con-
siderados extraordinários, relevantes e distintos.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o tenente-coronel farmacêutico NIM 09259971,
José Manuel de Sousa Casanovas.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1245/2001 (2.a série). — Louvo o tenente-coronel
engenheiro Tm (15081578) Henrique José S. Castanheira Macedo
pela elevada competência e empenhado zelo que vem revelando no
exercício das suas funções, desde Julho de 1998 e de chefe de divisão
de Estudos e Planeamento (DEP) da DSEPCI/DGAED, desde
Novembro de 1999. Oficial dotado de excelentes qualidades militares,
de carácter e humanas, sensato e ponderado, com um muito bom
sentido de análise, espírito de iniciativa, com um correcto sentido
das responsabilidades e notória capacidade de trabalho, revelou ser
um excelente colaborador dos seus superiores, fazendo jus à sua total
confiança.

No âmbito das actividades específicas, decorrentes das suas funções,
tem sido significativo o seu desempenho nas actividades relacionadas
com o ciclo bienal do planeamento de forças quer nacional quer NATO
e na definição das condições conducentes ao estabelecimento de um
plano de armamento.

Particularmente assinaláveis são as tarefas que vem executando
no âmbito da revisão da LPM quer nas intervenções no âmbito da
sua complexa preparação, no novo horizonte temporal e especificação
financeira, quer no apoio à sua apresentação nos outros órgãos e
entidades.

Relevante tem sido o seu empenhamento e competência técnica
no apoio à comissão de acompanhamento da LPM através da ela-
boração de estudos e pareceres que mostram o seu gabarito técnico,
e a sua sedimentada experiência profissional. A sua natural capacidade
de análise e de síntese tem tido cabal expressão na preparação dos
relatórios periódicos de execução da LPM.

Importa ainda referir a sua positiva participação como delegado
do MDN/DGAED nos diferentes grupos internacionais quer da
WEAG (Western European Armaments Group) — Painel I, que trata
dos assuntos relacionados com a harmonização dos requisitos para
os programas cooperativos, quer da NATO nos subcomités de comu-
nicações n.os 7 e 8 para a interoperabilidade dos sistemas de iden-
tificação e navegação.

Pelo excelente conjunto de qualidades evidenciadas o tenente-co-
ronel Henrique Macedo prestigia o Exército Português e concorre

para o bom nome das Forças Armadas e do Ministério da Defesa
Nacional, sendo da mais elementar justiça classificar os serviços pres-
tados de extraordinários, relevantes e distintos.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o tenente-coronel Henrique José S. Castanheira
Macedo.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 577/2001. — Louvo o capitão do serviço de adminis-
tração militar do Exército NIM 12069986, José Manuel Madaleno
Rei Tomás Leal, pela forma muito dedicada como desempenhou,
durante cerca de três anos, as funções de chefe de repartição de
Administração Financeira da Direcção de Serviços de Administração
Financeira e Patrimonial da Secretaria-Geral deste Ministério.

Oficial dotado de grande sentido do dever, desde sempre privilegiou
uma conduta discreta e empenhada na busca das soluções adequadas,
nomeadamente na fase de planeamento e arranque da implantação
do sistema de informação contabilística (SIC) actualmente em vigor
nos órgãos e serviços centrais (OSC) do Ministério da Defesa Nacional.

Salienta-se que a entrada em funcionamento do SIC obrigou a
uma esforço significativo dos serviços administrativos dos OSC, com
particular incidência na Repartição de Administração Financeira, che-
fiada pelo capitão Rei Leal, cujo contributo merece ser assinalado
pelo empenhamento atento e permanente como soube coordenar os
seus colaboradores de forma a tornar possível encontrar as melhores
soluções para o cumprimento das metas previamente estabelecidas
em articulação com os serviços do Ministério das Finanças.

Oficial disciplinado e metódico, demonstrando uma constante von-
tade de bem servir, importa sublinhar publicamente os serviços pres-
tados pelo capitão Rei Leal, considerando-os como relevantes e de
elevado mérito.

28 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 578/2001. — Louvo a licenciada Helena de Freitas
Vera-Cruz Jardim pela forma competente e muito dedicada, assim
como pelos excelentes atributos profissionais e pessoais revelados no
decurso do período em que esteve ao meu serviço, na qualidade de
assessora do meu Gabinete.

A Dr.a Helena Vera-Cruz Jardim demonstrou, ao longo de cerca
de dois anos em que foi minha colaboradora, uma clara visão das
realidades e um grande sentido de oportunidade, aliados ao profundo
conhecimento das matérias que lhe estiveram cometidas e à sua per-
manente disponibilidade.

O seu trabalho e o seu empenhamento emprestaram, a toda a
equipa do meu Gabinete e ao Ministério da Defesa Nacional, um
contributo valioso que importa salientar, concorrendo assaz signifi-
cativamente para o êxito da acção ministerial em geral, no âmbito
do apoio à elaboração e tradução das apresentações internacionais
necessárias à minha acção ministerial no âmbito das relações externas.

A ponderação, o equilíbrio, o seu espírito esclarecido e um conjunto
de qualidades pessoais e morais granjearam a estima, o reconheci-
mento, a admiração e a amizade de todos quantos tiveram opor-
tunidade de trabalhar com a Dr.a Helena Vera-Cruz Jardim.

É, assim, de inteira justiça tornar público o louvor e o meu apreço
pela sua colaboração.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 579/2001. — Louvo o licenciado Vasco Manuel Costa
Hilário pelos excelentes atributos profissionais e pessoais revelados
no decurso do período em que esteve ao meu serviço, na qualidade
de assessor jurídico.

A noção das realidades e o conhecimento dos assuntos militares,
obtidos pela sua já longa ligação profissional à defesa nacional, foram
uma mais-valia essencial para o domínio dos processos em que esteve
envolvido no meu Gabinete. Mercê dos seus elevados conhecimentos
técnico-jurídicos, contribuiu significativamente, em geral, para o êxito
da acção ministerial.

No exercício das suas funções, assinalou-se como um indispensável
colaborador da minha acção governativa, sobretudo pela qualidade
dos diversos despachos, diplomas, informações e pareceres que foi
incumbido de elaborar, mercê da ponderação, da solidez do raciocínio,
do espírito esclarecido e do sentido de oportunidade, que demonstrou
continuamente e, em especial, nas tarefas de responsável pela pre-
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paração das agendas das reuniões de Secretários de Estado e dos
Conselhos de Ministros.

Destaco essencialmente, da sua colaboração, o elevado rigor técnico,
a segurança que inspira a todos os que o rodeiam, a capacidade de
trabalho, onde a consciência do interesse público e o sentido do dever
se conjugaram, na forma como contribuiu, significativamente, para
o processo legislativo de várias áreas, nomeadamente na área do
pessoal.

O seu desempenho e conduta profissional, complementados por
um amplo conjunto de qualidades pessoais que caracterizam a sua
faceta humanista, captam o apreço, a amizade, a estima e o respectivo
de todos os colegas, funcionários e dirigentes que com ele privam
e trabalham.

Deste modo, é-me particularmente grato reputar o Dr. Vasco Hilá-
rio de excelente funcionário, que muito dignifica e enobrece o Minis-
tério da Defesa Nacional e qualificar os seus serviços, em prol dos
superiores interesses nacionais, como excepcionais, importantes e de
elevado mérito, dos quais resultou lustre e honra para a Defesa Nacio-
nal e para o País.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1246/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do seguinte militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, con-
jugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

COR GRAD INF (REF EXT) 39103550, Henrique dos Santos
Adrega.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1951;
Tenente, com a antiguidade de 9 de Novembro de 1959;
Capitão, com a antiguidade de 30 de Junho de 1961;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 30 de Setembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51210911, Joaquim Chito Rodrigues,
e à direita do coronel de infantaria 50025411, António Rebelo Simões.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Setembro
de 1982), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diu-
turnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

9 de Julho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1247/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel e reconstituída a carreira do seguinte
militar nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o
e pela alínea b) do artigo 2.o ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de
Agosto, conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

MAJ INF (REF) 41163852, João Carlos Miranda Ventura das Neves
Barata.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 7 de Dezembro de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 16 de Junho de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 20 de Junho de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria 51405011, Libânio Pontes
Miquelina, e à direita do tenente-coronel de infantaria 50992111,
António Carlos Fernandes Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (20 de
Junho de 1982) e a data em que foi desligado do serviço (31 de
Dezembro de 1991), tem direito à remuneração pelo seu posto no
4.o escalão nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

9 de Julho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1248/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel, e reconstituída a carreira do seguinte
militar nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o
e pela alínea b) do artigo 2.o ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de
Agosto, conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

MAJ INF (REF) 45115151, António Simão Alves.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 23 de Dezembro de 1965;
Capitão, com a antiguidade de 18 de Agosto de 1966;
Major, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 27 de Agosto de 1983.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria 50993911, José de Almeida
Nolasco Pinto, e à direita do tenente-coronel de infantaria 51407111,
António Fernandes Soares Barbosa.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (27 de
Agosto de 1983) e a data em que foi desligado do serviço (5 de
Janeiro de 1995), tem direito à remuneração pelo seu posto no 5.o esca-
lão nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

9 de Julho de 2001. — O Chefe, em substituição, Pedro Miguel
Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1249/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de aspirante desde 8 de
Maio de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 352.o do EMFAR, com
as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade e
efeitos administrativos desde a mesma data, o aspirante a oficial em
seguida mencionado:

Asp Grad S Med. Geral EXT SEN (25151893) Sérgio Manuel dos
Santos Vilarinho.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

26 de Junho de 2001. — O Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR
INF CMD.

Governo Militar de Lisboa

Escola Prática de Infantaria

Despacho (extracto) n.o 14 991/2001 (2.a série). — Subdele-
gação de competências no 2.o comandante da Escola Prática de Infan-
taria. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 23 de Março, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército de 20 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001,
subdelego no 2.o comandante da Escola Prática de Infantaria, tenen-
te-coronel de infantaria NIM 00842881, Agostinho Reinaldo Teixeira
Paiva da Cunha, competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços com o cumprimento das formalidades legais, até
500 000$.
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2 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

17 de Maio de 2001. — O Comandante, João Nuno Jorge Vaz Antu-
nes, coronel de infantaria.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 9128/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 28 de Junho de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados desta Guarda abaixo indicados, contando a antiguidade
e vencimentos do novo posto desde as datas que a cada um se indica:

Inf.a n.o 761524, Manuel Francisco Caneiro Real, da Brigada
n.o 3 — desde 16 de Junho de 2001;

Inf.a n.o 750438, António Dias de Sousa, da Brigada n.o 4 — desde
1 de Junho de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior Interino, João
Luís da Costa Martins Ares, cor. inf.a

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 9129/2001 (2.a série). — Torna-se público que as listas
de classificação, homologadas por despacho do director-geral de Via-
ção em 29 de Junho de 2001, de candidatos ao estágio para técnico
superior de 2.a classe da carreira de jurista, dos distritos de Viana
do Castelo, Setúbal e Faro, admitidos na sequência do concurso aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 270, de
21 de Novembro de 1997, se encontram afixadas para consulta na
Divisão de Pessoal e Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação,
sita na Avenida da República, 16, sobreloja, em Lisboa.

Do referido despacho de homologação cabe recurso hierárquico,
a interpor para o Secretário de Estado da Administração Interna
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da afixação das referidas
listas de classificação final de estágio.

6 de Julho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 14 992/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 3 do corrente mês de Julho:

Mário Carneiro Torres Botelho, Henrique Luís Meneses Vieira de
Araújo, Felisberto Neves da Silva Cardoso, Carlos Alberto Mendes
Rebelo, António Joaquim Grácio Bexiga e António José Alves Gon-
çalves — nomeados definitivamente, precedendo concurso, asses-
sores principais da carreira de engenharia. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 14 993/2001 (2.a série). — Em virtude de o des-
pacho n.o 13 755/2001, respeitante à nomeação definitiva como técnico
superior de 2.a classe da carreira de engenharia de oito estagiários,
ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série,
n.o 152, de 3 de Julho de 2001, rectifica-se que onde se lê «António
Luís Tavares Granja» deve ler-se «António Luís Fernandes Tavares
Granja».

5 de Julho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 14 994/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do MGEN DAMP, no uso de competência delegada, e do
director nacional da Polícia de Segurança Pública de 2 de Abril e
de 19 de Junho de 2001, respectivamente:

Maria de Fátima Guerreiro Batista Rosado, assistente administrativa
do quadro de pessoal civil do Exército — autorizada a transferência
na mesma categoria (escalão 2, índice 201), para o quadro geral

da Polícia de Segurança Pública. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 14 995/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 29 de Junho de 2001, no
uso da subdelegação de competências, é promovida ao posto de sub-
chefe principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do Decreto-
-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a 14 de
Agosto de 2000, a subchefe M/133544, Ana Paula Coragem Pires
da Costa Silva, do CM de Lisboa. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 14 996/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto RH de 29 de Junho de 2001,
no uso da subdelegação de competências, são promovidos ao posto
de agente principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados
a 14 de Agosto de 2000, os agentes abaixo indicados:

M/138312, David Manuel Silva Mendes — CM Porto.
M/138319, Virgílio Paulo Araújo Barros — CM Lisboa.
M/138585, Rogério Paulo Duarte Silva — CP Santarém.
M/138836, José Almor Tavares — CM Lisboa.
M/138839, Jorge Santos Pacheco — CM Porto.
M/139073, Jorge Manuel Martins Domingues Loya — CP Setúbal.
M/140608, Leontino Jorge Monte Arroio Carmo — CM Lisboa.
M/141012, Jorge Filipe Silva Coelho — CM Porto.
M/141802, Luís Manuel Cruz Todo Bom — CM Lisboa.
M/142300, Jorge Manuel Lentilhas Pereira — CP Setúbal.
M/142417, Duarte António Godinho Santos — CM Lisboa.
M/143190, Guilhermino Jorge Mesquita Duarte — CM Porto.
M/143486, Alexandre Miguel Gomes Vicente — CM Lisboa.
M/143570, Luís Filipe Leite Santos — CM Porto.
M/143874, João Paulo Bentes Esteves Grilo — CM Lisboa.
M/143981, Paulo José Miranda Vianez Gonçalves — CM Lisboa.
M/144107, José Luís Pereira Passagem — CM Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto RH, Vítor Mar-
tins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 14 997/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do director nacional-adjunto RH da
Polícia de Segurança Pública, no uso de competência subdelegada:

Amílcar Gervásio Silva Mendes Florindo, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal com funções não policiais da Polícia
de Segurança Pública, na situação de licença, sem vencimento de
longa duração — autorizado o regresso à efectividade de serviço
com efeitos a 1 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1250/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José Mendo Rodrigues, técnico superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação,
na qual exerce funções de chefe de divisão em comissão de serviço,
reúne os requisitos necessários para o acesso à categoria de assessor
principal da mesma carreira e requereu, na pendência do exercício
de funções dirigentes, a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado
no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação, aprovado pela
Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro, um lugar de assessor principal
da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

28 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira, Secretário de Estado da Administração
Interna. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.



N.o 166 — 19 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 041

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 998/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio chefe do meu
Gabinete de Ministro das Finanças, em acumulação com o cargo de
chefe do meu Gabinete de Ministro da Presidência e sem direito
a remuneração, o licenciado Rui Manuel Boleto Grilo.

3 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Louvor n.o 580/2001. — Ao cessar as funções de Ministro das
Finanças, louvo publicamente os auxiliares administrativos Adrião
Lopes Matos Cunha, Luís Silveira Grancho, Francisco José Ramos
Rebelo e Cremilde Teresa Almeida Pontes Costa, Maria Rosa de
Oliveira Carvalho Patrício, Ermelinda Nunes Henriques Oliveira,
Ângela da Conceição Vieira Abreu, Maria Isabel Mota, Emília Gomes,
Maria Júlia da Silva e Maria Celeste Raimundo Silva pelo empenho
e dedicação com que desempenharam as suas funções.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhes por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 581/2001. — Ao cessar as funções de Ministro das
Finanças, louvo publicamente Amílcar Morais Ramos e Abílio Camilo
Cardoso Frechaut da reprografia de apoio ao Gabinete do Ministro
das Finanças, pela competência, empenho e dedicação com que desem-
penharam as suas funções.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhes por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 582/2001. — No momento em que cessa funções de
motorista do meu Gabinete louvo publicamente José de Jesus Lopes
Carvalho pelo zelo, dedicação, competência, lealdade e elevado espí-
rito de missão com que desempenhou as suas funções durante mais
de três anos ao longo dos XIII e XIV Governos Constitucionais.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 583/2001. — No momento em que cessa funções de
motorista do meu Gabinete louvo publicamente Dinis Alberto
Nogueira Rodrigues pelo zelo, dedicação, competência, lealdade e
elevado espírito de missão com que desempenhou as suas funções
durante mais de cinco anos ao longo dos XIII e XIV Governos
Constitucionais.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 584/2001. — Ao cessar as funções de Ministro das
Finanças, entendo dever exarar público louvor a Emília Vaz Fernandes
Cunha pela forma inexcedível como desempenhou as tarefas que lhe
foram cometidas no âmbito das funções de auxiliar administrativa
adstrita ao Gabinete do Ministro das Finanças.

Dotada de grande profissionalismo e sentido do dever, Emília Vaz
Fernandes Cunha exerceu as suas funções com grande brio profis-
sional, lealdade, empenho e enorme disponibilidade pessoal.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 585/2001. — Ao cessar funções de motorista do meu
Gabinete, louvo publicamente Alcino de Jesus Santos pelo zelo, dedi-
cação e competência com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 586/2001. — Ao cessar funções de motorista do meu
Gabinete, louvo publicamente Valentim Antunes Ferreira pelo zelo,
dedicação e competência com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 587/2001. — Ao cessar funções de motorista do meu
Gabinete, louvo publicamente Manuel Adriano Azevedo pelo zelo,
dedicação e competência com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 588/2001. — Ao cessar funções de motorista do meu
Gabinete, louvo publicamente José Coelho Inês pelo zelo, dedicação
e competência com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 589/2001. — Ao cessar funções de motorista do meu
Gabinete, louvo publicamente Joaquim Bolota pelo zelo, dedicação
e competência com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 590/2001. — No momento em que cessa funções de
motorista do meu Gabinete louvo publicamente José Domingos Alves
Romão dos Santos pelo zelo, dedicação, competência, lealdade e ele-
vado espírito de missão com que desempenhou as suas funções durante
mais de cinco anos ao longo dos XIII e XIV Governos Constitucionais,
acompanhando-me do primeiro ao último dia da minha actividade
governativa.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 591/2001. — Ao cessar funções de motorista do meu
Gabinete, louvo publicamente Manuel Fernando Azevedo pelo zelo,
dedicação e competência com que desempenhou a respectiva função.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Louvor n.o 592/2001. — Ao cessar as funções de Ministro das
Finanças, louvo publicamente o secretariado de apoio do Gabinete
do Ministro das Finanças, composto por Susana Isabel Duarte Gon-
çalves Cruz, Luísa Maria Marques Fernandes, António Ramos Serrano
Quintão Caldeira, Natália Frias Simão, Teresa de Jesus Mesquita
Moreira Parreira, Helena Maria Pires Farias e Maria do Rosário
Coelho Figueiredo Gomes pela dedicação, competência e empenho
com que desempenharam as suas funções.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhes por esta forma
o meu reconhecimento.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.
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Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 9130/2001 (2.a série). — Faz-se público que,
por despacho da subdirectora-geral de 4 de Julho de 2001, foi desig-
nado o júri para avaliação e classificação final do estágio, com vista
ao preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico superior, área
de engenharia civil, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Patri-
mónio, aprovado por concurso, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, 11.o suplemento, com a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria da Glória Beja Cunha, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Lipari Garcia Pinto, assessor principal (na qua-
lidade de coordenador de estágio).

Dr. José António Monteiro Barreiro, assessor principal.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Isabel Veiga Simão Fernandes, assessora
(na qualidade de coordenadora de estágio suplente).

Engenheiro Francisco José Palma, técnico superior de
1.a classe.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Carlos Manuel Frade.

Aviso (extracto) n.o 9131/2001 (2.a série). — Faz-se público que,
por despacho da subdirectora-geral de 4 de Julho de 2001, foi desig-
nado o júri para avaliação e classificação final do estágio, com vista
ao preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico superior, área
de sociologia, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património,
aprovado por concurso, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 101, de 23 de Maio de 2000, com a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Graciete da Conceição Tomás Pires Calejo
Pinto, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Conti Turpia Gama Rose Soares
Machado, chefe de divisão (na qualidade de coordenador
de estágio).

Dr.a Maria José Magalhães de Almeida e Silva, assessora.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Gabriela Nunes Mendes Cardoso, técnica supe-
rior de 1.a classe (na qualidade de coordenadora de está-
gio suplente).

Dr.a Maria do Rosário Costa Parreira Martins, técnica supe-
rior de 1.a classe.

5 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Carlos Manuel Frade.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 645/2001. — Um tratamento rigoroso
das ciências veterinárias implica nos dias de hoje o recurso a serviços
laboratoriais de controlo da sanidade animal e da higiene pública
cada vez mais exigentes em termos tecnológicos e de rapidez na
resposta.

As acções gerais e complementares que gravitam em torno desta
área do conhecimento consolidam o conceito básico de um empreen-
dimento que processe vectores de formação, investigação, desenvol-
vimento, inovação e consequente transferência de tecnologia e que
exige, por isso, ambiente qualificado que permita o aparecimento
e o desenvolvimento de sinergias garantes do reforço da sua dinâmica
e sucesso da sua actuação.

Actualmente os serviços laboratoriais em questão estão legalmente
cometidos ao Laboratório Nacional de Investigação Veterinária
(LNIV), nas suas múltiplas vertentes, quer realizando a indispensável
prestação de serviços, quer desenvolvendo projectos de investigação
aplicada ou fundamental.

Instalado em 1918 numa vasta área na Estrada de Benfica, o LNIV
encontra-se actualmente disperso em pavilhões, a maioria dos quais
construídos a título precário, no seio de um populoso pólo urbano,

que não condiz já com os requisitos impostos, nem é compatível com
o indispensável ambiente de sossego inerente à actividade da inves-
tigação.

Considerando a necessidade da construção de uma nova estrutura
laboral, determinou-se, por despacho de 31 de Julho de 1998 [despacho
n.o 14 329/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 188, de 17 de Agosto de 1998], a afectação de uma parcela de
um terreno localizado no concelho de Oeiras para tal fim, tendo
sido outorgada a sua cessão a título precário e gratuito por acto
público, de 14 de Julho de 1999, na Direcção-Geral do Património.

Considerando que, para financiar a construção das novas instalações
do LNIV, foi autorizada a venda de parte das instalações existentes
na Estrada de Benfica:

Determina-se o seguinte:
1 — Reconhecer o interesse público da construção das novas ins-

talações do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária em
Oeiras.

2 — Afectar 80 % do produto da alienação de parte das instalações
existentes na Estrada de Benfica, constituída por um terreno designado
Quinta das Garridas, com a área de 28 407,9862 m2, realizada por
hasta pública, na Direcção-Geral do Património, em 19 de Dezembro
de 2000, tendo sido adjudicada provisoriamente pelo valor de
3 152 400$ como contrapartida a inscrever no capítulo 60 do orça-
mento do Ministério das Finanças destinada a este investimento.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 646/2001. — Considerando o disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e nos n.os 1 e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 392/99, de 1 de Outubro;

Considerando que o licenciado António Manuel Mendes Saraiva,
técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente, na situação de requisitado
à República, exerceu de forma ininterrupta, entre 6 de Junho de
1988 e 22 de Outubro de 1996, funções de chefia na administração
pública de Macau;

Considerando que, reunindo os requisitos necessários para acesso
à categoria de assessor, o referido funcionário requereu a criação
do correspondente lugar:

Ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro,
determina-se:

1 — É criado no quadro do pessoal do Instituto de Hidráulica,
Engenharia Rural e Ambiente um lugar de assessor da carreira de
engenheiro, a extinguir quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 22 de Outubro de 1996.

29 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosas Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 647/2001. — Através da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, foram definidas
as estruturas de gestão do QCA III, em que se incluem as relativas
às intervenções das pescas regionalmente desconcentradas.

Assim, nos termos do n.o 4.o do anexo II à citada resolução, foram,
por inerência, designados como coordenadores das intervenções des-
concentradas das medidas pescas incluídas nas intervenções opera-
cionais regionais do continente, os seguintes dirigentes da Direcção-
-Geral das Pescas e Aquicultura, como se explicita:

Intervenção Operacional Regional do Norte — director regional
das Pescas e Aquicultura do Norte;

Intervenção Operacional Regional do Centro — director regional
das Pescas e Aquicultura do Centro;

Intervenção Operacional Regional de Lisboa e Vale do
Tejo — directora do Departamento de Economia Pesqueira
e Estatística;
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Intervenções Operacionais Regionais do Alentejo e do
Algarve — director regional das Pescas e Aquicultura do
Algarve.

As funções de coordenação de cada uma das intervenções supra-
-referidas são exercidas pelos referidos dirigentes, sem direito a remu-
neração acrescida.

Atendendo a que o Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, que
definiu a estrutura orgânica relativa à gestão, acompanhamento, ava-
liação e controlo de execução do QCA III, estabelece a possibilidade,
no n.o 2 do artigo 34.o, de criação, em casos devidamente funda-
mentados, de estruturas de apoio técnico para assistir aos coorde-
nadores das intervenções da administração central desconcentrada,
e acrescendo que se encontram previstas nos quadros financeiros das
intervenções desconcentradas das medidas pescas as correspondentes
verbas de assistência técnica e considerando a complexidade e o
aumento significativo de competências das direcções regionais das
pescas e aquicultura, considera-se indispensável que junto de cada
coordenador funcione uma pequena estrutura de apoio técnico, com
natureza de estrutura de projecto, nos termos do disposto no artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

Constata-se, assim, a necessidade de criação urgente das referidas
estruturas de apoio técnico, especialmente pelo facto de os programas
se encontrarem já em funcionamento e pelas exigências de rigor e
eficácia na coordenação das componentes desconcentradas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 34.o e do artigo 46.o,

ambos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, determina-se
o seguinte:

1) Criar junto de cada um dos coordenadores das componentes
desconcentradas das pescas e aquicultura uma estrutura de
apoio técnico, sob a forma de estrutura de projecto, de acordo
com o previsto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro;

2) Cada estrutura de apoio técnico é composta por dois mem-
bros, com as seguintes categorias: técnico superior ou equi-
parado, técnico profissional ou assistente administrativo;

3) À estrutura de apoio técnico compete assistir o respectivo
coordenador no exercício das suas competências, definidas
nos termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de
7 de Abril;

4) O exercício das funções nas estruturas de apoio técnico pode
fazer-se nos seguintes regimes:

a) Comissão de serviço, destacamento ou requisição para
os casos de vínculo à função pública, a institutos públi-
cos, a empresa pública ou a outros organismos do sector
público;

b) Requisição a entidades do sector privado;
c) Contrato de trabalho a termo, nos termos da lei geral

do trabalho;

5) Os membros das estruturas de apoio técnico que sejam con-
tratados a termo, de acordo com a lei geral do trabalho, ven-
cem uma remuneração base mensal fixada por referência às
escalas salariais das carreiras e categorias que vão desem-
penhar, definindo-se contratualmente os escalões e índices
em que se integrarão;

6) Os contratos previstos na alínea c) do n.o 4 não conferem
ao particular outorgante a qualidade de agente, caducando
necessariamente com a extinção da respectiva estrutura de
projecto;

7) As despesas com o funcionamento das estruturas de apoio
técnico que sejam consideradas elegíveis a financiamento
comunitário são apoiadas pelas linhas de acção referentes
às medidas desconcentradas das pescas e aquicultura incluídas
nas medidas de assistência técnica das intervenções opera-
cionais regionais, sendo as restantes suportadas pelo orça-
mento da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura;

8) As estruturas de apoio técnico ora criadas têm a duração
correspondente ao período de vigência da respectiva inter-
venção operacional, acrescido do período previsto nas dis-
posições comunitárias para o encerramento de contas e apre-
sentação do relatório final;

9) O presente despacho produz efeitos a partir do dia imediato
ao da sua publicação.

2 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Rectificação n.o 1660/2001. — Pelo presente se rectificam os
n.os 5 e 8 do aviso n.o 8584/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 2001, referente
ao concurso interno de acesso misto para o preenchimento de dois
lugares na categoria de assistente administrativo especialista do quadro
de pessoal do ex-Conselho de Mercados de Obras Públicas e Par-
ticulares (CMOPP), que passam a ter a seguinte redacção:

«5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
de actividade administrativa, administração de pessoal, financeira,
património, expediente geral e arquivo, em conformidade com a Por-
taria n.o 573/95, de 16 de Junho.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-
sitores ao concurso todos os funcionários com a categoria de assistente
administrativo principal, independentemente do serviço ou organismo
a que pertençam, que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.»

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 14 999/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 do director-geral:

Cidália Isabel Sarroeira dos Santos, escriturária da Conservatória do
Registo de Automóveis de Lisboa — prorrogada a requisição nos
serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano,
com efeitos a contar de 6 de Julho de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 15 000/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Junho de 2001 do director-geral:

Alexandra Cristina Maia Pimparel, Anysabel Gonçalves Fortes Faria,
Ana Isabel Sousa Caseiro, Cristina Isabel Gomes Santos Pereira,
Fernanda Filipa Duarte Ferreira Machado, Isabel Maria Simões
Pereira Costa, João Nuno Dinis Fortes, Lino José Oliveira Martins,
Maria Albertina Pires Morais Pinto, Maria Benedita Correia Mar-
ques, Maria Fortes Flor, Maria Gabriela Silva Lopes Simas, Paula
Alexandra Oliveira Sousa Neves, Paulo Jorge Moura Pereira, Rita
Madalena Lopes Maio Martins, Rute Maria Rodrigues Bettencourt
Soares, Sandra Maria Moreira Leitão e Susana Pires Pinhal — con-
tratados com efeitos a 2 de Julho, em regime de contrato a termo
certo, pelo período de seis meses, com direito à remuneração mensal
correspondente ao 1.o escalão do índice relativo à categoria de
assistente administrativo, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 1661/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de
2001, a pp. 10 955 e 10 956, rectifica-se o despacho n.o 13 700/2001
(2.a série). Assim onde se lê:

«António José Regalo Ferreira do Vale, escriturário provisório do
quadro de oficiais do 1.o Cartório Notarial de Competência Espe-
cializada de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 21 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)»

deve ler-se:

«António José Regado Ferreira do Vale, escriturário provisório do
quadro de oficiais do 1.o Cartório Notarial de Competência Espe-
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cializada de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 21 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)»

e onde se lê:

«Rui Matias Gonçalves Corujo Amâncio, escriturário provisório do
quadro de oficiais do 1.o Cartório Notarial de Competência Espe-
cializada de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 8 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)»

deve ler-se:

«Rui Matias Gonçalves Carujo Amâncio, escriturário provisório do
quadro de oficiais do 1.o Cartório Notarial de Competência Espe-
cializada de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 8 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)»

4 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 15 001/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Justiça de 2 de Maio de 2001:

Licencaido Carlos Alberto Gameiro de Campos Lobo, subdirector-
-geral dos Serviços Prisionais — designado substituto do director-
-geral dos Serviços Prisionais, nas suas faltas e impedimentos.

2 de Julho de 2001. — O Director-Geral, João Alexandre Tavares
Gonçalves de Figueiredo.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 15 002/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
e do director-geral da Administração Pública, respectivamente de 29
de Junho e de 20 de Junho de 2001:

Licenciada Ana Sofia Falcão Correia Galinho, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
Pública — autorizada, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a requisição para a
prestação de funções no Gabinete de Política Legislativa e Pla-
neamento do Ministério da Justiça, pelo período de um ano, com
início a 1 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Directora-Adjunta, Graça Fonseca.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 15 003/2001 (2.a série). — 1 — Em
cumprimento do despacho do Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça de 20 de Junho de 2001, publica-se a lista do pessoal
do Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça (IGPJ),
homologada por despacho da mesma entidade de 23 de Maio de
2001, integrado nestes Serviços Sociais do Ministério da Justiça, nos
termos dos artigos 10.o, 11.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 535/99, de
13 de Dezembro, na seguinte situação jurídico-funcional:

Em lugar do quadro:

Licenciada Maria Lucília Delgado Mercês Melo Marques Vidal, téc-
nica superior principal.

Laurinda Valente de Oliveira, auxiliar administrativa.

Em lugar a extinguir quando vagar, da base para o topo:

Maria Ofélia Carneiro Oliveira Canais, técnica profissional principal.
Jorge Manuel Silva Sousa Valagão, técnico profissional de 1.a classe.
Maria Isaura Ribeiro Tapadinhas, técnica profissional de 1.a classe.
Maria de Lurdes Almeida dos Santos, técnica profissional de 1.a classe.
João Carlos Casquilho Ribeiro Costa, técnico profissional de 2.a classe.
Carolina Fortes Calado de Almeida, chefe de secção.
Ana Isabel Jesuíno Feio Costa Pinto, assistente administrativa

especialista.
Maria Eufrozina Guerreiro Nunes, assistente administrativa espe-

cialista.

Maria de Jesus Carvalho Ascensão, assistente administrativa espe-
cialista.

Florindo Manuel Cunha Rosário Pires Salpico, assistente adminis-
trativo principal.

Maria do Céu Roupa Farófia de Matos, assistente administrativa
principal.

Maria Encarnação Gomes Silva Reis, assistente administrativa prin-
cipal.

Maria Leonor Azeredo Feijó Lima Santos Silva, assistente adminis-
trativa principal.

Rosa Jesus Silva, assistente administrativa principal.
Ruth Maria Cerqueira Fonseca Magalhães, assistente administrativa

principal.
Maria Paula Alves Paiva Madeira, assistente administrativa principal.
João Eduardo Nabais Vaz Rebelo, assistente administrativo.
José Marques Pereira Eduardo, assistente administrativo.
Luísa Maria Silva Graça Cardoso, assistente administrativa.
Maria Helena Pires Cardoso Paulino Gabriel, assistente adminis-

trativa.
Maria José Barata Sebastião, assistente administrativa.
Maria Luísa Oliveira Bernardo Nunes, assistente administrativa.
Marlene de Fátima Cerqueira Fonseca Magalhães Fernandes, assis-

tente Administrativa.
Yolanda Maria Loureiro Leite Ferreira Prudente, assistente admi-

nistrativa.
Maria da Consolação Rafacho Almeida Francisco, telefonista.

2 — A presente integração produz efeitos a 23 de Maio de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Vogal do Conselho de Direcção, por
delegação de competências, Paula de Oliveira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 9132/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Energia de 19 de Junho de 2001:

Jorge Adelino Marecos de Castro Ferreira, técnico superior de
1.a classe do quadro da Direcção-Geral das Pescas e Aquicul-
tura — nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço,
para o cargo de chefe de divisão de Organização de Recursos Huma-
nos do quadro da Direcção-Geral da Energia.

25 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção, Maria Antónia Monteiro Gomes.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 9133/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 31 de Maio de 2001 do Secretário de Estado das Pequenas e
Médias Empresas do Comércio e Serviços, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de director de serviços da Direcção Regio-
nal do Norte do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas, aprovado pela Portaria n.o 321/93, de 19 de Março, e
mantido pela Portaria n.o 1485/95, de 28 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços da Direcção Regional
do Norte, com as competências fixadas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999,
e com as competências próprias fixadas no anexo II deste mesmo
diploma.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre candidatos que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
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n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se, para efeitos da alínea a),
a licenciatura em Direito, Administração Pública, Economia, Gestão,
Engenharias, Matemática, Planeamento ou afins, e satisfaçam as con-
dições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se no Porto, na Rua de Latino Coelho,
339, 4000-316 Porto.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao inspector-geral das Acti-
vidades Económicas, donde deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação em
horas e ou dias completos;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão ao concurso.

8.4 — As afirmações contidas no curriculum vitae devem ser acom-
panhadas dos respectivos comprovativos.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues na Secção de Expe-

diente Geral da Direcção de Serviços Financeiros e Administrativos
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, e expe-
didos até ao termo do prazo fixado para a Direcção de Serviços Admi-
nistrativos e Financeiros, Inspecção-Geral das Actividades Económi-
cas, Avenida do Duque de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

10 — Os métodos de selecção são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
das e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional
e a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas nos
métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selecção
não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer dos méto-
dos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,

constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 258/2001, de 23 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Silvério Henrique Costa Jónatas,
subinspector-geral da Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Adelina dos Anjos de Castro, directora de serviços
da Direcção Regional do Centro da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas.

2.o Engenheira Maria José Martins de Carvalho Saalfeld,
directora de serviços do Gabinete de Estudos, Planea-
mento e de Assuntos Jurídicos da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António José Tripa Banha, director de serviços da
Direcção de Serviços Financeiros e Administrativos da
Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

2.o Engenheiro Artur Lopes Gomes, director de serviços
da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

28 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

Aviso n.o 9134/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 31 de Maio de 2001 do Secretário de Estado das Pequenas e
Médias Empresas do Comércio e Serviços, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de director de serviços da Direcção Regio-
nal do Sul do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas, aprovado pela Portaria n.o 321/93, de 19 de Março, e
mantido pela Portaria n.o 1485/95, de 28 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços da Direcção Regional
do Sul, com as competências fixadas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999,
e com as competências próprias fixadas no anexo II deste mesmo
diploma.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre candidatos que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se, para efeitos da alínea a),
a licenciatura em Direito, Administração Pública, Economia, Gestão,
Engenharias, Matemática, Planeamento ou afins, e satisfaçam as con-
dições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua de São Bento,
347, 1269-084 Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao inspector-geral das Acti-
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vidades Económicas, donde deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação em
horas e ou dias completos;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão ao concurso.

8.4 — As afirmações contidas no curriculum vitae devem ser acom-
panhadas dos respectivos comprovativos.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues na Secção de Expe-

diente Geral da Direcção de Serviços Financeiros e Administrativos
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, e expe-
didos até ao termo do prazo fixado para a Direcção de Serviços Admi-
nistrativos e Financeiros, Inspecção-Geral das Actividades Económi-
cas, Avenida do Duque de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

10 — Os métodos de selecção são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
das e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional
e a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas nos
métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selecção
não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer dos méto-
dos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 258/2001, de 23 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Silvério Henrique Costa Jónatas,
subinspector-geral da Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Adelina dos Anjos de Castro, directora de serviços
da Direcção Regional do Centro da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas.

2.o Dr.a Maria de Fátima Peixoto de Barros Araújo, direc-
tora de serviços da Direcção Regional do Norte da Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Artur Lopes Gomes, director de serviços
da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia.

2.o Engenheiro Francisco Edgar Antão, director de serviços
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

28 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

Aviso n.o 9135/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 31 de Maio de 2001 do Secretário de Estado das Pequenas e
Médias Empresas do Comércio e Serviços, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe de divisão da Divisão de Estudos
e Planeamento do Gabinete de Estudos, Planeamento e de Assuntos
Jurídicos do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas, aprovado pela Portaria n.o 321/93, de 19 de Março, e
mantido pela Portaria n.o 1485/95, de 28 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão da Divisão de Estudos
e Planeamento do Gabinete de Estudos, Planeamento e de Assuntos
Jurídicos, com as competências fixadas no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999,
e com as competências próprias fixadas no anexo II deste mesmo
diploma.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre candidatos que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se, para efeitos da alínea a),
a licenciatura em Economia, Gestão, Engenharias, Matemática, Pla-
neamento, Direito e Administração Pública ou afins, e satisfaçam
as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Duque
de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao inspector-geral das Acti-
vidades Económicas, donde deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.
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8.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação em
horas e ou dias completos;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão ao concurso.

8.4 — As afirmações contidas no curriculum vitae devem ser acom-
panhadas dos respectivos comprovativos.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues na Secção de Expe-

diente Geral da Direcção de Serviços Financeiros e Administrativos
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, e expe-
didos até ao termo do prazo fixado para a Direcção de Serviços Admi-
nistrativos e Financeiros, Inspecção-Geral das Actividades Económi-
cas, Avenida do Duque de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

10 — Os métodos de selecção são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
das e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional
e a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas nos
métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selecção
não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer dos méto-
dos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 258/2001, de 23 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Silvério Henrique Costa Jónatas,
subinspector-geral da Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António José Tripa Banha, director de serviços da
Direcção de Serviços Financeiros e Administrativos da
Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

2.o Dr. Joaquim Carvalho Lopes, director de serviços da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António Mira dos Santos, director de ser-
viços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia.

2.o Dr. Rui Maeiro, secretário-geral-adjunto da Secretaria-
-Geral do Ministério da Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de

31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

28 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 9136/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 22 de Junho de 2001 do presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de três vagas na categoria de assessor, da carreira técnica
superior, do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região do Alentejo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de
Agosto, e constante do seu mapa anexo XIX.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é de três meses contados da data da publicação da
lista de classificação final, caducando com o preenchimento das res-
pectivas vagas.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste, genericamente, em exercer funções consultivas de natureza
científico-técnica com elevado grau de qualificação, de responsabi-
lidade, iniciativa e autonomia nos domínios da cooperação inter-re-
gional e da análise, acompanhamento e verificação de projectos, no
âmbito das atribuições da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — os lugares a
concurso situam-se em Évora, e o vencimento é o resultante da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ser técnico supe-
rior principal com, pelo menos, três anos de serviço na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados, no mínimo,
de Bom, conforme o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — entrevista, com a natureza de concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional dos candidatos [alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho].

Os critérios de apreciação e classificação dos candidatos, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
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c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

9.4 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas para consulta na sede da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Lina Maria Branco de Freitas Jan, assessora
principal.

1.o vogal efectivo — Dr. José Manuel Figueira Antunes, assessor
principal.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Teresa Cordeiro da Costa,
assessora.

1.o vogal suplente — Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe de
divisão no Gabinete de Organização e Gestão.

2.o vogal suplente — Dr. Paulo Alves Pereira da Silva, assessor.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Julho de 2001. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

Aviso n.o 9137/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 22 de Junho de 2001 do presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga na categoria de técnico especialista principal,
da carreira técnica, do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de
7 de Agosto e constante do seu mapa anexo XIX.

2 — Menção ao que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, é de seis meses contados da data da publicação da
lista de classificação final, caducando com o preenchimento da res-
pectiva vaga.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 175/98, de 2 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — exercer funções de estudo e aplicação
de métodos e processos de natureza técnica, com autonomia e res-
ponsabilidade enquadradas em planificação estabelecida nos domínios
documentação e informação.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Évora e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ser técnico espe-
cialista com vínculo de nomeação definitiva à Administração Pública
e com, no mínimo, três anos na categoria classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular — em que são obrigatoriamente consi-
derados e ponderados os factores descritos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, visando avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos, na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, face ao
disposto no n.o 1 do artigo 23.o da mencionada disposição
legal.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).
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9.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
dos candidatos nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, na sede da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Raimundo Plancha Prates
Louro, chefe de divisão no Centro de Documentação e
Informação.

1.o vogal efectivo — Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe de
divisão de Organização e Gestão.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Fátima Ramalho Branquinho,
técnica superior de 1.a classe.

1.o vogal suplente — Engenheiro técnico Luís Marcolino Farinha
Chinelo, técnico especialista principal.

2.o vogal suplente — Dr. Francisco Manuel Sabino, técnico supe-
rior principal.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Julho de 2001. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

Aviso n.o 9138/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, autorizado por meu despacho de 22 de Junho de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga na categoria
de desenhador especialista principal, da carreira de desenhador, grupo
de pessoal técnico-profissional, do quadro de pessoal da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, e constante do seu mapa anexo XIX,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24
de Abril.

2 — Prazo de validade do concurso — nos termos do disposto no
n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o
concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — executar e compor maquetas, desenhos,
mapas ou gráficos relativos à área de actividade dos serviços a partir
dos elementos fornecidos e segundo normas técnicas específicas e
executar as respectivas artes finais.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Évora e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a categoria a concurso. As
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso — ser desenhador espe-
cialista com pelo menos três anos de serviço classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, em que são obrigatoriamente conside-
rados e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b)
e c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, visando avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos, na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, face ao
disposto no n.o 1 do artigo 23.o da mencionada disposição
legal.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

8.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
dos candidatos nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas para consulta na sede da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Raimundo Plancha Prates
Louro, chefe de divisão do Centro de Documentação e
Informação.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe de divisão de
Organização e Gestão.

2.o Dr.a Maria de Fátima Ramalho Branquinho, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro técnico Luís Marcolino Farinha Chinelo, téc-
nico especialista principal.

2.o Dr. Francisco Manuel Sabino, técnico superior principal.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 de Julho de 2001. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.
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Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 9139/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Junho
de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Sónia Palmira Pimentel Fernandes, técnica superior de 1.a classe, do
quadro da Câmara Municipal do Seixal, a exercer funções na Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, em
regime de comissão de serviço extraordinária, para frequência de
estágio para ingresso na carreira técnica superior — autorizada a
nomeação definitiva na categoria de técnico superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 400, no quadro privativo da CCRLVT, ficando
exonerada do lugar de origem a partir da data de assinatura do
termo de aceitação de nomeação.

7 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO, DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 648/2001. — Na sequência dos apoios
concedidos ao desenvolvimento e consolidação do ensino profissional
de nível secundário e de qualificação profissional de nível III, o III Qua-
dro Comunitário de Apoio integra, à semelhança dos quadros comu-
nitários anteriores, linhas de financiamento específicas dirigidas à
organização e ao funcionamento destes cursos.

Com efeito, são seis os programas operacionais do III QCA — Inter-
venção Operacional da Educação e cinco os programas operacionais
regionais do continente, que, em estreita articulação, visam garantir
a continuidade dos apoios concedidos aos cursos profissionais, reco-
nhecendo a importância estratégica dos mesmos, quer como meio
de promoção da igualdade de oportunidades e da qualidade do ensino
quer ainda como exemplo paradigmático da pertinência formativa
consequente de uma parceria entre a escola e o tecido produtivo
regional.

Deste modo, importa definir o conjunto de regras que regulam
o acesso ao financiamento nacional e comunitário disponíveis para
este efeito no âmbito do III QCA quer às escolas profissionais públicas
quer às outras instituições escolares promotoras deste ensino que,
maioritariamente, são entidades privadas.

Considerando que o período a que respeita o III QCA (2000 a
2006) se pretende marcante para a consolidação do ensino profissional
em Portugal, na sequência do regime jurídico definido pelo Decre-
to-Lei n.o 4/98, de 8 de Janeiro, bem como para a articulação estreita
entre as redes do ensino profissional e dos cursos tecnológicos ao
nível de cada região;

Considerando que é, nesse sentido, elemento central da estratégia
de desenvolvimento económico e social de Portugal, para o referido
período, qualificar académica e profissionalmente a geração dos jovens
portugueses que se situem no estrato etário dos 15 aos 20 anos;

Considerando que o ensino profissional e os cursos tecnológicos,
de nível secundário, constituem os elementos centrais de concretização
desta estratégia, garantindo-se a disseminação da sua oferta por todo
o território nacional, o que implica uma crescente responsabilidade
nacional no financiamento deste ensino e ainda uma maior intervenção
das autoridades regionais;

Considerando que são sinais deste acréscimo de responsabilidades
o volume de financiamento da contrapartida pública nacional e a
orientação da decisão de atribuição do financiamento público em fun-
ção de critérios de avaliação da qualidade do ensino, da pertinência
formativa ao nível da região e dos seus efeitos na empregabilidade
dos formandos:

Ao abrigo do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o regulamento que define o regime de acesso aos
apoios concedidos no âmbito da medida n.o 3.2 — Ensino profissional
do Programa Operacional da Região do Norte, publicado em anexo
ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Março
de 2001.

26 de Junho de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

ANEXO

Regulamento da Medida n.o 3.2 — Ensino Profissional
do Programa Operacional da Região do Norte

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define o regime de acesso aos apoios
a conceder no âmbito da medida n.o 3.2 — Ensino profissional, inte-
grada no Programa Operacional da Região do Norte.

Artigo 2.o

Objectivos

A medida n.o 3.2 — Ensino profissional tem como finalidade apoiar
o funcionamento dos cursos de formação profissional ministrados nas
escolas profissionais, legalmente autorizadas pelo Ministério da Edu-
cação, cujo funcionamento de deverá prosseguir os seguintes objec-
tivos:

a) Contribuir para a formação integral dos jovens, proporcio-
nando-lhes, designadamente, preparação adequada para um
exercício profissional qualificado;

b) Desenvolver mecanismos de aproximação entre a escola e
as instituições económicas, profissionais, associativas, sociais
e culturais do respectivo tecido social;

c) Facultar aos alunos contactos com o mundo do trabalho e
experiência profissional, preparando-os para uma adequada
inserção sócio-profissional;

d) Promover, juntamente com outros agentes e instituições
locais, a concretização de um projecto de formação de recur-
sos humanos qualificados que responda às necessidades e ten-
dências de desenvolvimento integrado do País, particular-
mente nos âmbitos regional e local;

e) Facultar aos alunos uma sólida formação geral, científica e
tecnológica, capaz de os preparar para a vida activa.

Artigo 3.o

Natureza das acções elegíveis

1 — No âmbito da medida n.o 3.2 — Ensino profissional poderão
ser objecto de apoio os cursos profissionais, autorizados pelo Minis-
tério da Educação, que obedeçam aos seguintes requisitos:

a) Cursos de nível secundário que atribuam diplomas equiva-
lentes ao diploma do ensino secundário regular e uma cer-
tificação profissional de nível III;

b) Organização da formação em módulos de duração variável,
combináveis entre si e com a duração de três anos, sendo
a respectiva carga horária a que resultar do plano curricular
aprovado;

c) Planos de estudo que incluam componentes de formação
sócio-cultural, comum a todos os cursos, de formação cien-
tífica e de formação técnica, tecnológica ou artística espe-
cíficas de cada curso;

d) Período de formação em contexto de trabalho directamente
ligado a actividades práticas no domínio profissional respec-
tivo e em contacto com o tecido sócio-económico envolvente
e que deve revestir, sempre que possível, a forma de estágio;

e) Avaliação de conhecimentos directamente referida à apren-
dizagem dos alunos, respeitando os princípios da organização
modular de formação e concluindo-se obrigatoriamente pela
prestação de uma prova de aptidão profissional.

2 — Podem ainda ser objecto de apoio outros cursos cujos planos
de estudo tenham sido aprovados pelo Ministro da Educação, desig-
nadamente cursos vocacionais dirigidos a jovens que, tendo concluído
o 2.o ciclo de ensino básico, manifestem aptidão e interesse por áreas
artísticas, com a duração de três anos, que atribuam diploma de esco-
laridade básica e confiram certificação profissional de nível III.

3 — Os cursos referidos nos n.os 1 e 2 deverão funcionar em regime
diurno.

Artigo 4.o

Destinatários

1 — São destinatários da medida n.o 3.2 — Ensino profissional:

a) Jovens que concluíram o 3.o ciclo do ensino básico ou equi-
valente (9.o ano de escolaridade);
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b) Jovens que, tendo concluído o 2.o ciclo do ensino básico,
optem por uma formação vocacional artística que exija o
desenvolvimento e treino precoces de competências artísticas.

Artigo 5.o

Entidades candidatas

Poderão ter acesso aos apoios concedidos no âmbito da medida
n.o 3.2 — Ensino Profissional as escolas profissionais públicas e as
entidades proprietárias de escolas profissionais privadas, cujo fun-
cionamento esteja previamente autorizado pelo Ministério da Edu-
cação.

CAPÍTULO II

Acesso ao financiamento

Artigo 6.o

Modalidade de acesso

A presente medida consagra o plano de formação trienal como
modalidade de acesso ao financiamento.

Artigo 7.o

Plano de formação

1 — O plano de formação engloba um conjunto de cursos que visam
responder às necessidades locais/regionais, considerando a oferta for-
mativa de nível III e de nível II, na área artística, e as características
do mercado de emprego local e regional.

2 — O plano de formação é apresentado, junto da estruturas regio-
nais de apoio técnico ao coordenador da medida, anualmente, durante
o mês de Janeiro, devendo conter:

a) A identificação dos cursos a apoiar e respectivos planos cur-
riculares, bem como a programação física e financeira deta-
lhada e fundamentada, designadamente o número de alunos
e o orçamento previsional elaborado por curso com a decom-
posição dos custos por rubrica e por ano civil, tendo em conta
os anos civis que integram o respectivo ciclo de formação;

b) A fundamentação da oportunidade e pertinência dos cursos,
avaliada através da harmonização com a rede de cursos tec-
nológicos, das tendências de procura social e das perspectivas
de empregabilidade;

c) Os recursos humanos, físicos e pedagógicos envolvidos;
d) Os métodos de selecção e recrutamento de formadores e

formandos;
e) As parcerias já realizadas ou a desenvolver;
f) Os mecanismos de inserção na vida activa e de acompanha-

mento do percurso dos diplomados;
g) A metodologia e os indicadores de avaliação dos resultados

globais do projecto educativo da escola.

3 — O plano de formação é objecto de parecer prévio da Direcção
Regional de Educação do Norte.

4 — Em simultâneo com a apresentação do plano de formação
deve ser entregue o pedido de financiamento referente ao início do
ano lectivo seguinte.

Artigo 8.o

Pedidos de financiamento

1 — Considera-se «pedido de financiamento» a solicitação de apoio
financeiro público para garantir a realização de um ou mais planos
de formação, durante um ano lectivo.

2 — Os pedidos de financiamento são apresentados junto da Estru-
tura Regional de Apoio Técnico ao Coordenador da Medida, englo-
bando o conjunto de cursos incluídos nos planos de formação
aprovados.

Artigo 9.o

Requisitos formais

1 — As entidades candidatas ao financiamento devem reunir, desde
a apresentação do respectivo pedido, os requisitos constantes do
artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro.

2 — A formalização dos pedidos de financiamento é feita mediante
a apresentação de um dossier de candidatura composto pelos seguintes
elementos:

a) Um formulário A, «Identificação da entidade titular do pedido
de financiamento»;

b) Um formulário B, «Pedido de financiamento», acompanhado
de anexos com a descrição e fundamentação dos encargos
para os quais é solicitado financiamento;

c) Cópia do cartão do número de identificação de pessoa
colectiva.

3 — Os formulários podem ser obtidos na Estrutura de Apoio Téc-
nico ao Coordenador da Medida ou via Internet, através dos seguintes
endereços: www.ccr-n.pt e www.dren.min-edu.pt

4 — O formulário B deve ser assinado e as respectivas páginas
rubricadas por quem tenha poderes para obrigar a entidade, com
assinatura reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes
para o acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

CAPÍTULO III

Apreciação das candidaturas

Artigo 10.o

Critérios de selecção

1 — A apreciação dos planos de formação será efectuada pela
Direcção Regional de Educação do Norte e deverá hierarquizar os
cursos para que é solicitado financiamento.

2 — Na apreciação dos planos de formação serão tidos em conta
os seguintes parâmetros:

a) Relevância da formação proposta, face às necessidades locais,
regionais e nacionais, determinada, designadamente, pela ten-
dência da procura social dos cursos e perspectivas de empre-
gabilidade;

b) Envolvimento institucional da escola no tecido económico,
social e cultural, tendo em consideração, quando existam
pólos, o seu número e localização;

c) Qualidade comprovada e grau de sucesso escolar e profis-
sional das formações realizadas na escola, avaliadas, desig-
nadamente, através das taxas de conclusão escolar e de empre-
gabilidade. No caso específico dos cursos de música, será tam-
bém considerada a taxa de prosseguimento de estudos;

d) Integração de períodos de formação em contexto de trabalho,
directamente ligados ao domínio profissional respectivo;

e) Existência de mecanismos facilitadores da inserção profissio-
nal dos diplomados e ou de acompanhamento do seu percurso
no período pós-formação;

f) Harmonização da formação com a rede de cursos tecnológicos
existentes na região;

g) Grau de eficiência pedagógica e de gestão administrativo-
-financeiro da entidade candidata;

h) Qualificação dos recursos humanos que dirigem e ministram
a formação;

i) Capacidade, qualidade e adequação das infra-estruturas edu-
cativas/formativas instaladas;

j) Prossecução dos objectivos da política para a igualdade de
oportunidades.

3 — Na apreciação dos pedidos de financiamento será ponderada
a sua coerência com o(s) plano(s) de formação, tendo em consideração
os seguintes parâmetros:

a) Dimensão e localização da escola e dos respectivos pólos,
quando existam;

b) Áreas de formação;
c) Indicadores de realização física e financeira de pedidos

anteriores;
d) Padrões de financiamento estabelecidos para as diferentes

rubricas de custos elegíveis;
e) Relação entre os custos e o volume de formação por curso

(número de horas de formação, número de alunos e número
de turmas).

CAPÍTULO IV

Análise e decisão das candidaturas

Artigo 11.o

Processo de análise e decisão

1 — A Estrutura de Apoio Técnico ao Coordenador da Medida
procede à análise dos pedidos de financiamento considerando os cri-
térios estabelecidos no artigo 10.o e propõe a sua aprovação ou inde-
ferimento pelo gestor.
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2 — A decisão de aprovação ou indeferimento dos pedidos de finan-
ciamento é da competência do gestor do Programa Operacional da
Região do Norte, mediante proposta do coordenador da medida e
ouvida a unidade de gestão, e será emitida no prazo máximo de 60
dias após a apresentação do pedido de financiamento.

3 — A decisão do gestor será objecto de homologação por parte
do Ministro da Educação.

Artigo 12.o

Notificação da decisão e suspensão da contagem de prazos

1 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento
e a suspensão da contagem do prazo obedecem ao estipulado nos
n.os 5.o e 6.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — No caso de serem solicitados esclarecimentos adicionais, estes
devem dar entrada no prazo máximo de 15 dias contados a partir
da notificação ou da solicitação dos mesmos.

3 — Se ocorrer o início das acções antes da notificação da decisão
de aprovação, este facto deve ser, previamente, comunicado à Estru-
tura de Apoio Técnico ao Coordenador da Medida.

Artigo 13.o

Aceitação da decisão

1 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do
termo de aceitação das condições de financiamento propostas, o qual
deve ser devolvido à Estrutura de Apoio Técnico ao Coordenador
da Medida, no prazo e nos termos definidos no n.o 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade candidata, com assinatura reconhecida
notarialmente nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo
branco, se se tratar de organismo público.

3 — Com a recepção do termo de aceitação pela Estrutura de Apoio
Técnico e sem necessidade de qualquer outro formalismo, ficam as
partes obrigadas ao cumprimento integral de todos os direitos e obri-
gações inerentes.

Artigo 14.o

Alterações à decisão de aprovação

1 — As alterações aos elementos determinantes da decisão de apro-
vação, designadamente a redução significativa da carga horária ou
do número de formandos, que ponham em causa o mérito da acção
ou a sua razoabilidade, devem ser submetidas à aprovação prévia
do gestor, sob pena de poder ser revogada a decisão de aprovação
do pedido de financiamento.

2 — O pedido de alteração deve ser formalizado mediante a apre-
sentação, junto da Estrutura Regional de Apoio Técnico ao Coor-
denador da Medida, de um exemplar do formulário B, «Pedido de
financiamento», acompanhado dos respectivos anexos, com o objectivo
de permitir a explicitação dos elementos que sofreram alterações.

3 — O processo de análise e decisão dos pedidos alteração é idêntico
ao das candidaturas e obedece aos prazos e termos referidos nos
n.os 4 e 5 do n.o 8.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

4 — A suspensão da contagem do prazo de notificação e a prestação
de esclarecimentos adicionais encontram-se estipuladas no n.o 6.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

5 — Desde que não seja ultrapassado o montante total do finan-
ciamento aprovado para o ano, não carecem de apresentação de
pedido de alteração os seguintes casos:

a) Alterações às datas de realização das acções, desde que não
sejam superiores a 30 dias;

b) Alterações, acréscimos ou reduções, à dotação aprovada para
as rubricas 1 e 2, e para o conjunto das rubricas 3 a 5, sempre
que não ultrapassem em mais de 20% a respectiva dotação
inicial, não impliquem transferências entre as rubricas 1 e
2 e não ultrapassem o custo hora/formando que vier a ser
fixado, de acordo com o previsto no artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro. Nestas situa-
ções, a entidade é obrigada a dar conhecimento da nova estru-
tura de custos através do formulário B, «Pedido de finan-
ciamento»;

c) Alterações ao número de beneficiários directos das acções,
desde que as mesmas não ultrapassem um quarto do número
inicialmente previsto para cada turma, e das mesmas não
resulte acréscimo ao financiamento total aprovado.

6 — A decisão de aprovação do pedido de financiamento caduca
se o período de adiamento das acções for superior a 90 dias, nos
termos da alínea a) do n.o 9.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro.

CAPÍTULO V

Financiamento

Artigo 15.o

Custo total elegível

1 — Entende-se por «custo total elegível aprovado» a parcela do
custo elegível aprovada, nos termos da legislação nacional e comu-
nitária aplicáveis, antes da dedução das receitas próprias das acções,
quando existam.

2 — Constituem receitas das acções os resultados de aplicações
financeiras, designadamente juros de depósitos efectuados com verbas
transferidas a título de financiamento público, as receitas provenientes
de propinas de frequência e matrícula, multas e penalidades pagas
por formandos, taxas de inscrição em exames e outros pagamentos
efectuados por formandos, relativos a despesas co-financiadas.

Artigo 16.o

Custos elegíveis

1 — No âmbito da medida n.o 3.2 — Ensino profissional, são ele-
gíveis, quanto à sua natureza, os seguintes encargos:

Encargos com formando (rubrica n.o 1);
Encargos com formadores (rubrica n.o 2);
Encargos com pessoal não docente (rubrica n.o 3);
Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções (rubrica n.o 4);
Rendas, alugueres e amortizações (rubrica n.o 5);

2 — A elegibilidade das despesas depende, para além da sua natu-
reza, da respectiva legalidade, devendo, designadamente, ser respei-
tados os seguintes princípios:

a) As despesas apenas podem ser justificadas através de factura
ou documento equivalente (artigo 28.o do Código do IVA)
e recibo, devendo estar cumpridos todos os imperativos fiscais,
definidos nos termos do artigo 35.o do Código do IVA, bem
como, no caso das entidades públicas, os normativos legais
que regulam a realização de despesas públicas;

b) Os recibos, bem como os documentos de suporte à imputação
de custos internos, devem identificar claramente o respectivo
bem ou serviço e a fórmula de cálculo do valor imputado
ao pedido de financiamento.

Artigo 17.o

Custos não elegíveis

A elegibilidade dos custos é definida pela legislação nacional e
comunitária aplicável às acções financiadas pelo FSE, não sendo ele-
gíveis, designadamente, os seguintes encargos:

a) Custos com a formulação do pedido de financiamento, quando
efectuada por terceiros;

b) Custos financeiros, nomeadamente os que decorram de con-
tratos de locação financeira e juros de empréstimos;

c) Encargos não obrigatórios com o pessoal;
d) Compra de bens amortizáveis;
e) Amortização de imobilizado corpóreo cuja aquisição tenha

sido objecto de co-financiamento público, nacional ou comu-
nitário, designadamente do FEDER;

f) Multas, sanções financeiras e despesas com processos judi-
ciais.

Artigo 18.o

Limites de financiamento das despesas elegíveis

1 — No anexo I deste Regulamento são explicitados e fixados os
montantes máximos de financiamento para cada uma das rubricas
de custos elegíveis referidos no n.o 1 do artigo 16.o do presente
Regulamento.

2 — As despesas apresentadas pelas entidades titulares de pedidos
de financiamento serão avaliadas considerando a respectiva elegibi-
lidade, conformidade e razoabilidade, podendo o financiamento apro-
vado em candidatura ser reavaliado em sede de saldo, em função
da razoabilidade dos custos e dos indicadores de execução.

Artigo 19.o

Financiamento público

1 — Considera-se «financiamento público» a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, calculada em função
do custo total elegível aprovado, deduzido das receitas próprias das
acções, quando existam.
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2 — A taxa de co-financiamento desta medida é de 100 %, sendo
57,5 % do financiamento assegurados pelo Fundo Social Europeu e
a comparticipação pública nacional assegurada pelo orçamento da
entidade financiada, quando se trate de entidade de direito público,
ou pelo Ministério da Educação e pelo orçamento da segurança social,
relativamente às entidades de direito privado, sem prejuízo da degres-
sividade prevista no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

3 — Em caso algum pode haver sobrefinanciamento das acções
apoiadas, não podendo para os mesmos custos ser apresentados pedi-
dos de financiamento a mais de uma medida das intervenções ope-
racionais do QCA III ou a qualquer outro programa nacional ou
comunitário.

Artigo 20.o

Pagamentos

1 — O processamento dos pagamentos dos apoios concedidos no
âmbito da medida n.o 3.2 — Ensino profissional é originado pela apro-
vação do pedido de financiamento e pelos subsequentes pedidos de
reembolso, de acordo com o estabelecido nos n.os 2, 3 e 4 do artigo
27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — O adiantamento, correspondente a 15 % do montante de finan-
ciamento aprovado para o ano lectivo, é processado, verificadas as
seguintes condições:

a) Devolução do termo de aceitação da decisão de aprovação;
b) Envio de certidões comprovativas da situação contributiva

regularizada perante a Fazenda Pública, a segurança social
e a Caixa Geral de Aposentações;

c) Informação, por qualquer meio escrito, de que foi dado início
ou reinício às acções, acompanhada da listagem de formandos
por curso e turma.

3 — O reembolso integral das despesas efectuadas e pagas é efec-
tuado, com periodicidade bimestral, desde que:

a) A entidade candidata envie à Estrutura de Apoio Técnico
ao Coordenador da Medida, até ao dia 10 de cada mês, o
formulário G, «Mapa de execução financeira e física», acom-
panhado das listagens de documentos de despesa realizadas
e pagas e de receitas;

b) O somatório do adiantamento com os pagamentos intermé-
dios de reembolso não exceda 85 % do montante total apro-
vado para o pedido de financiamento.

4 — Os pedidos de reembolso deverão ser elaborados nos termos
a que se referem os n.os 4 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

5 — A decisão sobre o processamento dos pagamentos do adian-
tamento e dos reembolsos compete ao gestor, após parecer da Estru-
tura de Apoio Técnico e a certificação das despesas por parte do
coordenador da medida.

6 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme estipulado no n.o 12 do artigos 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Artigo 21.o

Pagamento de saldo

1 — O pedido de pagamento de saldo de cada pedido de finan-
ciamento deverá ser apresentado até 45 dias após a data de conclusão
deste, na Estrutura de Apoio Técnico ao Coordenador da medida,
através do formulário C, «Pedido de pagamento de saldo», e res-
pectivos anexos, devidamente preenchidos com a especificação das
despesas efectiva e realizadas, e deverá ser acompanhado por:

a) Relatório final, donde constem todos os elementos de natu-
reza qualitativa e quantitativa necessários à análise e avaliação
dos resultados obtidos, sendo obrigatório que a listagem de
formandos seja fornecida em suporte magnético;

b) Listagem de documentos de despesas pagas e receitas, refe-
rente ao período que medeia entre o último reembolso apre-
sentado e o pedido de pagamento de saldo;

c) Balancete acumulado, reportado ao último mês de desen-
volvimento do pedido de financiamento.

2 — O pedido de pagamento o saldo deverá ser elaborado obri-
gatoriamente sob a responsabilidade de um técnico oficial de contas
(TOC) salvo nos pedidos de pagamento em que os valores aprova
s são iguais ou superiores a 100 mil contos, em que será obrigatória
a certificação de despesas que integram o pedido de pagamento de
saldo por um revisor oficial de contas (ROC).

3 — No caso em que os titulares de pedido de financiamento sejam
entidades da Administração Pública, as funções cometidas aos TOC

e ROC, referidas no número anterior, poderão ser assumidas por
um responsável financeiro, no âmbito da Administração Pública, para
tal designado pela entidade titular do pedido ou por entidade com-
petente para o efeito.

4 — O circuito de análise e decisão sobre o pedido de pagamento
de saldo é idêntico ao circuito de análise e decisão do pedido de
financiamento, devendo a decisão ser proferida pelo gestor nos 60
dias subsequentes à recepção do mesmo.

5 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento,
a suspensão da contagem do prazo e a prestação de esclarecimentos
adicional obedecem ao estipulado nos n.os 2, 3 e 4 do n.o 11.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro. No caso de serem soli-
citados esclarecimentos adicionais, estes devem dar entrada no prazo
máximo de 15 dias a partir da notificação ou da solicitação dos mesmos.

6 — O pagamento do saldo, correspondente aos restantes 15 % das
despesas elegíveis e pagas, será realizado no prazo máximo de 15
dias, nos termos da alínea d) do n.o 2 do 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e do n.o 1 do n.o 14.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

7 — O pagamento do saldo fica condicionado à apresentação de
certidões actualizadas da situação regularizada perante a Fazenda
Pública, a segurança social e a Caixa Geral de Aposentações.

8 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do 27.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

CAPÍTULO VI

Deveres das entidades titulares de pedidos
de financiamento

Artigo 22.o

Controlo, acompanhamento e avaliação

Os cursos apoiados no âmbito da medida n.o 3.2 — Ensino pro-
fissional são objecto de acções de controlo, acompanhamento e ava-
liação que incidem nas componentes técnico-pedagógica, contabilística
e financeira, efectuadas pelo gestor do Programa Operacional da
Região do Norte ou entidade por ele designada, pela Inspecção-Geral
de Educação e pelas entidades de controlo do Fundo Social Europeu
(FSE) ou outras entidades credenciadas para este efeito, ficando as
entidades obrigadas a pôr à disposição todos os elementos relacionados
com o desenvolvimento dos projectos financiados, nos termos do esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do Regu-
lamento (CE) n.o 438/2001, de 2 de Março.

Artigo 23.o

Conta bancária específica

1 — Constitui dever da entidade candidata abrir e manter uma conta
bancária específica através da qual sejam efectuados, exclusivamente,
os movimentos financeiros referentes às acções financiadas pelo FSE.

2 — Os pagamentos das despesas havidas com terceiros, única e
exclusivamente motivadas pela realização das acções financiadas, são
obrigatoriamente efectuados por movimentação da conta bancária
aberta especificamente para esse efeito.

3 — Nas situações de ressarcimento de despesas imputadas às
acções financiadas, a conta bancária específica poderá ser movimen-
tada por ordem de transferência para outras contas da entidade, desde
que os documentos internos que suportem as mesmas se reportem
inequivocamente aos documentos registados na contabilidade de cus-
tos específica, a manter organizada para esse efeito.

4 — As alterações à conta bancária específica só serão aceites pelo
gestor quando em presença de declarações assinadas por quem tenha
capacidade para obrigar a entidade, e desde que as assinaturas sejam
reconhecidas notarialmente nessa qualidade e com poderes para o
acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

Artigo 24.o

Processo contabilístico

1 — As entidades titulares de um pedido de financiamento são obri-
gadas a dispor de contabilidade organizada, segundo o POC ou outro
plano de contas sectorial, e a utilizar um centro de custos específico
que permita a individualização dos custos de cada acção/curso que
integra o pedido de financiamento, de acordo com a estrutura de
rubricas e sub-rubricas constante do anexo II.

2 — As escolas profissionais de direito público são obrigadas a res-
peitar as normas da Direcção-Geral do Orçamento em matéria de
arrecadação de receitas e de realização de despesas.

3 — A contabilidade específica é objectivamente elaborada sob a
responsabilidade de um técnico oficial de contas (TOC), quando o
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montante aprovado para o pedido de financiamento for igual ou supe-
rior a 100 mil contos, a certificação das despesas tem, obrigatoria-
mente, de ser realizada por um revisor oficial de contas (ROC).

4 — Quando as entidades titulares de pedidos de financiamento
sejam entidades da Administração Pública, a obrigação prevista no
número anterior pode ser assumida por um responsável financeiro
da Administração Pública, para tal designado pela entidade titular
do pedido, ou por entidades e competentes para o efeito.

5 — Os originais dos documentos de receitas, custos e quitações
devem estar arquivados em pastas próprias de acordo com a orga-
nização da contabilidade adoptada pela entidade, reportando à con-
tabilidade específica do projecto através da aposição de um carimbo
com os seguintes elementos:

Programa ON — Operação Norte

Medida n.o 3.2

Código do pedido:. . .
Centro de custos: . . .
Rubrica/sub-rubrica do FSE:. . .
Número de lançamento na contabilidade específica: . . .
Número de lançamento na contabilidade geral: . . .
Taxa (%) de imputação:. . .
Fundo estrutural: . . .

6 — O dossier da contabilidade específica de cada pedido de finan-
ciamento deve ser constituído, nomeadamente, pelos seguintes docu-
mentos:

a) Cópia dos documentos de receita, custos e quitações, que
serão fotocopiados depois de neles terem sido registados os
elementos a que se refere o número anterior;

b) Mapa de imputações das despesas comuns a todos os pro-
gramas/medidas/acções financiados pelos fundos estruturais
em que a entidade tenha candidaturas aprovadas, com a fun-
damentação das chaves de imputação ao pedido de finan-
ciamento aprovado no âmbito da medida n.o 3.2;

c) Balancetes mensais, com os movimentos do mês e acumu-
lados, segundo as rubricas do pedido de pagamento de saldo;

d) Listagens das despesas pagas e receitas referentes ao pedido,
elaboradas mensalmente, por rubrica do pedido de pagamento
de saldo de onde constem, obrigatoriamente, o número de
lançamento, a descrição da despesa, o tipo de documento,
especificando sempre o documento de suporte da despesa
e documento justificativo do seu pagamento, os números dos
documentos, o valor do documento e o valor imputado ao
pedido de financiamento, a data de emissão, a identificação
ou denominação do fornecedor, do formando ou do traba-
lhador interno, quando aplicável, e o número de identificação
fiscal;

e) Cópia do pedido de financiamento, da notificação da decisão
de aprovação, do pedido de alterações, da notificação de auto-
rização referente ao pedido de alterações dos mapas de exe-
cução financeira e física, das ordens de pagamento emitidas
pelo gestor, dos pedidos de pagamento de saldo e da noti-
ficação da decisão respeitante ao pagamento dos saldos anual
e ou final.

7 — A contabilidade específica deve manter-se actualizada, não
sendo admissível, em caso algum, atraso superior a 45 dias na sua
organização.

8 — Após finalização das acções, o processo contabilístico deve ser
arquivado junto do processo técnico-pedagógico pelo prazo de três
anos contado a partir da data de pagamento do saldo respectivo ou
da data de notificação da decisão sobre o pedido de saldo, caso não
haja lugar a pagamentos.

Artigo 25.o

Processo técnico-pedagógico

1 — As entidades titulares do pedido de financiamento ficam obri-
gadas a organizar um processo que caracterize a sua estrutura e acti-
vidade contendo as seguintes informações:

a) Estatutos das entidades titulares do pedido de financiamento
de carácter privado, definindo, nomeadamente, os seus objec-
tivos, a estrutura orgânica, a competência dos diversos órgãos
e a forma de designação e de substituição dos seus titulares;

b) Identificação da direcção técnico-pedagógica;
c) Identificação do pessoal docente, sua situação contratual e

curricular;
d) Identificação do pessoal técnico não docente, administrativo

e outro pessoal e sua situação contratual;

e) Parcerias ou protocolos de colaboração que mantenham com
outras entidades, quer no domínio do processo de ensino-
-aprendizagem quer de inserção profissional.

2 — As entidades titulares do pedido de financiamento ficam ainda
obrigadas a organizar um processo sobre cada um dos cursos que
integram o pedido de financiamento, o qual incluirá:

a) Programa resumido do curso por disciplina e respectivo
cronograma;

b) Manuais e textos de apoio, bem como a indicação de outros
recursos didácticos a que à formação recorra, nomeadamente
os meios áudio-visuais utilizados;

c) Identificação dos docentes que intervém no curso;
d) Ficha de inscrição e identificação dos alunos, notas da res-

pectiva selecção e contratos de formação, nos termos da legis-
lação aplicável;

e) Sumários das aulas e relatórios de acompanhamento de está-
gios, visitas e outras actividades formativas;

f) Fichas de registo ou folhas de presença de alunos e docentes;
g) Provas, testes e relatórios de trabalhos e estágios realizados,

assim como pautas ou outros registos de aproveitamento ou
classificação dos alunos;

h) Avaliação do desempenho dos formadores;
i) Originais de toda a publicidade e informação produzida para

a divulgação do curso.

3 — As entidades titulares do pedido de financiamento ficam obri-
gadas a manter sempre actualizados e disponíveis os processos refe-
ridos nos números anteriores e a, sempre que solicitado, facultar o
acesso e a entregar cópias dos mesmos entidades responsáveis pelo
controlo, acompanhamento e avaliação, de acordo com o previsto
no artigo 22.o deste Regulamento.

Artigo 26.o

Informação e publicidade

1 — No local de funcionamento dos cursos deve ser afixado cartaz
indicando o respectivo financiamento pelo FSE.

2 — As publicações de divulgação dos cursos financiados (anúncios,
brochuras, desdobráveis, etc.), assim como os materiais didácticos e
pedagógicos, escritos, áudio-visuais e multimédia, cuja produção, seja
co-financiada pelo FSE, devem referenciar de forma visível o co-fi-
nanciamento do FSE e conter as respectivas insígnias, conforme o
modelo infra-reproduzido:

3 — Os logótipos necessários, bem como as respectivas instruções
de utilização, deverão ser solicitados junto da Estrutura de Apoio
Técnico ao Coordenador da Medida ou obtidas através do endereço
www.ccr-n.pt

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 27.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver expresso no presente Regulamento,
aplicam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, da Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, e demais legislação em vigor.

Artigo 28.o

Orientações do gestor

1 — Consideram-se obrigatórias para todos os intervenientes as
orientações técnicas do gestor sobre a aplicação do presente Regu-
lamento.

2 — As orientações a que se refere o número anterior deverão
ser genéricas e suficientemente divulgadas junto dos destinatários e
não terão efeitos retroactivos.



N.o 166 — 19 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 055

Artigo 29.o

Apresentação de candidatura para o ano lectivo de 2001-2002

Excepcionalmente e, no ano 2001, o plano de formação e o pedido
de financiamento relativo ao ano lectivo de 2001-2002 deverão ser
apresentados até 30 de Abril.

ANEXO I

Descrição dos custos elegíveis

No âmbito da medida n.o 3.2 — Ensino profissional podem ser co-fi-
nanciadas as despesas com:

Formandos (rubrica n.o 1);
Formadores (rubrica n.o 2);
Pessoal no docente (rubrica n.o 3);
Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções (rubrica n.o 4);
Rendas, alugueres e amortizações (rubrica n.o 5);

sendo elegíveis em cada uma das rubricas os seguintes encargos:

Rubrica n.o 1 — Formandos

1 — Subsídio de alimentação. — Atribuição de um subsídio de refei-
ção de montante máximo igual ao dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

Tratando-se de alunos carenciados e que beneficiem de subsídio
de alojamento, poderá ser atribuído um segundo subsídio no mesmo
valor.

Quando a alimentação é concedida em espécie, deverão ser obser-
vadas as seguintes regras:

a) Se as refeições são fornecidas pela escola, esta terá de criar
um centro de custo próprio e imputar à rubrica o valor do
custo das refeições até ao limite fixado para o subsídio;

b) Se as refeições são fornecidas por outra entidade, o custo
elegível por aluno resulta do montante efectivamente pago
pela refeição, não podendo ser ultrapassado o montante fixado
para o subsídio.

2 — Transporte. — Sempre que se demonstre necessário, será atri-
buído um subsídio de transporte no montante correspondente a 50 %
da assinatura mensal (passe) das viagens realizadas em transporte
colectivo ou a 100 % quando se trate de alunos carenciados.

Quando não exista transporte colectivo, será analisada pontual-
mente a situação dos alunos carenciados, mediante proposta prévia
da escola.

Se o transporte for fornecido em espécie, a escola terá de criar
um centro de custos próprio e imputar a esta sub-rubrica as despesas
efectivas, sendo o montante máximo elegível o que resultar da apli-
cação das regras fixadas para a atribuição do subsídio.

Tratando-se de alunos carenciados, que beneficiem de subsídio de
alojamento, poderá ser atribuído um subsídio de transporte de valor
correspondente a uma viagem mensal, em transporte colectivo, à sua
residência.

3 — Alojamento. — Quando a localidade onde decorra a formação
distar 50 km ou mais da localidade de residência do formando ou
quando não existir transporte colectivo ou o respectivo horário seja
incompatível com a formação, poderá ser atribuído um subsídio de
alojamento:

No montante máximo de 12,5 % da remuneração mínima mensal
garantida por lei, para alunos não carenciados;

No montante máximo de 30 % da remuneração mínima mensal
garantida por lei, quando se trate de alunos carenciados.

Se o alojamento é fornecido pela escola, esta terá de criar um
centro de custos próprio e imputar a esta sub-rubrica o valor do
custo do alojamento até ao limite máximo estabelecido.

4 — Outros encargos. — São ainda elegíveis os encargos decorren-
tes da realização de seguro de acidentes pessoais contra riscos e even-
tualidades que possam ocorrer durante e por causa da frequência
da formação.

5 — Encargos com formandos durante o período de está-
gio. — Durante o período de frequência de estágio e quando este
se realize fora da localidade de residência do formando, poderá ser
atribuído a todos os formandos, independentemente da situação de
carência, subsídio de transporte ou alojamento nas condições fixadas
nos números anteriores para os alunos carenciados.

6 — Obrigações das escolas profissionais. — O pagamento mensal
de subsídios em numerário tem de ser obrigatoriamente efectuado
por transferência bancária.

Compete às escolas identificar as situações de alunos carenciados,
devendo para tal ser adoptados os parâmetros (capitação do agregado

familiar) e o valor do escalão máximo de capitação fixados no despacho
conjunto que anualmente regula os auxílios económicos destinados
aos alunos do ensino secundário.

7 — Mediante proposta fundamentada das escolas, poderão ser
autorizados pelo gestor critérios de selectividade na atribuição dos
apoios a formandos, realizando a adequação dos montantes máximos
elegíveis à situação concreta dos alunos de cada escola.

Rubrica n.o 2 — Formadores

1 — Remunerações. — São elegíveis nesta rubrica as despesas com
remunerações do pessoal docente correspondentes às horas de for-
mação efectivamente ministradas (horas do plano curricular e des-
dobramentos autorizados), bem como os que resultam do exercício
de funções docentes não lectivas (coordenação de curso/delegado de
grupo/responsável da área artística e director de turma/tutor de
turma).

Os encargos globais decorrentes do exercício das funções docentes
não lectivas têm como máximo elegível o montante correspondente
a 10 % do número de horas do plano curricular anual aprovado para
cada turma.

É ainda elegível um acréscimo até 10 % das horas do plano curricular
aprovado, para cada turma, tendo em vista a implementação da estru-
tura modular e o acompanhamento da prova de aptidão profissional.
Esse acréscimo tem também de corresponder a horas de formação
efectivas.

Para efeito de cálculo das remunerações, os formadores são
considerados:

Internos permanentes — aqueles que, tendo vínculo laboral à
entidade ou sendo professores requisitados, desempenham as
funções de formador como actividade principal;

Internos eventuais — aqueles que, tendo vínculo laboral à enti-
dade desempenham as funções de formador com carácter
secundário ou ocasional;

Externos — aqueles que não tendo vínculo laboral à entidade,
desempenham as actividades próprias de formador.

1.1 — Formadores internos:
1.1.1 — O valor máximo elegível da remuneração dos formadores

internos permanentes, afectos a tempo completo à formação co-fi-
nanciada, não pode exceder a remuneração a que os mesmos tenham
direito por força da sua relação laboral com a entidade titular do
pedido de financiamento, calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
11 (meses)

em que:

Rbm é a remuneração base mensal, de acordo com a tabela
de vencimentos e as condições definidas para cada nível dos
docentes do ensino particular e cooperativo, acrescida dos
encargos obrigatórios da entidade patronal, decorrentes da
lei e dos instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho,
e de outras prestações regulares e periódicas documentalmente
comprováveis e reflectidas na contabilidade da entidade patro-
nal que integrem a remuneração.

1.1.2 — Quando a afectação dos formadores internos permanentes
não é o tempo completo, a determinação do valor do custo horário
das horas de formação será calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14
48×n

em que:

Rbm é a remuneração base mensal, de acordo com a tabela
de vencimentos e as condições definidas para cada nível dos docentes
do ensino particular e cooperativo, acrescida dos encargos obrigatórios
da entidade patronal, decorrentes da lei e dos instrumentos de regu-
lamentação colectiva de trabalho e de outras prestações regulares
e periódicas documentalmente comprováveis e reflectidas na conta-
bilidade da entidade patronal que integrem a remuneração;

n é o:

Número de horas semanais do período normal de trabalho,
no caso dos formadores internos eventuais;

Número máximo de horas semanais de formação (horas
lectivas + horas incluídas no horário para exercício de
funções docentes não lectivas), compreendidas no período
normal de trabalho semanal, definidas pela entidade
empregadora, no caso dos formadores internos perma-
nentes.

1.1.3 — Os valores máximos de custo horário elegíveis para os for-
madores internos eventuais não podem exceder, para além da sua
remuneração base, acrescida dos encargos obrigatórios da entidade
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patronal, 50 % do valor padrão estabelecido para os formadores exter-
nos e desde que esse adicional seja efectivamente pago.

1.1.4 — O valor máximo do custo horário das horas de formação
dos formadores internos (permanentes e eventuais) não pode, no
entanto, exceder o valor padrão estabelecido na alínea b) do n.o 4
do artigo 16.o no Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro.

1.2 — Formadores externos — para efeitos de determinação do
valor do custo horário das horas de formação ministradas, será adop-
tada a tabela de vencimentos estabelecida para a hora semanal dos
docentes do ensino particular e cooperativo.

Para os formadores das áreas tecnológicas poderá não se aplicar
a tabela do ensino particular e cooperativo, desde que se verifique
a impossibilidade da sua aplicação, devido à escassez de formadores
com as qualificações exigidas.

Para o efeito, os docentes serão enquadrados em nível e categoria
adequados à respectiva situação profissional e no respeito das habi-
litações académicas e profissionais exigidas. Ao valor do custo horário
é acrescido o IVA, sempre que devido.

Em caso algum pode ser ultrapassado o limite máximo do valor
do custo horário definido para o nível III no Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — Alojamento, alimentação e deslocação. — São elegíveis os
encargos acrescidos com a deslocação, o alojamento e a alimentação
dos formadores, decorrentes do acompanhamento dos alunos em acti-
vidades educativas, incluindo o acompanhamento de estágios, de
acordo com as regras e montantes fixados para a atribuição de ajudas
de custo e subsídio de transporte a funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

Os encargos máximos elegíveis em ajudas de custo correspondem
aos montantes fixados para funcionários e agentes da Administração
Pública com remuneração superior ao índice 405 da escala indiciária
do regime geral.

Rubrica n.o 3 — Pessoal não docente

Na rubrica n.o 3 devem ser inscritas todas as despesas referentes
aos encargos com o desempenho das funções dirigentes, técnicas,
administrativas e de apoio, não sendo permitida a acumulação destas
funções no âmbito do mesmo projecto.

1 — Remunerações. — São elegíveis nesta rubrica as despesas com
remunerações (de acordo com a tabela de vencimentos e as condições
fixadas no contrato colectivo do ensino particular e cooperativo) e
outros encargos obrigatórios com pessoal interno e, tratando-se de
pessoal externo, é elegível o imposto sobre o valor acrescentado (IVA),
sempre que devido.

2 — Outros encargos. — São ainda a elegíveis os encargos com alo-
jamento, alimentação e transporte do pessoal dirigente e técnico,
devendo seguir-se as regras e os montantes fixados em matéria de
ajudas de custo e encargos com transportes para os funcionários e
agentes da Administração Pública.

Rubrica n.o 4 — Encargos com a preparação, desenvolvimento
e acompanhamento das acções

Nesta rubrica são elegíveis os encargos com a aquisição de serviços
técnicos especializados relacionados com:

A publicitação e divulgação inicial dos cursos;
A orientação e selecção de formandos;
A elaboração e produção de recursos didácticos fundamentais

para a execução dos planos curriculares dos cursos financiados;
A aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo, uti-

lizadas e consumidas durante a formação;
A aquisição de materiais pedagógicos e consumíveis e bens não

duradouros consumidos durante à formação (bens de desgaste
rápido) e material de escritório.

(Uma vez que a aquisição de equipamentos não é consi-
derada um custo elegível pelo Fundo Social Europeu, deve
ter-se em consideração a inscrição de determinados bens em
imobilizado, sempre que o seu valor e de aquisição ou tempo
de vida útil assim o justifique. Nestes casos o custo de aquisição
do bem não é financiável, mas apenas o valor da respectiva
amortização pelo período de duração da formação.);

A realização de visitas de estudo, desde que devidamente enqua-
dradas e inseridas no funcionamento dos cursos;

Os Seguros de equipamentos e instalações afectas à formação;
Outras despesas, nomeadamente as relativas a consumo de água,

electricidade, telefone, correspondência e outras despesas
gerais de manutenção.

[O montante da despesa a considerar deve ser o que resultar
da proporcionalidade entre os montantes globais mensais des-
tas despesas a nível da escola, o número de formandos abran-
gidos pelo pedido de financiamento e o horário de funcio-

namento dos cursos (coeficientes de imputação física e
temporal).]

Rubrica n.o 5 — Rendas, alugueres e amortizações

Nesta rubrica podem ser elegíveis os encargos com:

Rendas de instalações onde decorra a formação, desde que devi-
damente justificada a sua necessidade;

Aluguer e amortização de bens móveis (equipamentos) — o
recurso ao aluguer de equipamentos deve respondera neces-
sidades objectivas dos cursos e ser devidamente justificado,
quer quanto à necessidade quer quanto ao montante, tendo
neste último caso por referência, o custo e vida útil do res-
pectivo bem.

[No caso específico da locação financeira, é elegível a quota
de amortização do capital (valor do bem locado), de acordo
com as taxas de amortização previstas na tabela anexa ao
Decreto Regulamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro, não sendo
elegíveis os juros suportados (encargos financeiros) nem os
custos decorrentes do contrato, devendo este precisar os mon-
tantes de cada uma destas componentes.

No que se refere às amortizações, em caso algum podem
ser imputados custos relativos a amortizações de bens, cuja
aquisição tenha tido co-financiamento público, nacional ou
comunitário, designadamente do FEDER, mesmo da peste
assegurada pelo financiamento privado das entidades pro-
motoras.];

Outros encargos — são consideradas despesas inerentes à uti-
lização de bens, tais como pequenas reparações de equipa-
mentos e contratos de manutenção de equipamentos.

ANEXO II

Estrutura de rubricas e sub-rubricas de custos

1 — Encargos com formandos:
1.1 — Remunerações de activos em formação;
1.2 — Bolsas de formação;
1.3 — Bolsas de estágios de formação;
1.4 — Alimentação;
1.5 — Alojamento;
1.6 — Transportes;
1.7 — Acolhimento de dependentes a cargo;
1.8 — Outros custos.
2 — Encargos com formadores:
2.1 — Encargos com remunerações:
2.1.1 — Formadores internos;
2.1.2 — Formadores externos;
2.2 — Encargos sociais obrigatórios;
2.3 — Alojamento;
2.4 — Alimentação;
2.5 — Transportes;
2.6 — Outros encargos.
3 — Pessoal não docente:
3.1 — Encargos com pessoal interno:
3.1.1 — Remunerações de coordenadores ou dirigentes;
3.1.2 — Remunerações de pessoal técnico;
3.1.3 — Remunerações de pessoal administrativo;
3.1.4 — Remunerações de outro pessoal;
3.1.5 — Encargos sociais obrigatórios;
3.1.6 — Alojamento;
3.1.7 — Alimentação;
3.1.8 — Transportes;
3.1.9 — Outros encargos;
3.2 — Encargos com pessoal externo:
3.2.1 — Remunerações de pessoal técnico;
3.2.2 — Remunerações de pessoal administrativo;
3.2.3 — Remunerações de outro pessoal;
3.2.4 — Outros encargos.
4 — Preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções:
4.1 — Publicitação e divulgação dos cursos;
4.2 — Orientação e selecção dos formandos e formadores;
4.3 — Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo;
4.4 — Aquisição de matérias pedagógicas e consumíveis e bens não

duradouros;
4.5 — Outros encargos (visitas de estudo, consumo de água, elec-

tricidade, telefone e correspondência).
5 — Rendas, alugueres e amortizações:
5.1 — Rendas;
5.2 — Alugueres;
5.3 — Amortizações;
5.4 — Outros encargos.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 15 004/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada nas culturas de
vinha e olival a seguinte organização de agricultores, que prevê nos
seus estatutos/pacto social a prática da protecção e ou produção inte-
gradas das culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do
referido artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral
de Protecção das Culturas requerimento, acompanhado dos docu-
mentos exigíveis no n.o 1 do n.o 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de
Janeiro, e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro,
na redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Centro de Gestão de Empresa Agrícola de Sendim, associação com
sede na Rua do Ciclo, Edifício da Junta de Freguesia de Sendim,
freguesia de Sendim, concelho de Miranda do Douro, distrito de
Bragança, com o número de identificação de pessoa colectiva
504486055.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura, Luís
Medeiros Vieira.

Despacho n.o 15 005/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada de hortícolas a
seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus estatu-
tos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas das
culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento, acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do n.o 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

HORTAPRONTA — Hortas do Oeste, S. A., sociedade comercial
com sede em Vale Grou, Atouguia da Baleia, freguesia de Atouguia
da Baleia, concelho de Peniche, distrito de Leiria, com o número
de identificação de pessoa colectiva 502486058.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura, Luís
Medeiros Vieira.

Despacho n.o 15 006/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura de olival
a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus estatu-
tos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas das
culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento, acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do n.o 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

APPITAD — Associação de Produtores em Protecção Integrada de
Trás-os-Montes e Alto Douro, associação com sede na Avenida
dos Bombeiros Voluntários, freguesia de Mirandela, concelho de
Mirandela, distrito de Bragança, com o número de identificação
de pessoa colectiva 504374826.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura, Luís
Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Rectificação n.o 1662/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 13 266/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Junho de 2001, rectifica-se
que onde se lê «(do mesmo quadro)» deve ler-se «(do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar [. . . ])».

4 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 9140/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de quatro vagas na categoria de técnico profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para as vagas
existentes e caduca com o preenchimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo do pessoal técnico-profissional no quadro
das atribuições e competências da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, consubstanciadas no Decreto Regulamentar n.o 18/97,
de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sis-
tema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com a exigência da função e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade,
estado civil, naturalidade, residência, código postal e tele-
fone);
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b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, de possuir os requisitos gerais de admissão ao con-
curso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias, caso o mesmo não conste do respectivo
processo individual;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da
qual constem de forma inequívoca a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo dirigente especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Saudade Loureiro Canteiro Luz, técnica profissio-
nal especialista principal.

Vogais efectivos:

1.o Carlos Manuel Botica Ruivo, técnico profissional espe-
cialista.

2.o Maria Isabel de Carvalho Almeida, técnica profissional
especialista (técnica profissional de serviço social).

Vogais suplentes:

1.o Valentim Guerreiro António, técnico profissional prin-
cipal.

2.o João José Inácio Rico, técnico profissional de 1.a classe.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 9141/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 18 de Junho de 2001 do director regional de
Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de seis lugares
na categoria de técnico profissional especialista da carreira técnico-

-profissional de laboratório do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo do pessoal técnico-profissional, no quadro
das competências e atribuições da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve — análises laboratoriais, a que se refere o Decreto Regu-
lamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sis-
tema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade,
estado civil, naturalidade, residência, código postal e tele-
fone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
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g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, de possuir os requisitos gerais de admissão ao con-
curso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem de forma inequívoca a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4.2 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo dirigente especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Minelvina Maria Pestana de A. Leite Gomes, téc-
nica especialista principal (engenheira técnica).

Vogais efectivos:

1.o Maria da Fé dos Santos Ramos Candeias, técnica prin-
cipal (engenheira técnica agrária).

2.o Maria Luísa de Oliveira Lobo Oliveira, técnica profis-
sional especialista principal (laboratório).

Vogais suplentes:

1.o Maria Adelaide Simas Morcela Cordeiro, técnica pro-
fissional especialista principal (laboratório).

2.o Margarida Maria Segundo Gonçalves Correia, técnica
profissional especialista (laboratório).

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 9142/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto na categoria de assessor principal da carreira de enge-
nheiro. — 1 — Abertura — nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária (INIA) de 16 de Maio de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
misto para o preenchimento de duas vagas da categoria de assessor
principal da carreira de engenheiro, sendo uma vaga a preencher

por funcionário do quadro de pessoal do INIA, fixado pela Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro, e uma vaga a preencher por funcionário,
vinculado à função pública, de outras instituições, com currículo rele-
vante na área de vitivinicultura, para prestar serviço na Estação Viti-
vinícola Nacional.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de
Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, 101/93, de 2 de Abril,
Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro, e despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março.

4 — Local de trabalho — uma vaga será na área pertencente a qual-
quer dos serviços que integram o INIA. A outra vaga será para prestar
serviço em Dois Portos, na EVN.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do INIA
e dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, estado
civil, residência, código postal e telefone) e indicação do con-
curso a que se candidata (número e data do Diário da Repú-
blica onde foi publicado o aviso de abertura e lugar a que
se candidata);

b) Situação face à função pública (indicação da categoria que
detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo).

O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão do concurso:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado, actua-
lizado e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e a antiguidade, em dias, na actual categoria, na carreira e
na função pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de classificação de serviço
dos últimos três anos;

e) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
f) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, cursos, estágios, seminários, etc.), donde
conste o número de horas correspondente a cada uma e o
seu conteúdo;

g) Outros elementos relevantes para apreciação do mérito do
candidato, os quais serão considerados se devidamente con-
firmados e documentados;

h) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do INIA
são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos gerais de admissão a concurso a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que constem do
respectivo processo individual.

8 — O júri poderá exigir, em caso de dúvida sobre as situações
mencionadas, ou informações complementares, a apresentação de
documentos comprovativos das declarações.

9 — Apresentação de candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue pessoalmente nos serviços centrais do INIA, Rua de Barata
Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa, ou remetida pelo correio, para
o mesmo endereço, registada com aviso de recepção, devendo ser
expedida até ao termo do prazo de abertura do concurso fixado no
n.o 1.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar com
carácter eliminatório é igual para as duas vagas e consta de avaliação
curricular, valorada de 0 a 20 valores, em cujo âmbito serão con-
sideradas e ponderadas:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço dos últimos três anos.

A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte fórmula:

AC=1×HA+2×FP+5×EP+1,5×OER+0,5×CS
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
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FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes;
CS=classificação de serviço.

10.1 — Ao factor habilitação académica (AC) o júri decidiu atribuir
o índice de ponderação 1, de forma a distinguir o mérito relativo
das habilitações literárias exigidas e detidas. A pontuação das habi-
litações será calculada da seguinte forma:

Licenciatura — 15 valores;
Mestrado — 17,5 valores;
Doutoramento — 20 valores.

10.2 — Ao factor formação profissional (FP) o júri deliberou atri-
buir o índice de ponderação 2, sendo este factor avaliado através
da frequência, desde o ingresso na carreira de cursos de formação
profissional ou estágios relacionados com a área funcional do
candidato.

Todos os cursos deverão ser devidamente comprovados através de
documento (diploma) passado pela entidade promotora da acção de
formação.

A classificação base será de 10 valores e para cada curso ou estágio
serão adicionadas valorizações até ao máximo de 20 valores, de acordo
com a seguinte tabela:

Cursos sem avaliação:

Até quarenta horas (inclusive) — 0,5 valores;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1 valor;
Superior a cento e vinte horas — 1,5 valores.

Cursos com avaliação ou estágios:

Até quarenta horas (inclusive) — 1 valor;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1,5 valores;
Superior a cento e vinte horas — 2 valores.

10.3 — Ao factor experiência profissional (EP) foi atribuído o índice
de ponderação 5 por se considerar que a experiência profissional
é dos indicadores de maior relevo para averiguar da adequação do
perfil das candidaturas às exigências legais do conteúdo funcional
do lugar a prover.

Para possibilitar uma conveniente avaliação deste factor o mesmo
será calculado como se segue:

EP=4×NEP+TS
5

em que:

NEP=natureza da experiência profissional;
TS=tempo de serviço.

10.3.1 — O subfactor natureza da experiência profissional (NEP)
compreende a actividade fundamental correspondente ao conteúdo
funcional específico da carreira e de outras actividades complemen-
tares. Para distinção do grau de interveniência neste tipo de actividades
o júri decidiu atribuir uma classificação base de 10 valores corres-
pondente à actividade técnica e ou actividade na área da investigação,
a que serão adicionadas, até ao máximo de 20 valores, valorizações
resultantes da seguinte tabela valorativa:

Participação em acções de formação:

Palestra ou aula isolada — 0,2 valores;
Acção de média duração até setenta horas — 0,5 valores;
Acção de longa duração (superior a setenta horas) — 1 valor;
Participação na execução de estágios profissionais e ou

teses — 05, valores;

Publicações:

Artigos em revistas de divulgação:

Primeiro autor — 0,8 valores;
Outro — 0,5 valores;

Artigos em revistas científicas:

Primeiro autor — 1,5 valores;
Outro — 1 valor;

Trabalhos policopiados ou relatórios técnicos:

Primeiro autor — 0,5 valores;
Outro — 0,2 valores;

Presença em reuniões científicas (congressos, seminários, etc.):

Sem apresentação de comunicação — 0,2 valores;
Com apresentação de comunicação — 0,8 valores.

10.3.2 — Como subfactor tempo de serviço (TS) foi considerado
o desempenho de funções na categoria, na carreira e na função pública
e a sua classificação obedecerá à seguinte fórmula:

TS=6×TCS+3×TCR+TFP
10

em que:

TCS=tempo de serviço na categoria;
TCR=tempo de serviço na carreira;
TFP=tempo de serviço na função pública.

Este factor em caso algum poderá exceder 20 valores. A contagem
dos referidos tempos será feita em dias (ano igual a 365 dias e meses
de 30 dias).

Aos números indicadores de maior antiguidade, em cada um destes
tempos de serviço, atribuir-se-á o valor de 20 e determinar-se-á, por
regra de três simples, para cada tempo de serviço e candidato, a
pontuação correspondente aos tempos, formalmente contados.

10.4 — Ao factor outros elementos relevantes (OER) o júri decidiu
atribuir o índice de ponderação 1,5 por considerar relevante na carreira
de engenheiro do INIA, o exercício de cargos de chefia e a sua par-
ticipação em actividades de I&DE. Atribui-se uma classificação base
de 10 valores até um máximo de 20 valores consoante a tabela seguinte:

Responsabilidade na condução de equipas em projectos de
I&DE — 1 valor;

Coordenação de projectos de I&DE — 2 valores;
Dirigente (por comissão):

Chefe de divisão — 1 valor;
Director de serviços — 2 valores;
Subdirector — 3 valores;
Director — 4 valores.

10.5 — A classificação de serviço (CS) será ponderada com o
indice 0,5 e será obtida fazendo o apuramento da média quantitativa
dos últimos três anos, aplicando a seguinte escala:

Até 8,5 — 12 valores;
Superior a 8,5 e até 9 — 14 valores;
Superior a 9 e até 9,4 — 16 valores;
Superior a 9,4 e até 9,7 — 18 valores;
Superior a 9,7 — 20 valores.

10.6 — Todos os cálculos serão efectuados com duas casas decimais.
10.7 — No caso de igualdade de classificação será aplicado o dis-

posto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
10.8 — A classificação final obter-se-á a partir da avaliação cur-

ricular (AC), sendo esta classificação final expressa na escala de 0
a 20 valores. Considerar-se-ão não aprovados os candidatos que na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores con-
forme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos e da
classificação final do concurso serão publicitadas nos termos e nos
prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri — é a seguinte a composição do júri:

Presidente — Alexandre Paulo Mourão António de Aguiar,
investigador auxiliar — EFN.

Vogais efectivos:

Manuel Maria Tavares de Sousa, investigador coordena-
dor — ENMP.

Fernanda Serra Ramalho dos Santos Amaro, investigador
auxiliar — EAN.

Vogais suplentes:

Benvindo Martins Maças, investigador auxiliar — ENMP.
Isabel Maria da Silva Videira e Castro Viana, investigador

auxiliar — EFN.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Alexandre Paulo
Mourão António de Aguiar.

Aviso n.o 9143/2001 (2.a série). — Provas públicas de habilitação
para o exercício de funções de coordenação científica requeridas pela
investigadora principal Maria Natércia de Sousa Santos. — Nos termos
do n.o 6 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
torna-se público que o júri deliberou atribuir a classificação final de
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Aprovado e a decisão foi homologada pelo presidente do INIA em
26 de Junho de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

Aviso n.o 9144/2001 (2.a série). — Em cumprimento da obrigação
prescrita no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
publica-se a lista das obras públicas adjudicadas durante o ano de
2000, por este Instituto, com especial referência aos valores envolvidos,
forma de atribuição e entidades adjudicatárias:

Serviço operativo Designação da empreitada Adjudicatário Forma de atribuição Valor sem IVA

EFN Remodelação e reparações diversas nos edifí-
cios do Posto Apícola.

Graciano Gonçalves
Ferreira.

Consulta prévia . . . . . 6 300 000$00

EFN Restauração da sala central no Sector do Mel Graciano Gonçalves
Ferreira.

Ajuste directo . . . . . . . 1 150 000$00

EFN Alterações interiores no edifício A do Posto
Apícola.

Graciano Gonçalves
Ferreira.

Ajuste directo . . . . . . . 580 000$00

EFN Reparação do telhado do Edifício Procalfer . . . D i a m a n t i n o C r u z
Almeida.

Ajuste directo . . . . . . . 754 000$00

5 de Julho de 2001. — O Presidente, Carlos Amaral.

Protocolo n.o 16/2001. — Protocolo de colaboração entre o Instituto
Superior de Agronomia (ISA) e o Instituto Nacional de Investigação
Agrária (INIA) homologado pelo reitor da Universidade Técnica de Lis-
boa em 18 de Junho de 2001. — Com a publicação do presente pro-
tocolo anula-se o protocolo n.o 22/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 220, de 22 de Setembro de 2001. Ao Instituto
Superior de Agronomia (ISA) compete, entre outras finalidades, rea-
lizar e desenvolver investigação fundamental e aplicada e estabelecer
o intercâmbio e a cooperação cultural, científica e técnica com ins-
tituições congéneres e outros organismos com interesses afins
(artigo 2.o dos Estatutos do ISA).

A investigação é uma componente fundamental da actividade do
ISA, entendida como meio de actualização científica do corpo docente
e de formação de estudantes, sobretudo ao nível da pós-graduação.
Contudo, os recursos para investigação, experimentação e demons-
tração (IED) do ISA são extremamente limitados em meios humanos
e materiais para cobrir a grande diversidade de áreas científicas onde
é ministrado ensino ao nível de licenciatura, mestrado e doutoramento.

O Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA) é o laboratório
do Estado, sob tutela do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas (MADRP), a quem compete «realizar
as acções de investigação, experimentação e demonstração, necessárias
ao reforço das fileiras produtivas agrícola, pecuária e florestal,
incluindo, designadamente, as conducentes ao melhoramento da pro-
dução e defesa do património genético vegetal e animal» (Lei Orgânica
do MADRP); cabe-lhe ainda a formação pós-graduada e profissional
no âmbito do MADRP. Também o INIA se debate com enormes
dificuldades de financiamento e, sobretudo, de recursos humanos para
o desempenho das suas atribuições.

A crescente pressão governamental para a racionalização da uti-
lização dos recursos, o aumento da especialização das áreas de inves-
tigação com a necessidade de constituir equipas de IED com grande
massa crítica e elevado nível de internacionalização e a necessidade
de procurar parceiros que contribuam para aumentar o impacte da
actividade de investigação recomendam a abertura ao exterior através
do estabelecimento de acordos de cooperação com outras instituições
de forma a melhorar a qualidade do ensino e a competitividade das
equipas de IED.

A cooperação entre os laboratórios do Estado e as universidades
tem sido frequentemente recomendada por peritos nacionais e estran-
geiros como forma de potenciar a utilização dos recursos afectos às
actividades de IED e de contribuir para a formação contínua do pessoal
de investigação.

O ISA e o INIA têm uma tradição já longa de desenvolvimento
de actividades em colaboração e de prestação mútua de apoio e ser-
viços. Evoque-se apenas, pela actualidade e grande impacte, a coo-
peração no âmbito da acção IED do PAMAF, de que também a
gestão está a cargo do INIA.

A ligação entre as duas instituições encontra-se formalizada em
convénio celebrado em 1987 (Diário da República, 2.a série, n.o 195,
de 26 de Agosto de 1987).

É neste quadro, com a procura de sinergias a assumir toda a per-
tinência, que se justifica a relevância de intensificar e alargar os domí-
nios de incidência do convénio ISA-INIA de 1987, consubstancian-
do-se uma parceria estratégica entre um laboratório do Estado e um
instituto público universitário.

Assim, pelo presente protocolo de colaboração (que constituirá
uma peça anexa ao Convénio de 1987) o ISA e o INIA acordam:

a) No estabelecimento de parcerias preferenciais em matérias
de IED e de formação, através:

1) Do fortalecimento das actuais equipas e constituição
de novos grupos de IED e formalização de propostas

conjuntas a concursos a fontes de financiamento de
actividades científicas e tecnológicas, nomeadamente
nos que venham a ser desencadeados para a execução
dos Programas Operacionais (PO) do III Quadro
Comunitário de Apoio, em particular do PO Agricul-
tura e Desenvolvimento Rural;

2) Da utilização das infra-estruturas de investigação, labo-
ratórios, campos de ensaio e outras detidas por qualquer
das duas instituições, designadamente das unidades des-
centralizadas (de Lisboa) do INIA;

3) Do envolvimento mútuo nas actividades formativas: ao
nível da docência do ISA e, sobretudo, no acolhimento
pelo INIA de mestrandos e doutorandos do ISA e nas
acções de formação pós-graduada e profissional que
compete ao INIA promover nos centros de formação
de que dispõe na suas unidades operativas;

b) Na colaboração preferencial no relacionamento exterior das
duas instituições relativamente às actividades:

1) De organizações internacionais, comunitárias ou outras,
nomeadamente naquelas em que o INIA assegura a
representação nacional e o pagamento da respectiva
quota anual, tais como o Centre International des Hau-
tes Ètudes Agronomiques Méditerranéennes
(CIHEAM), o European Agricultural Research Inicia-
tive (EURAGRI) e o Standing Committee for Agri-
cultural Research (SCAR);

2) Das estruturas organizativas do Sistema Científico
Nacional, designadamente os colégios da especialidade
e os conselhos científicos da Fundação para a Ciência
e a Tecnologia (FCT) do MCT;

3) De cooperação internacional bilateral, nomeadamente
com os PALOP;

c) Na atribuição pelo ISA/Universidade Técnica de Lisboa, em
conformidade com o previsto no artigo 67.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, do grau de doutor aos investigadores
do INIA que tenham obtido aprovação nas provas para a
categoria de investigador auxiliar ao abrigo da legislação rela-
tiva à carreira de investigação, desde que estejam satisfeitos
os requisitos constantes nos Estatutos da Universidade Téc-
nica, nomeadamente no que respeita à concessão de graus
académicos e respectivas equivalências e reconhecimentos.
Tal atribuição obedecerá:

1) À apreciação pelo ISA das candidaturas a formalizar,
a título individual, pelos investigadores do INIA;

2) Aos procedimentos em vigor no ISA em matéria similar;

d) Na activação imediata da comissão prevista no Convénio de
1987, constituída por dois elementos de ambas as instituições,
com funções de dinamização e aprofundamento da coope-
ração acordada.

19 de Abril de 2001. — Pelo Instituto Superior de Agronomia, o
Presidente do Conselho Científico, Pedro Lynce de Faria. — O Pre-
sidente do Conselho Directivo, Pedro Leão de Sousa. — Pelo Instituto
Nacional de Investigação Agrária, o Presidente, Carlos Amaral.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 15 007/2001 (2.a série). — O despacho conjunto
n.o 19 971/99, de 20 de Outubro, criou, em regime de experiência
pedagógica, o Programa 15-18, visando assegurar aos jovens que não
concluíram ou não se encontrem em condições de concluir, na idade
legal prevista, o 3.o ciclo do ensino básico, a obtenção da escolaridade
básica, num quadro de flexibilização das ofertas de educação e for-
mação, facilitador da luta contra o insucesso escolar e a exclusão
social.

Neste contexto, considerando a necessidade de promover uma
melhor articulação entre a educação, a formação e o mundo do tra-
balho, os cursos desenvolvidos no âmbito do Programa 15-18, pro-
porcionam a aquisição das competências nucleares que permitem o
cumprimento da escolaridade básica, a que se encontra associada uma
formação profissional de natureza qualificante, orientada para a inte-
gração dos jovens na vida activa, permitindo ainda o acesso a percursos
de educação e formação subsequentes, numa perspectiva de apren-
dizagem ao longo da vida.

Cabe, pois, proceder à fixação do modelo de certificado que permita
aos jovens que concluíram esta oferta formativa demonstrar a cor-
respondente habilitação.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o, 7.o e 19.o da Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro, e nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 47 587, de 10 de Março de 1967, determina-se:

1 — A conclusão com aproveitamento de um curso realizado de
acordo com o despacho n.o 19 971/99 (2.a série), de 20 de Outubro,
confere o 3.o ciclo do ensino básico e uma formação profissional
de nível 2.

2 — A certificação a que se refere o número anterior é comprovada
através do modelo de certificado da Editorial do Ministério da Edu-
cação, anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

22 de Junho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Despacho n.o 15 008/2001 (2.a série). — Verificando-se que a
maioria das escolas especializadas no ensino da música, públicas ou
particulares, não criou a oferta de formação prevista pelo despacho
n.o 176/ME/93, de 19 de Agosto, e importando também salvaguardar
o interesse dos alunos que frequentam simultaneamente o ensino
secundário e uma formação especializada na área da música, ao abrigo
do disposto no n.o 5 do artigo 47.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro,
e no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto,
determino:

1 — Os alunos dos cursos do ensino secundário regular podem subs-
tituir, na íntegra ou em parte, as disciplinas da componente de for-
mação técnica dos planos curriculares dos seus cursos, por disciplinas
da área da música, a frequentar numa escola especializada no ensino
da música.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, as escolas espe-
cializadas no ensino da música podem organizar uma oferta de for-
mação própria destinada aos alunos do ensino secundário regular,
sempre que as escolas com ensino secundário da sua área geográfica
não tenham condições para concretizar aquela oferta de formação.

3 — A oferta de formação própria a que se refere o número anterior
é homologada pelo Departamento do Ensino Secundário.

4 — Os alunos do ensino secundário regular que simultaneamente
frequentam uma formação especializada na área da música poderão
substituir as disciplinas da componente de formação técnica dos cursos
do ensino secundário regular, na íntegra ou em parte, por disciplinas
dos planos curriculares dos cursos básico e ou complementar de
música.

5 — A substituição das disciplinas da componente de formação téc-
nica pelas disciplinas da área da música é autorizada pela escola do
ensino secundário regular que o aluno frequenta, mediante apresen-
tação de requerimento e documento comprovativo da matrícula na
escola especializada no ensino da música.

6 — Para efeitos de avaliação dos alunos e certificação da formação
concluída, a escola especializada no ensino da música comunica a
situação escolar dos alunos à respectiva escola do ensino secundário
regular.

7 — Para os efeitos previstos no presente diploma as escolas do
ensino secundário regular e as escolas especializadas no ensino da
música podem celebrar entre si protocolos de colaboração.

8 — É revogado o despacho n.o 176/ME/93, de 19 de Agosto.

29 de Junho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.
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Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Louvor n.o 593/2001. — Louvo publicamente Paula Maria Folha-
dela Lopes, Cecília Margarida Couto de Almeida, Isabel Maria Lopes
Figueiredo e Maria Manuela Rainha Mateus de Castro, pela dedi-
cação, empenho e profundos conhecimentos que vieram revelando
nas funções que desempenharam de apoio a este Gabinete no âmbito
da definição de habilitações e carreiras do pessoal docente e não
docente do ensino vocacional artístico.

É devido às suas reconhecidas qualidades pessoais e profissionais
e ao seu grande sentido de responsabilidade e lealdade que tem vindo
a ser possível promover, de uma forma moderna e que corresponde
às reais necessidades do sistema de educação, aquela vertente do
ensino vocacional artístico.

28 de Junho de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Aviso n.o 9145/2001 (2.a série). — No uso das competências atri-
buídas pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 71/99, de 12 de Março,
e nos termos do n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de
21 de Novembro, procede-se à publicação da relação dos estabele-
cimentos de ensino particular e cooperativo, na área do ensino voca-
cional da música, abrangidos pelo regime de paralelismo pedagógico
no ano lectivo de 2000-2001, no distrito de Faro:

Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo em regime
de paralelismo pedagógico, na área do ensino vocacional
da música, no distrito de Faro.

Conservatório Regional do Algarve — Maria Campina (alvará
n.o 2081):

Curso básico — acordeão, clarinete, flauta de bisel, flauta trans-
versal, órgão, piano, saxofone, trompete, viola dedilhada, vio-
lino e violoncelo (a).

Curso complementar — acordeão, flauta de bisel, flauta trans-
versal, piano, trompete, viola dedilhada e violino (a).

Academia de Música de Lagos (autorização definitiva n.o 2021):

Curso básico — piano, flauta transversal, viola dedilhada, violino
e violoncelo (b);

Curso complementar — piano, flauta transversal, viola dedilhada
e violino (b).

Escola de Música Joly Braga Santos (autorização definitiva n.o 2018):

Curso básico — flauta transversal, viola dedilhada e violon-
celo (b).

Conservatório de Albufeira (autorização provisória de funcionamento
por despacho do director regional de Educação do Algarve de 17
de Setembro de 1998):

Curso básico — acordão, piano, violino e viola dedilhada (a).

Conservatório Regional de Tavira (autorização provisória de funcio-
namento por despacho do director regional de Educação do Algarve
de 4 de Novembro de 1999):

Curso básico — piano, viola dedilhada e violino (a).

(a) Paralelismo pedagógico concedido por um ano.
(b) Paralelismo pedagógico concedido por três anos.

29 de Junho de 2001. — O Director, António Francisco Ventura
Pina.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Acordo n.o 66/2001. — Acordo de colaboração para construção
escolar. — A Direcção Regional de Educação de Lisboa (DREL),
representada pelo seu director, e a Câmara Municipal da Lourinhã,
representada pela sua presidente, com base nos artigos 17.o e 20.o

do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si
o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
da Escola Secundária da Lourinhã, com 30 turmas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:

1) Indicar a melhor localização para a Escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da Escola;

3) Assegurar o fornecimento dos projectos dos edifícios e dos
arranjos exteriores incluídos no perímetro da escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento, através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

6) Assegurar a construção dos edifícios englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamento fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores, dentro do perí-
metro da Escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimentos de
água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

8) Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da
escola;

9) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo;

10) Promover o registo a favor do Estado de todos os bens que
constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com os serviços da DREL na definição da melhor
localização da escola, tendo em conta o Plano Director Muni-
cipal e os estudos existentes no âmbito da Carta Escolar,
e indicar os terrenos que satisfaçam as exigências técnicas
em vigor para a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREL o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos,
quando se apresentem necessários, e todos os elementos soli-
citados para o seu registo em favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 4.o;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da Escola, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

6) Prestar o apoio técnico que lhe seja solicitado pela DREL.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento beneficia desde já da disponibilização do ter-
reno por parte da Câmara Municipal.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

28 de Junho, de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pela Câmara Municipal
da Lourinhã, o Presidente da Câmara, José Manuel Custódio.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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Acordo n.o 67/2001. — I — Introdução. — Por imperativo cons-
titucional cabe ao Estado a definição e prossecução de uma política
globalizante de desenvolvimento desportivo que contemple e integre,
de forma consequente, a acção e propostas das diversas pessoas colec-
tivas de direito público e privado com atribuições no âmbito do des-
porto, tendo por objectivo final o harmonioso desenvolvimento da
condição física, intelectual e moral da sociedade através de uma prática
desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, seja desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permi-
tam — independentemente do seu uso comunitário — uma afectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação. — A Escola Básica 2,3 de Praia do Ribatejo não
dispõe de infra-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes
de assegurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular
e extra-curricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado. — Considerando as competências das direcções
regionais de educação no âmbito da coordenação da actividade escolar,
incluindo a vertente desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar,
técnica e financeiramente, e sem prejuízo das competências cometidas
por lei a outras entidades, um programa integrado de construção
e recuperação do equipamento e das infra-estruturas desportivas,
designadamente em estabelecimentos de ensino público, em colabo-
ração com as autarquias locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Vila Nova da Barquinha o que diz respeito aos interesses
próprios, comuns e específicos das populações respectivas e, desig-
nadamente, à educação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, José Revez;

2) A Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, adiante
designada por Câmara Municipal ou segundo outorgante,
devidamente representada pelo seu presidente, Vítor Miguel
Martins Arnaut Pombeiro;

é celebrado o presente acordo de colaboração.

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m e a recuperação dos campos
de jogos exteriores da Escola Básica 2,3 de Praia do Ribatejo.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
100 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este
valor será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante
da realização do respectivo concurso.

2 — O segundo outorgante assegurará o projecto de execução
desenvolvido a partir do projecto tipo fornecido pelo primeiro
outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha assegurará
ainda, por sua vez, as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo
definido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
10 % do custo do empreendimento no ano de 2001 contra
a apresentação dos autos, 70 % em 2002 e os restantes 20 %
no ano de 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será utilizado pela Escola durante o seu
período de funcionamento, reservando-se a utilização pela comuni-
dade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extra-curriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

29 de Junho de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Revez. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor Miguel Martins
Arnaut Pombeiro.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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Despacho n.o 15 009/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 4
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o
despacho n.o 16 650/2000 (2.a série), do Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa, de 26 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, 16 de Agosto de 2000, e o despacho n.o 17 003/2000 (2.a série),
da Secretária de Estado da Educação, de 2 de Agosto, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Agosto de 2000, e tendo
em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego e subdelego na directora regional-adjunta
mestra Maria Isabel Almeida Simões de Oliveira as competências
para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da área técnico-pedagógica:
1.1 — Decidir nos assuntos referentes às competências da Direcção

de Serviços Técnico-Pedagógicos constantes do n.o 3 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, excepto as alíneas g) e h);

1.2 — Exercer as competências estabelecidas nas alíneas c), d), f)
e i) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril;

1.3 — Promover o levantamento das situações de carência de docen-
tes na educação especial;

1.4 — Homologar as propostas de vagas de educação especial;
1.5 — Aprovar os planos de actividades das equipas de coordenação

dos apoios educativos;
1.6 — Exercer as competências estabelecidas nos n.os 13.1 e 13.2

do despacho conjunto n.o 105/SEAE/SEEI/97, de 1 de Julho;
1.7 — Nomear os docentes especializados dos serviços locais de

educação especial, em conformidade com as propostas legais exis-
tentes;

1.8 — Autorizar o encaminhamento de alunos com necessidades
educativas especiais para estabelecimentos de ensino especial;

1.9 — Autorizar a transferência de alunos com necessidades edu-
cativas especiais entre estabelecimentos de ensino especial;

1.10 — Autorizar a dispensa da frequência da Língua Estrangeira
I e ou II a alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros;

1.11 — Autorizar, para o ensino básico, a nível do ensino oficial
e do ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência da
disciplina opcional e da língua estrangeira;

1.12 — Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo, transferências, matrículas, renovação de matrículas ou
inscrições para matrículas depois de expirados os prazos legais;

1.13 — Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em
estabelecimentos de ensino fora da área de residência do aluno;

1.14 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiamento da primeira matrícula no 1.o ciclo do ensino
básico, bem como o ingresso um ano mais cedo no regime educativo
comum, às crianças que revelem uma precocidade global que o
aconselhe;

1.15 — Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não paga-
mento de propina ou de prémio do seguro escolar;

1.16 — Autorizar a quarta matrícula num mesmo ano e curso,
quando a mesma for permitida nos termos legais, mediante parecer
do órgão responsável pela gestão da escola;

1.17 — Autorizar a transferência de alunos matriculados no 1.o ano
de escolaridade, desde que seja comprovada a mudança de residência;

1.18 — Emitir os certificados e diplomas respeitantes aos cursos
do ensino recorrente e de educação extra-escolar;

1.19 — Decidir sobre os pedidos de avaliação final dos 1.o e 2.o
ciclos fora da época normal;

1.20 — Autorizar os pedidos de dispensa de habilitações literárias
para efeitos de promoção ou de manutenção de emprego;

1.21 — Autorizar a deslocação ao estrangeiro de alunos partici-
pantes em actividades de intercâmbio e geminação transnacional ou
em visita de estudo;

1.22 — Autorizar a participação de alunos em jornadas e inter-
câmbios levados a efeito no território abrangido pela área de inter-
venção da Direcção Regional de Educação de Lisboa;

1.23 — Autorizar visitas de estudo no País com duração superior
a três dias lectivos;

1.24 — Decidir sobre actos resultantes de erros administrativos em
que sejam implicados alunos, independentemente de eventuais pro-
cedimentos disciplinares deles decorrentes;

1.25 — Decidir sobre recursos respeitantes a avaliação de alunos,
de acordo com a legislação em vigor;

1.26 — Celebrar protocolos de cooperação com entidades nacionais
ou transnacionais, desde que o valor não ultrapasse os montantes
legalmente fixados;

1.27 — Autorizar a realização de estudos de índole científica rela-
cionados com a problemática escolar, desde que não prejudiquem
o normal funcionamento das actividades escolares;

1.28 — Autorizar a alteração do regime normal de funcionamento
das escolas do 1.o ciclo, bem como as alterações de horário das mesmas,
para além das hipóteses expressamente consagradas na lei ao abrigo,

respectivamente, dos n.os 36 e 48 do despacho conjunto
n.o 112/SERE/SEEBS/93, de 17 de Junho;

1.29 — Homologar os horários de funcionamento dos estabeleci-
mentos de educação pré-escolar;

1.30 — Decidir, no âmbito da constituição de turmas no 1.o ciclo,
sobre as situações de que possam resultar alterações da relação pro-
fessor/aluno prevista no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4
de Fevereiro;

1.31 — Autorizar, no âmbito dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e no ensino secundário, a constituição de turmas com número de
alunos inferior ao legalmente previsto;

1.32 — Homologar as habilitações literárias para efeitos de pros-
seguimento de estudos a alunos vindos de sistemas educativos estran-
geiros relativos ao 1.o ciclo do ensino básico;

1.33 — Homologar projectos de iniciação à aprendizagem de uma
língua estrangeira no 1.o ciclo do ensino básico;

1.34 — Autorizar projectos pedagógicos de colaboração entre esco-
las do 1.o ciclo e dos 2.o e 3.o ciclos no âmbito de monodocência
coadjuvada;

1.35 — Autorizar projectos de oferta própria das escolas secun-
dárias;

1.36 — Autorizar reforço de crédito horário no âmbito dos n.os 5
e 15 do despacho n.o 10 317/99, de 27 de Abril;

1.37 — Homologar a autorização de integração de alunos em turmas
que tenham familiares como professores;

1.38 — Homologar, nos termos do n.o 2 do n.o 10.o da Porta-
ria n.o 336/88, de 28 de Maio, os protocolos celebrados entre as ins-
tituições de formação inicial e os jardins-de-infância ou as escolas
do 1.o ciclo do ensino básico dependentes ou tutelados pelo Ministério
da Educação;

1.39 — Autorizar a transferência de bibliotecas populares, de
acordo com as normas em vigor.

2 — No âmbito do desporto escolar:
2.1 — Assegurar e acompanhar as actividades de educação física

e desporto escolar, colaborando com os serviços centrais competentes
na definição de prioridades neste domínio.

3 — Consideram-se expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados de 1 de Julho a 18 de Setembro de 2000 pela directora regio-
nal-adjunta no âmbito dos poderes delegados e subdelegados.

29 de Junho de 2001. — O Director Regional, José Manuel Revez.

Despacho n.o 15 010/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 4
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o
despacho n.o 16 650/2000 (2.a série), da Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, de 26 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, de 16 de Agosto de 2000, e tendo em atenção o disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego
e subdelego no director regional-adjunto licenciado João Carlos Nunes
Harrington Sena as competências para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
1.1 — Aprovar os projectos de execução acompanhados das res-

pectivas plantas de localização e licenciar as instalações dos esta-
belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico e da rede pública da edu-
cação pré-escolar;

1.2 — Aprovar a localização e os projectos de edificação das res-
tantes instalações escolares e autorizar a respectiva aquisição, arren-
damento e expropriação;

1.3 — Autorizar a abertura de concursos de obras, de fornecimentos
e aquisição de bens e serviços, quando as respectivas bases de licitação
não ultrapassem 100 000 000$ e estejam incluídas no plano anual apro-
vado superiormente;

1.4 — Aprovar os processos de concurso e os projectos de execução
das obras, fornecimentos e aquisições de bens previstos no número
anterior, nos termos da lei;

1.5 — Autorizar as despesas relativas a revisões de preços calculadas
nos termos previstos na lei, quando referentes a obras ou forneci-
mentos incluídos no plano anual aprovado superiormente, e autorizar
o seu pagamento;

1.6 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e de depósitos
de garantias em todos os processos em que as mesmas tenham sido
prestadas;

1.7 — Autorizar despesas até ao valor de 100 000 000$ com obras,
fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à execução
de planos de aplicação de dotações orçamentais ou de planos anuais
previamente aprovados e aprovar as respectivas minutas contratuais;

1.8 — Autorizar despesas até ao valor de 40 000 000$ com aquisição,
arrendamento e expropriação de terrenos e edifícios para instalações
escolares;

1.9 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias,
por motivos cuja responsabilidade não seja imputada aos empreiteiros
ou fornecedores;
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1.10 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva.
2 — No âmbito da fixação da rede escolar:
2.1 — Autorizar, nos termos do n.o 16 do despacho conjunto

n.o 112/SERE/SEEBS/93, de 17 de Junho, a transferência, para escola
diferente, de alunos que a não hajam solicitado;

2.2 — Fixar, caso a caso, a capacidade máxima das instalações das
escolas, nos termos previstos no despacho referido no número anterior.

5 — Consideram-se expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados de 1 de Agosto até 18 de Setembro de 2000 pelo director
regional-adjunto no âmbito dos poderes delegados e subdelegados.

29 de Junho de 2001. — O Director Regional, José Manuel Revez.

Despacho n.o 15 011/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 4
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o
despacho n.o 25 529/2000 (2.a série), da Secretária de Estado da Edu-
cação, de 24 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Dezembro de 2000, e com os despachos da Secretária de
Estado da Administração Educativa n.os 24 234/2000 (2.a série), de
6 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 25
de Novembro de 2000, e 2592/2001 (2.a série), de 19 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Fevereiro de
2001, e tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego na directora
regional-adjunta licenciada Maria Fernanda Silva Ribeiro Freire The-
mudo as competências para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito dos recursos humanos:
1.1 — Decidir nos assuntos referentes às competências da Direcção

de Serviços de Recursos Humanos constantes do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril;

1.2 — Autorizar a mobilidade do pessoal não docente e docente
nos limites das quotas fixadas, quando aplicáveis, para estes últimos;

1.3 — Homologar as colocações de docentes resultantes de con-
cursos e respectivos contratos;

1.4 — Autorizar a celebração de novos contratos de serviço docente
nos termos da lei;

1.5 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica, bem como as propostas de colocação de docentes para a
disciplina de Educação Moral e Religiosa de Outras Confissões;

1.6 — Homologar as propostas de colocação dos professores de
técnicas especiais;

1.7 — Homologar os pareceres da junta médica regional nas situa-
ções previstas na Portaria n.o 1213/92, de 24 de Dezembro;

1.8 — Autorizar o regime de trabalho em tempo parcial, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.9 — Autorizar as acumulações de serviço docente com actividades
públicas, nos termos da lei;

1.10 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de pro-
fessores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico
recorrente;

1.11 — Autorizar as dispensas de serviço para formação, de natureza
especial, a que se refere o n.o 11 do Despacho Normativo n.o 185/92,
de 8 de Outubro, dentro do condicionalismo ali referido, fora dos
períodos lectivos e desde que seja previamente reconhecido pelo órgão
de gestão do estabelecimento de educação ou de ensino e não haver
inconveniência para o serviço docente;

1.12 — Autorizar dispensas de serviço ao pessoal docente e não
docente para realização de actividades culturais consideradas de inte-
resse nacional, regional ou local, ou desportivas que não estejam
enquadradas no regime de alta competição ou equiparado, com o
limite de oito dias úteis por ano escolar, não acumuláveis com as
dispensas referidas no número anterior e observadas as condições
referidas no n.o 3 do despacho n.o 2592/2001 (2.a série), de 19 de
Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Fevereiro
de 2001;

1.13 — Autorizar dispensas de serviço ao pessoal docente e outros
agentes de educação para deslocações ao estrangeiro sempre que cor-
respondam à participação em acções integradas em programas comu-
nitários e internacionais que tenham sido previamente aprovadas, no
âmbito dos programas comunitários Sócrates e Leonardo Da Vinci
e do programa de bolsas do Conselho da Europa;

1.14 — Autorizar o destacamento de docentes do 1.o ciclo do ensino
básico para os postos oficiais do ensino básico mediatizado;

1.15 — Autorizar transferências e nomeações de educadores de
infância, de docentes dos ensinos básico e secundário e de pessoal
não docente em resultado do concurso;

1.16 — Homologar as propostas de colocação de pessoal docente
apresentadas pelos estabelecimentos de ensino, após estarem esgo-
tadas as possibilidades resultantes de concurso;

1.17 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias a pessoal
docente, ao abrigo do n.o 4 do artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro;

1.18 — Autorizar a dispensa de componente lectiva dos directores
das escolas do 1.o ciclo do ensino básico com mais de 16 lugares;

1.19 — Autorizar o pessoal docente e não docente a tomar posse
em local diferente daquele em que foram colocados;

1.20 — Homologar o processo eleitoral respeitante às comissões
executivas instaladoras;

1.21 — Nomear e dar posse às comissões instaladoras previstas no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio;

1.22 — Despachar os pedidos de exoneração dos membros das
comissões executivas instaladoras, comissões provisórias e comissões
instaladoras;

1.23 — Autorizar a exoneração e a rescisão de contratos do pessoal
docente que presta serviço nos estabelecimentos de ensino (perten-
centes ao respectivo centro da área educativa) nos termos da legislação
aplicável;

1.24 — Autorizar as dispensas e licenças previstas na Lei n.o 4/84,
de 5 de Abril, republicada pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto,
e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de
4 de Maio, relativamente a pessoal docente ou não docente;

1.25 — Autorizar licenças sem vencimento até 90 dias ao pessoal
docente e não docente dos estabelecimentos de educação e ensino;

1.26 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
educadores de infância, docentes do 1.o ciclo do ensino básico e moni-
tores do ensino básico mediatizado, bem como aos presidentes dos
órgãos de gestão;

1.27 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, complementar ou feriados ao pessoal não
docente nos termos da lei;

1.28 — Autorizar a prestação de actividade lectiva a membros das
direcções executivas e das comissões executivas instaladoras;

1.29 — Nomear os orientadores de estágio dos ramos educacionais
e das licenciaturas em ensino de acordo com as regras definidas pelos
serviços centrais competentes;

1.30 — Definir em articulação com as instituições de ensino superior
a rede de núcleos de estágio de ramo educacional e das licenciaturas
em ensino;

1.31 — Apoiar logisticamente a implementação do sistema de pro-
fissionalização em serviço e o de formação, ligado ao ramo educacional
e às licenciaturas em ensino;

1.32 — Autorizar destacamentos de orientadores de estágio dos
ramos educacionais e de estágios integrados que funcionam em esta-
belecimentos de ensino;

1.33 — Coordenar, a nível regional, o funcionamento do sistema
de profissionalização em serviço e da formação ligado ao ramo edu-
cacional e às licenciaturas em ensino;

1.34 — Celebrar protocolos com instituições de formação;
1.35 — Autorizar a aposentação voluntária de funcionários e agen-

tes, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril.
2 — No âmbito da acção social escolar:
2.1 — Decidir nos assuntos referentes às atribuições da Divisão de

Acção Social e Desporto Escolar constantes do n.o 4 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril;

2.2 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimento e aqui-
sição de bens e serviços, quando as respectivas bases de licitação
não ultrapassem 200 000 000$;

2.3 — Aprovar os processos de concurso e respectivas aquisições
de bens e serviços, com os limites e nos termos previstos no número
anterior;

2.4 — Proceder à gestão do pessoal das residências para estudantes;
2.5 — Atribuir bolsas de mérito a alunos carenciados no ensino

secundário nos termos da lei em vigor;
2.6 — Atribuir subsídios a alunos deficientes carenciados do ensino

regular no âmbito da aplicação dos despachos anuais que enquadram
os respectivos valores.

3 — No âmbito da gestão geral:
3.1 — Decidir nos assuntos referentes aos serviços de estatística

e de informática da Direcção Regional;
3.2 — Praticar os actos constantes dos n.os 9 a 15 e dos n.os 36

a 46 do mapa II publicado em anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
3.3 — Autorizar, relativamente ao pessoal afecto à Direcção Regio-

nal, o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo plano
anual.

4 — Consideram-se expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados desde 19 de Setembro de 2000 pela directora regional-adjunta
no âmbito dos poderes agora delegados e subdelegados.

29 de Junho de 2001. — O Director Regional, José Manuel Revez.

Despacho n.o 15 012/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 4
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o
despacho n.o 16 650/2000 (2.a série), do Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa, de 26 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, de 16 de Agosto de 2000, e o despacho n.o 17 003/2000
(2.a série), da Secretária de Estado da Educação, de 2 de Agosto,
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publicado no Diário da República, 2.a série, de 22 de Agosto de 2000,
e tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego na directora
regional-adjunta licenciada Maria Fernanda Silva Ribeiro Freire The-
mudo as competências para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito dos recursos humanos:
1.1 — Decidir nos assuntos referentes às competências da Direcção

de Serviços de Recursos Humanos constantes do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril;

1.2 — Autorizar a mobilidade do pessoal não docente e docente
nos limites das quotas fixadas, quando aplicáveis, para estes últimos;

1.3 — Homologar as colocações de docentes resultantes de con-
cursos e respectivos contratos;

1.4 — Autorizar a celebração de novos contratos de serviço docente
nos termos da lei;

1.5 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica, bem como as propostas de colocação de docentes para a
disciplina de Educação Moral e Religiosa de Outras Confissões;

1.6 — Homologar as propostas de colocação dos professores de
técnicas especiais;

1.7 — Homologar os pareceres da junta médica regional nas situa-
ções previstas na Portaria n.o 1213/92, de 24 de Dezembro;

1.8 — Autorizar o regime de trabalho em tempo parcial, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.9 — Autorizar as acumulações de serviço docente com actividades
públicas, nos termos da lei;

1.10 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de pro-
fessores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico
recorrente;

1.11 — Conceder dispensa de serviço docente, nos termos do Des-
pacho Normativo n.o 185/82, de 18 de Setembro, publicado no Diário
da República, 1.a série, de 8 de Outubro de 1982, para participação
em congressos, simpósios, cursos, seminários ou outras realizações
a membros dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino dos
2.o e 3.o ciclos do ensino básico e do ensino secundário e ainda as
dispensas previstas no n.o 11 do referido despacho;

1.12 — Conceder a dispensa de serviço a docentes que participem
em acções de formação, no País ou no estrangeiro, até ao limite
de três dias por ano lectivo;

1.13 — Conceder dispensa de serviço para participação em acções
de formação contínua aos docentes que integram equipas de coor-
denação de apoios educativos e de ensino recorrente, bem como aos
docentes a prestar serviço no respectivo centro da área educativa;

1.14 — Autorizar o destacamento de docentes do 1.o ciclo do ensino
básico para os postos oficiais do ensino básico mediatizado;

1.15 — Autorizar transferências e nomeações de educadores de
infância, de docentes dos ensinos básico e secundário e de pessoal
não docente em resultado do concurso;

1.16 — Homologar as propostas de colocação de pessoal docente
apresentadas pelos estabelecimentos de ensino, após estarem esgo-
tadas as possibilidades resultantes de concurso;

1.17 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias a pessoal
docente, ao abrigo do n.o 4 do artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro;

1.18 — Autorizar a dispensa de componente lectiva dos directores
das escolas do 1.o ciclo do ensino básico com mais de 16 lugares;

1.19 — Autorizar o pessoal docente e não docente a tomar posse
em local diferente daquele em que foram colocados;

1.20 — Homologar o processo eleitoral respeitante às comissões
executivas instaladoras;

1.21 — Nomear e dar posse às comissões instaladoras;
1.22 — Despachar os pedidos de exoneração dos membros das

comissões executivas instaladoras, comissões provisórias e comissões
instaladoras;

1.23 — Autorizar a exoneração e a rescisão de contratos do pessoal
docente que presta serviço nos estabelecimentos de ensino (perten-
centes ao respectivo centro da área educativa) nos termos da legislação
aplicável;

1.24 — Autorizar as dispensas e licenças previstas na Lei n.o 4/84,
de 5 de Abril, republicada pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto,
e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de
4 de Maio;

1.25 — Autorizar licenças sem vencimento até 90 dias ao pessoal
docente e não docente dos estabelecimentos de educação e ensino;

1.26 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
educadores de infância, docentes do 1.o ciclo do ensino básico e moni-
tores do ensino básico mediatizado, bem como aos presidentes dos
órgãos de gestão;

1.27 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, complementar ou feriados ao pessoal não
docente nos termos da lei;

1.28 — Autorizar a prestação de actividade lectiva a membros das
direcções executivas e das comissões executivas instaladoras;

1.29 — Nomear os orientadores de estágio dos ramos educacionais
e das licenciaturas em ensino de acordo com as regras definidas pelos
serviços centrais competentes;

1.30 — Definir em articulação com as instituições de ensino superior
a rede de núcleos de estágio de ramo educacional e das licenciaturas
em ensino;

1.31 — Apoiar logisticamente a implementação do sistema de pro-
fissionalização em serviço e o de formação, ligado ao ramo educacional
e às licenciaturas em ensino;

1.32 — Autorizar destacamentos de orientadores de estágio dos
ramos educacionais e de estágios integrados que funcionam em esta-
belecimentos de ensino;

1.33 — Coordenar, a nível regional, o funcionamento do sistema
de profissionalização em serviço e da formação ligado ao ramo edu-
cacional e às licenciaturas em ensino;

1.34 — Celebrar protocolos com instituições de formação;
1.35 — Autorizar a aposentação voluntária de funcionários e agen-

tes, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril.
2 — No âmbito da acção social escolar:
2.1 — Decidir nos assuntos referentes às atribuições da Divisão de

Acção Social e Desporto Escolar constantes do n.o 4 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril;

2.2 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimento e aqui-
sição de bens e serviços, quando as respectivas bases de licitação
não ultrapassem 100 000 000$;

2.3 — Aprovar os processos de concurso e respectivas aquisições
de bens e serviços, com os limites e nos termos previstos no número
anterior;

2.4 — Proceder à gestão do pessoal das residências para estudantes;
2.5 — Atribuir bolsas de mérito a alunos carenciados no ensino

secundário nos termos da lei em vigor;
2.6 — Atribuir subsídios a alunos deficientes carenciados do ensino

regular no âmbito da aplicação dos despachos anuais que enquadram
os respectivos valores.

3 — No âmbito da gestão geral:
3.1 — Decidir nos assuntos referentes aos serviços de estatística

e de informática da Direcção Regional;
3.2 — Praticar os actos constantes dos n.os 9 a 15 e dos n.os 36

a 46 do mapa II publicado em anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
3.3 — Autorizar, relativamente ao pessoal afecto à Direcção Regio-

nal, o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo plano
anual.

4 — Consideram-se expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados de 1 de Julho até 18 de Setembro de 2000 pela directora
regional-adjunta no âmbito dos poderes agora delegados e sub-
delegados.

29 de Junho de 2001. — O Director Regional, José Manuel Revez.

Despacho n.o 15 013/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 4
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o
despacho n.o 24 234/2000 (2.a série), da Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, de 6 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 25 de Novembro de 2000, e tendo em atenção
o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego e subdelego no director regional-adjunto licenciado João Carlos
Nunes Harrington Sena as competências para a prática dos seguintes
actos:

1 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
1.1 — Aprovar os projectos de execução acompanhados das res-

pectivas plantas de localização e licenciar as instalações dos esta-
belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico e da rede pública da edu-
cação pré-escolar;

1.2 — Aprovar a localização e os projectos de edificação das res-
tantes instalações escolares e autorizar a respectiva aquisição, arren-
damento e expropriação;

1.3 — Autorizar a abertura de concursos de obras, de fornecimentos
e aquisição de bens e serviços, quando as respectivas bases de licitação
não ultrapassem 200 000 000$ e estejam incluídas no plano anual apro-
vado superiormente;

1.4 — Aprovar os processos de concurso e os projectos de execução
das obras, fornecimentos e aquisições de bens previstos no número
anterior, nos termos da lei;

1.5 — Autorizar as despesas relativas a revisões de preços calculadas
nos termos previstos na lei, quando referentes a obras ou forneci-
mentos incluídos no plano anual aprovado superiormente, e autorizar
o seu pagamento;

1.6 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e de depósitos
de garantias em todos os processos em que as mesmas tenham sido
prestadas;
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1.7 — Autorizar despesas até ao valor de 200 000 000$ com obras,
fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à execução
de planos de aplicação de dotações orçamentais ou de planos anuais
previamente aprovados e aprovar as respectivas minutas contratuais;

1.8 — Autorizar despesas até ao valor de 50 000 000$ com aquisição,
arrendamento e expropriação de terrenos e edifícios para instalações
escolares;

1.9 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de obras
públicas e locação e aquisição de bens e serviços, até ao montante
de 50 000 000$;

1.10 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias,
por motivos cuja responsabilidade não seja imputada aos empreiteiros
ou fornecedores;

1.11 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva.
2 — No âmbito da fixação da rede escolar:
2.1 — Autorizar, nos termos do n.o 16 do despacho conjunto

n.o 112/SERE/SEEBS/93, de 17 de Junho, a transferência, para escola
diferente, de alunos que a não hajam solicitado;

2.2 — Fixar, caso a caso, a capacidade máxima das instalações das
escolas, nos termos previstos no despacho referido no número anterior.

5 — Consideram-se expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados desde 19 de Setembro de 2000 pelo director regional-adjunto
no âmbito dos poderes agora delegados e subdelegados.

29 de Junho de 2001. — O Director Regional, José Manuel Revez.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 9146/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Junho
de 2001 da Secretária de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000:

Victor Manuel Tavares da Silva Ribeiro, auxiliar de acção educativa
da Escola E. B. 2, 3 da Ramada — aplicada a pena de demissão,
prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional
e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
na sequência do processo disciplinar que lhe foi instaurado.

2 de Julho de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Teresa Faria.

Aviso n.o 9147/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Junho
de 2001 da Secretária de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000:

Ana Maria Mendes Mateus Caramelo, ex-auxiliar de acção educativa
do Jardim-de-Infância de Vila Soeiro do Chão, Fornos de Algo-
dres — concedida a reabilitação da pena de demissão que lhe havia
sido aplicada por despacho de 29 de Setembro de 1994, do Sub-
secretário de Estado Adjunto da Ministra da Educação, na sequên-
cia do processo disciplinar NIAF-5874 que lhe foi instaurado.

4 de Julho de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Teresa Faria.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Aviso n.o 9148/2001 (2.a série). — Faz-se público que por deli-
beração do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Alentejo proferida no dia 28 de Junho de 2001 foi alterada
a composição dos membros efectivos do júri do concurso interno
geral de âmbito sub-regional para provimento de 12 lugares de chefe
de serviço da carreira médica de clínica geral, aberto pelo aviso
n.o 6633/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 7866, de 8 de Maio de 2001, pelo que a actual composição do
júri efectivo é a seguinte:

Presidente — Dr. José Jaime Gaspar Caetano, chefe de serviço
de clínica geral da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Dr. Arquimínio José Godinho Simões Eliseu, chefe de ser-
viço de clínica geral da Sub-Região de Saúde de Évora.

Dr. João César de Carvalho Marques dos Santos, chefe de
serviço de clínica geral do Centro de Saúde de Santa
Comba Dão.

Dr. Manuel Augusto Coelho, chefe de serviço de clínica
geral do Centro de Saúde do Fundão.

Dr. António David Pinto Martinho, chefe de serviço de clí-
nica geral do Centro de Saúde do Fundão.

2 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal
do Conselho de Administração, Rosa Valente Matos.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 9149/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Poraria n.o 796/94, de 7 de Setembro, faz-se
pública a lista de classificação final do concurso de admissão a estágio
de especialidade da carreira de técnico superior de saúde, ramo de
Psicologia Clínica, aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 25 de Novembro de 1998, com
as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 1999, homologada
por meu despacho de 22 de Junho de 2001:

Valores
1) Teresa Filomena Duarte Tavares Montano de São José 17,18
2) Maria da Graça Cunha Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,89
3) Anabela Fernandes Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,79
4) Nuno Jorge Redol Cotralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,69
5) Tomásia da Graça Madeira Góis da Silva Alves . . . . 16,48
6) Maria Inês Martins Gomes de Vasconcelos . . . . . . . 16,36
7) Sandra Cristina Salvador Barata Pires . . . . . . . . . . . . 16,33
8) Vanda Maria de Oliveira Clemente . . . . . . . . . . . . . . 16,28
9) Ana Paula Calvário Pinto da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 16,25

10) Nuno Miguel Nodin Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,24
11) Sandra Luísa Loureiro Marques Simões . . . . . . . . . . 16,18
12) Paula Maria Soares de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,13
13) Maria João de Góis Cachopo Matos da Silva . . . . . . 16,04
14) Jorge Manuel dos Santos Cardoso (a) . . . . . . . . . . . . 15,96
15) Mafalda Sofia dos Santos Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . 15,96
16) Isabel Maria Afonso Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
17) Paula Margarida Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
18) Joana Ribeiro Martins Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,78
19) Ana Cristina Delgado Rocha Nave (a) . . . . . . . . . . . . 15,76
20) Ana Luísa da Costa e Almeida Matos Godinho . . . . 15,76
21) Ana Cristina Tavares Ribeiro Moreira . . . . . . . . . . . . 15,7
22) Ana Rosa de Oliveira Velez Tapadinhas (b) . . . . . . . 15,68
23) Lília Maria Ribeiro da Silva da Salvação Tavares . . . 15,68
24) Paula Alexandra Salgueiro dos Santos (b) . . . . . . . . . 15,65
25) Maria Filomena Carvalho da Cunha Rodrigues . . . . 15,65
26) Álvaro José Antunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,63
27) Maria de Fátima Fernandes de Almeida Reis de Sá

Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,61
28) Maria Dulce Soares Vale (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
29) Maria da Conceição Amaral Moita . . . . . . . . . . . . . . 15,6
30) João Miguel Mauro Novo Belo (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,59
31) Nuno Manuel Correia Torres (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,59
32) Natália Maria Pitarma Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,59
33) Ana Isabel Rodrigues Monteiro Grilo . . . . . . . . . . . . 15,58
34) Joana Mafalda Moutinho Queiroga Coutinho . . . . . 15,55
35) Abel Manuel de Matos Alves dos Santos . . . . . . . . . . 15,54
36) Maria de Fátima Feliciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
37) Carla Luísa Polido Abrantes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,49
38) Elias Rato Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,49
39) Ana Patrícia Robalo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
40) Cláudia Maria Constante Ferreira Carvalho . . . . . . . 15,45
41) Maria Alexandra Aleixo Pereira Amaral . . . . . . . . . . 15,44
42) Hélder Miguel Pinto da Silva Rebelo . . . . . . . . . . . . . 15,41
43) Cláudio Jorge Ferreira Faustino Pedrosa . . . . . . . . . 15,4
44) Marta Sofia de Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,39
45) Ana Isabel Lopes Reis Campino (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,38
46) Anabela Polido Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
47) Cristina Maria dos Santos Pereira Carriço . . . . . . . . 15,36
48) Sofia do Céu Carmelo da Silva e Costa . . . . . . . . . . . 15,35
49) Artur Miguel Trigo Cândido da Silva . . . . . . . . . . . . . 15,34
50) Joana Margarida Marques Soares da Cruz Coelho . . . 15,33
51) Catarina Alexandra Llano Iglésias Ferreira da Silva 15,29
52) Fernando Resende Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
53) Vijai Camotim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
54) Maria Amélia de Mascarenhas de Calheiros Veloso 15,24
55) Maria da Glória Sequeira da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . 15,21
56) Olga Maria Coelho Rodrigues Atalaia Ribeiro (a) . . . . . 15,2
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Valores
57) Margarida Maria Amaral de Brito dos Santos Silva

Brígido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
58) Maria Miguel Barradas Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . 15,18
59) Lara Cristina Teixeira Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15
60) Elisa Maria Albuquerque Nunes Miranda . . . . . . . . . 15,13
61) Cláudio Manuel Ribeiro Pina Fernandes . . . . . . . . . . 15,1
62) Ana Maria Vieira de Oliveira Marques Pereira . . . . 15,09
63) Miguel Bernardo Ricou da Costa Macedo (b) . . . . . 15,06
64) Ana Cristina Marques Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,06
65) Marisa Manuel Correia dos Santos Veiga (a) . . . . . . 15,04
66) Vilma Maria Pessanha de Flores Bento (b) . . . . . . . . 15,04
67) Maria Teresa Ernesto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,04
68) Ana Isabel Leite de Freitas Pereira (a) . . . . . . . . . . . 15,03
69) Maria Rosário Marques Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,03
70) Mónica Pais Barbosa de Araújo Rodrigues (a) . . . . . 15
71) Célia Regina Ribeiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 15
72) Paula Maria Lourenço Borralho . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,99
73) Teodomiro Miguel Basto Frazão Urbano Pires (b) . . . 14,98
74) Rosa Maria Alves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
75) Joana Rezende Soares (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
76) Teresa Maria da Cruz Ferreira Casaleiro . . . . . . . . . 14,96
77) Cláudia Sofia Matias de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95
78) Ana Mónica Morgado Mendes Dias (b) . . . . . . . . . . 14,91
79) Humbertina Fernanda de Oliveira Maia . . . . . . . . . . 14,91
80) João Francisco Torres Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,89
81) Isabel Maria Palma Esteves Rosinha (a) . . . . . . . . . . 14,88
82) Maria Gorete da Câmara Leme . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
83) Ana Maria Valente Morais da Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,86
84) Patrícia Magda Monteiro Pascoal (b) . . . . . . . . . . . . . 14,85
85) António José Simões Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
86) Helena Isabel da Gama de Seabra da Cruz . . . . . . . . 14,85
87) Isabel Maria Barbas dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,84
88) Maria de Fátima Silva Cruz Duarte . . . . . . . . . . . . . . 14,84
89) Anabela da Silva Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,83
90) Joaquim João Casimiro Gronita . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,83
91) Ana Isabel do Vale Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
92) Maria José Mendonça Cosme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,81
93) Ana Margarida Jorge Ferreira Galhardo (b) . . . . . . . 14,8
94) Carlos Alberto Barrigas Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . 14,8
95) Luísa Maria Fragoso Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
96) Marianne Buny Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
97) Maria Clara Sebastião Figueira de Freitas . . . . . . . . . 14,78
98) Ana Bela Borges de Matos Valente . . . . . . . . . . . . . . 14,75
99) Marta Elisa Pedro Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,74

100) José Agostinho Pereira Grelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,74
101) Sátya Maria Dias Chambel Capelo de Sousa . . . . . . . 14,71
102) Maria de Fátima Moura Augusto de Carvalho (a) . . . . 14,7
103) Rita Joana Cunha dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
104) Maria Teresa Oliveira Alcaso (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
105) Carla Maria Sim Sim Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
106) Sandra Maria de Celeste Serapicos Vilarinho . . . . . . 14,69
107) Ana Sofia Cardoso de Pina de Azevedo Névoa . . . . . 14,68
108) Eva Mónica Viana Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,67
109) Susana Margarida da Silva Varatojo de Magalhães

Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
110) Isabel Sofia Pinto Medeiros Teixeira Dias . . . . . . . . . 14,65
111) Sandra Isabel da Silva Fernandez Teixeira (a) . . . . . 14,65
112) Filipe Jorge Marcelino Neto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
113) Paula Cristina Alves Gonçalves (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
114) Maria Clara Silvério Matos Silva (b) . . . . . . . . . . . . . 14,65
115) Maria Margarida Reis Quina de Carvalho (a) . . . . . 14,65
116) Emília Rosa Fraga da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
117) Edviges Maria Varanda Espada Guerreiro (b) . . . . . 14,64
118) Carla Filomena Cipriano dos Santos (a) . . . . . . . . . . 14,64
119) Maria Eduarda Miguel Martins Nunes Petisca . . . . . 14,64
120) Paula Cristina Trindade Lopes da Fonseca Coelho (a) 14,6
121) Maria da Conceição Mateus Guimarães Oliveira (a) 14,6
122) Inácia Maria Mónica Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
123) Maria de Lurdes Guerra Ramalho (b) . . . . . . . . . . . . 14,59
124) Cecília Cristina Simões Azevinheiro Amaro . . . . . . . 14,59
125) Francisco António Reves Barrocas (a) . . . . . . . . . . . . 14,58
126) Maria da Conceição Válido Clérigo . . . . . . . . . . . . . . 14,58
127) Carlos Martinho Gomes Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,56
128) Carlos Manuel Azevedo Alexandrino Fernandes . . . 14,55
129) Carla Alexandra Rodrigues Coelho (a) . . . . . . . . . . . 14,54
130) Maria Eugénia Queiroz de Carvalho (a) . . . . . . . . . . 14,54
131) Luís Miguel da Costa Batista Anselmo . . . . . . . . . . . 14,54
132) Elisabete Fonseca Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
133) Maria Isabel Lourenço Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
134) Marco António Stanislau Meneses da Cruz . . . . . . . . 14,51
135) Maria de Fátima Carvalho Lopes Marques Ramos (a) 14,5
136) Carla Elsa Correia Castanheira Marques . . . . . . . . . 14,5

Valores

137) Alfredo Filipe Ramos da Fonseca Coutinho Dias (b) 14,49
138) Teresa Paula de Oliveira Cabaço (a) . . . . . . . . . . . . . 14,49
139) Maria Zita Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,49
140) Paula João do Couto Soares e Pinho (a) . . . . . . . . . . 14,48
141) Ana Isabel Carvalhal de Melo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
142) Gizela de Sousa Cardoso (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
143) Helena Isabel de Sá Leonardo (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
144) Lara Isabel Pires de Melo Caeiro (c) . . . . . . . . . . . . . 14,48
145) Rita Maria Alves dos Santos Guerreiro . . . . . . . . . . . 14,48
146) Carla Patrícia da Cruz Soares da Costa (a) . . . . . . . . 14,46
147) Sara Lima de Barros (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
148) Gabriela Henriques de Sousa Álvares Pereira . . . . . 14,46
149) Ana Cristina Veloso dos Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . 14,45
150) Susana Maria Videira Lourenço (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,45
151) Maria Rosa Castro André Moreira de Oliveira . . . . . 14,45
152) Inês Isabel Neves Simões (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
153) Maria Margarida Pinheiro da Silva Branco (b) . . . . . 14,44
154) Ana Cristina Lopes Ribas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
155) Margarida Maria Silvestre Antunes . . . . . . . . . . . . . . 14,43
156) Carla Adriana Carmezim Pinto da Rocha (b) . . . . . . 14,41
157) Maria Margarida Cavaleiro Ferreira Fernandes

Pinto de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,41
158) Lígia Cristina Leça Ferros (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
159) Teresa da Luz Ferraz da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
160) Celina Isabel Monteiro Gonçalves Curto . . . . . . . . . . 14,4
161) Dilar Encarnação dos Santos Cascalheira . . . . . . . . . 14,39
162) Sónia Maria Ferreira Dias (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
163) Alexandra Isabel Duarte Fernandes dos Santos Rosa (a) 14,38
164) João Pedro Reis Gonçalves Galamba de Almeida . . . . 14,38
165) Isabel Pinto Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,34
166) Patrícia Maria Brito Godinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
167) Sónia Maria Carmelo Matos Guerreira Leite . . . . . . 14,33
168) Maria Manuela da Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,31
169) Rute Cláudia Ferreira Gomes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
170) Salomé Vazão dos Santos Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
171) Fátima Cristina da Silva Ribeiro Gameiro (b) . . . . . . 14,29
172) Magda Mónica Martins Rocha (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
173) António José Faria Condeça Feliciano (a) . . . . . . . . 14,29
174) Ana Paula Alves Bastos Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
175) Ana Alexandra Jorge Duarte Honrado (a) . . . . . . . . 14,26
176) Tomás da Costa Leão Munoz Miguez (b) . . . . . . . . . 14,26
177) Isabela da Silva Alves Lopes Correia Botelho (b) . . . 14,26
178) Ana Carlota Oliveira Simões Raposo . . . . . . . . . . . . . 14,26
179) Nélia Maria Frade Capeto (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
180) Ana Cristina dos Santos Pereira Duarte Pedro e

Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
181) Andreia Delimbeuf Tadeu (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,23
182) Anabela Pontífice Fazendeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,23
183) Nuno Miguel Dias Dinis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,21
184) Vanda Cristina Nobre Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,21
185) Carla Etelvina Pinelo Mariz (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,21
186) Maria José Canhão Martins Ramalho (b) . . . . . . . . . 14,21
187) Maria de Fátima Calmeiro Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,21
188) Carla Sofia Oliveira Marques (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
189) Eduardo Manuel Neves Oliveira Carqueja (b) . . . . . 14,2
190) Edgar Figueiras Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
191) Domingos Paulo Atalaia Ribeiro (b) . . . . . . . . . . . . . 14,2
192) Maria João Rafael Pinto dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 14,2
193) Liliana Cristina Morais Cruz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
194) Ana Sofia Roque Esteves Varela Laranjo (b) . . . . . . 14,19
195) Maria Cristina Eusébio Gago da Silva (a) . . . . . . . . . 14,19
196) Isabel Maria de Sousa Azadinho Loureiro (b) . . . . . 14,19
197) Ana Bela Profeta Alveo da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . 14,19
198) Maria Elisabete da Silva Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
199) Teresa Isabel Ralha da Costa Santos Corregedor da

Fonseca (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
200) Isabel Maria Alves Nunes Ventura (b) . . . . . . . . . . . . 14,18
201) Carla Abranches Veloso Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
202) Ana Isabel Faria Antunes Paulo Van Krieken . . . . . 14,16
203) Catarina Rebelo Neves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
204) Rita Antunes Ribeiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
205) Joana Brites Rosa (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
206) João Pedro Picudo de Azeredo Keating (a) . . . . . . . 14,15
207) Ricardo Jorge Moniz da Costa Luís (b) . . . . . . . . . . . 14,15
208) Claudia Sá Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
209) Inês Isabel Pereira Ataíde Gomes (b) . . . . . . . . . . . . 14,15
210) Lígia Maria dos Anjos Simão Pereira . . . . . . . . . . . . . 14,15
211) Sofia Maria Marques Nunes da Silva (b) . . . . . . . . . . 14,14
212) Maria Manuela da Conceição Coelho de Arcanjo

Bispo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14
213) Teresa Sofia de Almeida Heitor Ferreira (a) . . . . . . 14,14
214) Maria Estela Pinto Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14
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215) Raquel Inês de Almeida Torres Lopes . . . . . . . . . . . . 14,13
216) Teresa Alexandra Brás Monteiro Borges (b) . . . . . . . 14,11
217) Joaquina Maria Lopes Quintas (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
218) Sandra Filipa Ferreira Moura (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
219) Helena Isabel da Silva Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
220) Sónia Cristina Afonso Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . 14,1
221) Filomena Maria Mendes Rato Campos (b) . . . . . . . . 14,1
222) Ana Rita Semedo Correia (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
223) Ana Paula Teixeira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
224) Maria José Simões Cartaxo Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09
225) Sandra Cristina Martins Reis de Brito (b) . . . . . . . . . 14,08
226) Fernanda Maria de Sousa Dias da Silva (a) . . . . . . . . 14,08
227) Marta Tavares Alberto Tereno Crawford . . . . . . . . . 14,08
228) Ana Margarida Rodrigues Ouro (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,06
229) Carla Marisa Inácio Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
230) Maria José Soares Lima Ramos (b) . . . . . . . . . . . . . . 14,05
231) Odília Domingos Cavaco (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
232) Juliana Maria Póvoas Bento de Almeida (b) . . . . . . . 14,05
233) Anabela da Costa Cardoso Rodrigues Gomes . . . . . 14,05
234) Alexandra do Rosário Ventura Coelho Lhansol

Costa Hipólito (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
235) Alexandra Carla de Guimarães Teixeira Sequeira

Simões (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
236) Vanessa Ferreira Raposo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
237) Carla Maria Ferraz Pina (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
238) Maria Aparecida Gonçalves Nogueira (a) . . . . . . . . . 14,04
239) Sílvia Isabel de Gouveia Brazão Cascais (b) . . . . . . . 14,04
240) Zaida Alice Almeida Teixeira de Morais de Freitas (b) 14,04
241) Maria Clara Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
242) Patrícia Moura de Aguiar (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
243) Sandra Isabel Cunha Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
244) Raquel Maria Antunes de Oliveira Redondo (a) . . . 14,03
245) Maria Góis Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
246) Laura Margarida Alvelos Pimpão (a) . . . . . . . . . . . . . 14,01
247) Ana Maria de Moura Coutinho e Castro de Almeida

R. Almendra (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,01
248) Ana Cristina Duarte Fiúza (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,01
249) Sandra Freire Lacasta (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,01
250) Leonor dos Santos Monteiro da Palma . . . . . . . . . . . 14,01
251) Cláudia do Rosário Rodrigues da Costa (a) . . . . . . . 14
252) Maria Irene Vaz Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
253) Maria João de Almeida Pimentel (b) . . . . . . . . . . . . . 13,99
254) Fátima Cristina Farinha Berardo Paulo (b) . . . . . . . . 13,99
255) Paula Alexandra Ferreira Antunes Firmino (b) . . . . 13,99
256) Maria Manuela Madruga Antunes de Oliveira Cas-

telbranco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99
257) Patrícia Marques Gameira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98
258) Maria Teresa de Resende André Fonseca (a) . . . . . . 13,98
259) Dina Maria Somsen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98
260) Maria Adelina Castanheira Isidoro (b) . . . . . . . . . . . 13,96
261) Ana Carla da Silva Bispo Ramires (b) . . . . . . . . . . . . 13,96
262) Sónia Patrícia Candeias Lourenço Anjos Galvão (a) 13,96
263) Carla Sofia Cristóvão Antunes Martinho (b) . . . . . . . 13,96
264) Helena Maria Silva de Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . 13,96
265) Ernestina de Lurdes Sabino de Jesus . . . . . . . . . . . . . 13,96
266) Maria do Carmo Martins Relvas (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,95
267) Madalena Amaral da Silva Rocha (a) . . . . . . . . . . . . 13,95
268) Almerinda Maria Batista Assunção Alfaiate . . . . . . . 13,95
269) Jorge Filipe Sanches Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 13,94
270) Lucinda Maria Ferreira de Medeiros . . . . . . . . . . . . . 13,94
271) Ana Isabel Lopes Delgado (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
272) Maria Eduarda Gomes de Carvalho Filipe Rodri-

gues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
273) Sara Margarida Figueiredo Crespo (b) . . . . . . . . . . . 13,93
274) Paula Manuela Soares Pinto (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
275) Maria Alice Nogueira Fernandes Ribeiro . . . . . . . . . 13,93
276) Sandra Gonçalves Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
277) Sónia Sofia de Jesus Ventura (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
278) Ana Filipa da Luz Pedrosa Carrejolo . . . . . . . . . . . . . 13,9
279) Catarina Isabel Bernardes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . 13,89
280) Jorge Júlio de Carvalho Valadas Gato . . . . . . . . . . . . 13,89
281) Sónia Rute Monteiro de Sousa Santa-Rita (a) . . . . . 13,88
282) Susana Paula Soares Venâncio Rojão (b) . . . . . . . . . 13,88
283) Isabel Maria Martins do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
284) Cláudia Luísa Vale Estrela Alves Ruivo (b) . . . . . . . 13,86
285) Vilma Marina Saraiva Ribeiro Silva Figueiras (c) . . . 13,86
286) Catarina Isabel da Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 13,86
287) Ercília Antonieta Cerqueira Freitas Monteiro . . . . . 13,86
288) Susana Cláudia Gomes de Almeida e Silva (b) . . . . . 13,85
289) Marta Cristina de Oliveira dos Reis Canelas

Banaco (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
290) Cristina Maria Teixeira Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85

Valores

291) Maria Cristina Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
292) Clara Pitt dos Reis (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
293) Fernanda Augusta dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . 13,83
294) Ana Cláudia Cardoso Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
295) Sofia de Cássia Mateus Alves Freire . . . . . . . . . . . . . 13,8
296) Paula Cristina Gomes Bregante Avelino (a) . . . . . . . 13,79
297) Catarina Varejão Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
298) Sandra Oliveira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
299) Ana Luísa Quintela Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
300) Françoise Maria de Sousa Faustino (a) . . . . . . . . . . . 13,78
301) Maria Leonor Tavares Saraiva (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
302) Ângela Cristina Aragão Albuquerque (a) . . . . . . . . . 13,78
303) Maria de Lurdes Calhau Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 13,78
304) Ana Margarida Cruz Costa Cavaleiro (b) . . . . . . . . . 13,76
305) Inês Teresa Maia Alexandre Afonso (a) . . . . . . . . . . 13,76
306) António Manuel Neves dos Santos Caspurro (b) . . . 13,76
307) Sara Alexandra Pinto Nogueira Duarte (b) . . . . . . . . 13,76
308) Alexandra Fernandez da Silva Teias (c) . . . . . . . . . . . 13,76
309) Carla Henriqueta Fonseca Xavier (a) . . . . . . . . . . . . 13,76
310) Ana Maria Santos Quadrilheiro Oliveira Peixeiro . . . . 13,76
311) Rita Gonzaga Rodrigues Ferreira Gaspar (b) . . . . . . 13,75
312) Catarina Isabel Mota de Bastos (a) . . . . . . . . . . . . . . 13,75
313) Sofia Cristina Frade de Gouveia (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,75
314) Maria João Mendes Cosme (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
315) Sónia Maria Sá Eiras de Barros Parente (b) . . . . . . . 13,75
316) Maria Rosália Brogueira Fonseca (a) . . . . . . . . . . . . 13,75
317) Carla Patrícia Scherer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
318) Ana Isabel Nunes Berrincha (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,74
319) Sónia Fernanda Barreiras Parreira . . . . . . . . . . . . . . . 13,74
320) Clara Alexandra Gouveia Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . 13,73
321) Ana Sofia Vieira de Moura Noya (b) . . . . . . . . . . . . . 13,73
322) Maria Custódia da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
323) Sandra Elisabete Gonçalves Rodrigues (b) . . . . . . . . 13,71
324) Susana Alexandra Pinto da Silva Azevedo (a) . . . . . . 13,71
325) Alda Maria dos Santos Morgado (b) . . . . . . . . . . . . . 13,71
326) Maria João Neto Póvoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,71
327) Ana Alexandra Alves Magalhães (a) . . . . . . . . . . . . . 13,7
328) Maria Elisabete Viana Ribeiro Pacheco Goulão . . . 13,7
329) Rosalina Pereira de Andrade (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
330) Marta Nunes Ferreira da Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,69
331) Ana Filipa Abreu de Matos Ferreira (a) . . . . . . . . . . 13,69
332) Maria Leonor de Brito Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,69
333) Ana Isabel Alter Rega (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
334) Ana Sofia Gaspar Ferraz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
335) Ana Isabel Neto Nunes Quintas Correia . . . . . . . . . . 13,69
336) Cláudia Andreia Femandes Santa Cruz (b) . . . . . . . . 13,68
337) Ana Teresa Marques da Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
338) Ana Paula Quaresma Mateus Manso de Andrade . . 13,68
339) Telma dos Santos Ferreira Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . 13,66
340) Mónica Maria Dias Ferreira Cardoso (a) . . . . . . . . . 13,66
341) Mário Gomes Bandeira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
342) Susana Maria Pestana Mendes Gomes (b) . . . . . . . . 13,66
343) Magali Stobbaerts Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
344) Brazelina da Conceição Ribeiro Guimarães Marques (a) 13,65
345) Ana Cecília Ribeiro da Silva Borja Santos . . . . . . . . . 13,65
346) Cátia Lorena Borges do Rosário (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,64
347) Renata Gabriela Rocha Giraldo do Rosário (b) . . . . 13,64
348) Íris Vanessa Jesus Martins (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,64
349) Sandra Margarida Costa Sancho Martins . . . . . . . . . 13,64
350) Micaela Rodrigues da Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,63
351) Sónia Luísa Alves de Oliveira Neves . . . . . . . . . . . . . 13,63
352) Maria Dulce Fonseca da Venda Freitas (b) . . . . . . . . 13,61
353) Sílvia Maria Rodrigues Martins Gonçalves . . . . . . . . 13,61
354) Carla Alexandre Femandes Câmara . . . . . . . . . . . . . . 13,6
355) Andreia Gomes Vieira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
356) Ana Filipa Borges de Almeida (c) . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
357) Nuno Ricardo Chambel Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
358) Sara Margarida Soares Ramos Fernandes . . . . . . . . . 13,59
359) Micheline Ferreira Torcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
360) Ana Rita Machado dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
361) Dora Maria Garcia Nunes Lourenço . . . . . . . . . . . . . 13,59
362) Susana Maria do Nascimento Horta Moreira (a) . . . 13,58
363) Rita Isabel Rosado da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
364) Isabel Sofia Coelho de Oliveira Coruche (b) . . . . . . . 13,56
365) Fernanda Maria Reis Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
366) Ana Maria Ribeiro Tenrinho Faustino . . . . . . . . . . . 13,55
367) Helena Paula Gaspar dos Reis Vieira . . . . . . . . . . . . 13,54
368) Mónica Sofia de Sousa Antunes Cerdeira (b) . . . . . . 13,53
369) Elsa Maria Mourato Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,53
370) Ana Catarina de Melo Azemel Zeferino Pereira

Brarens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,51
371) Mariana Homem de Mello de Carvalho Alves (b) . . . . 13,49
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372) Sandra Cristina Silvério Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,49
373) Carla Margarida Silva Patrocínio (a) . . . . . . . . . . . . . 13,49
374) Teresa Maria Neto de Almeida Santos Duarte

Molina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
375) Carla Maria Viçoso Pimentel (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
376) Natacha Sofia e Silva Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
377) Celeste Margarida Correia Beato . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
378) Maria Adelaide Manaia Pinheiro (a) . . . . . . . . . . . . . 13,46
379) Ana Raquel Varela Hilário da Cunha Nunes (b) . . . 13,46
380) Isaura Paula Nunes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
381) Rita Maria Morgado Gomez (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
382) Iasmina de Melo Dias Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
383) Renata da Silva Benavente (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
384) Luís Manuel Dias de Nascimento Inácio . . . . . . . . . . 13,44
385) Maria Ferreira Pernas Machado Fé (b) . . . . . . . . . . . 13,44
386) Luís António Salvado Fonseca (a) . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
387) Maria Odete Esperança Passarinho Alves Vieira . . . 13,44
388) Filipa Maria Alvarez de Antunes Ferreira (a) . . . . . . 13,43
389) Inês Margarida Fernandes Veloso (b) . . . . . . . . . . . . 13,43
390) Sónia Alexandra Ferreira Lamachã (b) . . . . . . . . . . . 13,43
391) Paula Cristina Afonso Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,43
392) Sandra Maria Nunes Marques Fialho Gomes (a) . . . 13,41
393) Gabriela Ruivo Trindade (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
394) Maria Teresa de Abreu Esteves Rodrigues . . . . . . . . 13,41
395) Catarina Maria Oliveira Roque da Fonseca Alcân-

tara Marta (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
396) Lourdes Aparecida Mota Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
397) Ana Isabel Fonseca Alexandre de Araújo Pereira . . . . 13,39
398) Sílvia Gabriela de Moura Santos Correia (b) . . . . . . 13,38
399) Maria Margarida Miragaia Rodrigues (b) . . . . . . . . . 13,38
400) Sandra de Brito Beirão Guerreiro (a) . . . . . . . . . . . . 13,38
401) Marta Alexandra Teles de Almeida da Silva Rodrigues 13,38
402) Ana Isabel Viegas Barros Furtado (b) . . . . . . . . . . . . 13,36
403) Elsa Cristina Viana Couchinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
404) Luís Miguel Costa Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
405) Patrícia Helena Braz de Carvalho Gonçalves (b) . . . 13,35
406) Maria Bibas Vianna Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
407) Anabela Miguel Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,34
408) Itianeth Armas Carmelino (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,34
409) Fernanda Maria Martins Jorge (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,34
410) Maria Lúcia Faustino Moreira Maçã . . . . . . . . . . . . . 13,34
411) Maria João Duarte da Fonseca Viegas (a) . . . . . . . . 13,33
412) Maria Gabriela Neves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
413) Elsa Maria Lourenço Morgado (a) . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
414) Nélson Alexandre Vieira Carvalho (b) . . . . . . . . . . . . 13,33
415) Pedro Miguel da Silva Caixado Santos Bernardo (b) 13,33
416) Maria Luísa Brandão Dias da Cruz . . . . . . . . . . . . . . 13,33
417) Ana Luísa Miranda Guise Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,32
418) Ângela Catarina Calero Brandão (b) . . . . . . . . . . . . . 13,31
419) Ana Maria Raimundo Antunes Tomás (b) . . . . . . . . 13,31
420) Ana Gabriela Nascimento da Silva (c) . . . . . . . . . . . . 13,31
421) Andreia Patrícia Baptista de Alves Martins (a) . . . . . 13,31
422) Catarina Maria Martins de Azinheira Pral . . . . . . . . 13,31
423) Margarida Helena Patrício Freitas (a) . . . . . . . . . . . . 13,3
424) Ana Margarida Miranda de Almeida Figueiredo (b) 13,3
425) Cláudia Cristina Ribeiro Femandes da Eira (b) . . . . 13,3
426) Rita Margarida Esteves Farinha e Castelo dos Santos 13,3
427) Alexandra Flor Pinto Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . 13,29
428) Dora Cristina Duarte Lameirão Alvarez (b) . . . . . . . 13,28
429) Cristina Paula Mendes Abreu (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
430) Maria João Milheiro Lima Costa Marques (b) . . . . . 13,28
431) Mariza Carneiro do Cima (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
432) Sandra Marina Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . 13,28
433) Cátia Luísa Castanheira Bragança (b) . . . . . . . . . . . . 13,26
434) Lúcia Sofia Rodrigues da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . 13,26
435) Júlia Cláudia Pereira Vinhas Martins . . . . . . . . . . . . . 13,25
436) Teresa Maria Pereira Beirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23
437) Cláudia Rute Fernandes Ganhão (a) . . . . . . . . . . . . . 13,21
438) Artur Manuel da Silva Sousa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21
439) Elisabete Diná Henrique Faleiro Frade (c) . . . . . . . . 13,21
440) Celeste Manuela Tavares Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21
441) Anabela Pereira Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 13,21
442) Ana Cristina Lobo Antunes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
443) Mónica Teresa Sales Duque (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
444) Ana Luísa Cerqueira Mendes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
445) Vânia Conceição Costa da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 13,2
446) Maria Eduarda Mateus de Almeida . . . . . . . . . . . . . . 13,2
447) Ana Alexandra Pedrosa Bispo Caldeirinha (b) . . . . . 13,19
448) Beatriz Quintela de Barros (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,19
449) Ana Paula Barão Candeias (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,19
450) Sofia Peres Ferreira Gentil Berger Carnall (a) . . . . . 13,19
451) Maria de Lurdes do Nascimento Rodrigues . . . . . . . 13,19

Valores

452) Ana Isabel Cardoso dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
453) Luís Filipe Mesquita da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
454) Maria do Rosário Marçal Ferreira Fontes (a) . . . . . . 13,16
455) Maria Ângela Dias Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,16
456) Ana Sofia Teixeira Araújo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
457) Susana Paula Lopes Dias (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
458) Anabela Bermont Soares do Reis (b) . . . . . . . . . . . . . 13,14
459) Ana Cristina da Conceição Fernandes Lopes . . . . . . 13,14
460) Jacinta de Jesus Ferreira Alho (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
461) Carla Maria Freitas de Figueiredo Mortágua (a) . . . 13,11
462) Anabela Rodrigues Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
463) Beatriz Cristina Aires Mesquita (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,11
464) Maria de Fátima Castro Botelho Mendes (b) . . . . . . 13,11
465) Maria Isidra Lopes Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
466) Maria João Moutinho Afonso Gomes (b) . . . . . . . . . 13,11
467) Susana Maria Rodrigues Femandes (b) . . . . . . . . . . . 13,11
468) Isabel Maria Espinha Femandes de Noronha (a) . . . 13,11
469) Maria Alexandra Pedruco Jorge da Conceição

Araújo Lacerda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
470) João Pedro Paulino Ferreira Bicho (b) . . . . . . . . . . . 13,1
471) Carla Sofia de Lemos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
472) Sónia Maria de Vasconcelos Ferreira (a) . . . . . . . . . . 13,08
473) Carla Alexandra Gomes Neves Antunes de Almeida (a) 13,08
474) Luísa Maria da Silva Froufe Waldherr . . . . . . . . . . . . 13,08
475) Ana Carla Borges Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
476) Cristina Isabel Fernandes Esteves (a) . . . . . . . . . . . . 13,05
477) Sandra Marina Venâncio da Fonseca (b) . . . . . . . . . . 13,05
478) Eunice Cristina do Nascimento Castro Seixas (a) . . . 13,05
479) Helena Cristina Lopes Almeida Garcia Dias . . . . . . . 13,05
480) Marília Rascão Milheiro Folgado . . . . . . . . . . . . . . . . 13,04
481) Rita Alexandre Teixeira Martins (a) . . . . . . . . . . . . . 13,03
482) Carlos Renato Nunes Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03
483) Marta Cortez Caetano Serpa Leitão Pedrosa . . . . . . 13,01
484) Ana Filipa Queirós Ribeiro Sobreira (a) . . . . . . . . . . 13
485) Maria Margarida de Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . 13
486) Vanda Isabel de Sousa Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,99
487) Francisco dos Anjos Pires Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . 12,98
488) Daniela Lima Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
489) Carla Celine Corsello . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
490) Filipa Rodrigues Leiria dos Santos Pereira . . . . . . . . 12,94
491) Ana Luísa Mouta Ribeiro Correia (b) . . . . . . . . . . . . 12,9
492) Lourdes de Fátima Lima Lourenço . . . . . . . . . . . . . . 12,9
493) Cláudia Sofia Oliveira Alcaso (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
494) Glória da Conceição Duarte da Rocha Ferreira (c) . . . 12,89
495) Arabela Matos de Oliveira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
496) Bruno José Marques Morais Fernandes (b) . . . . . . . 12,86
497) João Carlos Antunes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
498) Sandra da Cruz Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
499) Maria dos Anjos Teixeira de França . . . . . . . . . . . . . . 12,84
500) Sandra Isabel Correia Diogo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
501) Elsa Cristina de Barreto Lima Freitas de Amorim . . . . 12,83
502) Marta Cristina Malhado Teixeira Pinto (b) . . . . . . . . 12,81
503) Luísa Maria Madalena Rei Tomás Leal (a) . . . . . . . . 12,81
504) Paula Alexandra Carrega Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,81
505) Ana Cristina Morais de Bastos Moreira (b) . . . . . . . . 12,81
506) Ana Maria de Matos Sumares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,81
507) Cláudia Maria Ribeiro Vilares da Silva (b) . . . . . . . . 12,8
508) Sílvia Teresa Martins Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
509) Dina Maria Ribeiro Ramos Gomes de Faria (b) . . . . 12,79
510) Mónica Baptista dos Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
511) Eduarda Mendes Gama Monte Arroio . . . . . . . . . . . 12,79
512) Albertina Rita Gama da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
513) Teresa Maria Gama Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,76
514) Leonel Augusto Ranção Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
515) Elisabete Barbosa da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
516) Maria João Trindade Zagalo e Melo Lopes (b) . . . . 12,74
517) Maria Eduarda Leitão Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,74
518) Carla Helena da Rocha Januário (a) . . . . . . . . . . . . . 12,73
519) Estér do Rosário Ramos Martins (b) . . . . . . . . . . . . . 12,73
520) Ana Isabel Palma Guerreiro Mestre . . . . . . . . . . . . . . 12,73
521) António Miguel Carvalho de Castro Sá Menezes (a) 12,71
522) Filomena Maria da Silva Chaves (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,71
523) Sónia de Moura Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,71
524) Magda Isabel da Silva Gaspar e Carvalho . . . . . . . . . 12,71
525) Ana Mafalda Falcão Moreira Lopes (c) . . . . . . . . . . . 12,7
526) Ludovina Maria Cunha Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,7
527) Elizabete Maria Castanheira Marques (b) . . . . . . . . . 12,7
528) Rute Alexandra da Silva Correia (a) . . . . . . . . . . . . . 12,7
529) Carla Alexandra Pereira Brilha Anselmo . . . . . . . . . 12,7
530) Madalena de Sousa Azevedo Marques (b) . . . . . . . . 12,69
531) Maria Teresa Canelas Gameiro dos Santos b) . . . . . 12,69
532) Maria de Lurdes de Oliveira Lopes Pires Farromba . . . . 12,69
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Valores

533) Pedro Miguel Cordeiro Santos Gaspar . . . . . . . . . . . 12,66
534) Maria Teresa Mendes Maiau de Araújo . . . . . . . . . . 12,64
535) Alexandra Isabel Rodrigues dos Santos (b) . . . . . . . . 12,63
536) Júlia da Silva Murta Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
537) Ana Paula Lourenço dos Santos Penha (a) . . . . . . . . 12,61
538) Elisa Maria Guiomar Cano de Brito . . . . . . . . . . . . . . 12,61
539) Célia Marisa de Almeida Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,6
540) Luísa Maria Anacleto Borges Ribeiro . . . . . . . . . . . . 12,6
541) Isabel Maria Dias Lopes Fialho (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,59
542) Marta Alexandra de Oliveira Reis da Costa . . . . . . . 12,59
543) Florbela Laranjeiro Ratinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56
544) Ricardo Augusto Sanguinho de Jesus . . . . . . . . . . . . . 12,55
545) Ana Margarida Borges Guerreiro de Deus . . . . . . . . 12,54
546) Ana Cristina Real Baptista Dias Mora . . . . . . . . . . . . 12,5
547) Aida Maria Aguilar Mexedo Machado . . . . . . . . . . . . 12,49
548) Ana Cristina Capeto Matos de Jesus . . . . . . . . . . . . . 12,43
549) Válter Guedes da Paz Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4
550) Ana Isabel Abrantes da Silveira Abrantes Barreto . . . . . 12,4
551) Carla Marina Garcia de Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . 12,35
552) Isabel dos Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
553) Cristina Maria Esteves Ferrão Batista Paiva . . . . . . . 12,34
554) Ana Cristina Correia Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,31
555) Carla Maria Cardoso de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 12,29
556) Sofia Moreira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
557) Maria Manuel dos Santos Femandes . . . . . . . . . . . . . 12,24
558) Cátia Figueiredo de Castro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23
559) Anabela de Sousa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23
560) Ana Cardoso Pereira Ribeiro Gomes (b) . . . . . . . . . . 12,21
561) Ana Isabel Castanheira Navalhas . . . . . . . . . . . . . . . . 12,21
562) Maria de Fátima Simões de Sousa Freitas . . . . . . . . . 12,18
563) Maria Alexandra Cavaco Correia Dourado . . . . . . . . 12,13
564) Lúcia Maria Pronto Matias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,11
565) Ana Isabel Marçal Silva Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . 12,11
566) Maria José Gomes Martins Cabanas . . . . . . . . . . . . . 12,09
567) Rui Miguel Amaro Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03
568) Cláudia Regina Mendes Pinto Ferro . . . . . . . . . . . . . 12
569) Maria Antónia da Silva Estrela da Costa Neves (b) . . . 11,78
570) Maria do Rosário Rosa Capiro de Sousa . . . . . . . . . . 11,78
571) Duarte Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,71
572) Paulo Alexandre Sabido Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,68
573) Ana Maria Esteves Folgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65
574) Maria Margarida de Noronha Carvalho da Silva . . . 11,59
575) Lénia Teresa Brito da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,49

(a) Por possuir nota de licenciatura mais elevada.
(b) Por possuir data de licenciatura mais recente.
(c) Por possuir nota de entrevista mais elevada.

Da presente lista cabe recurso, a interpor ao Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

22 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 9150/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para assistente de ginecologia/obstetrícia. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, na sequência da deli-
beração do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde Centro de 8 de Junho de 2001 e do despacho de 13 de
Junho de 2001 do conselho de administração deste Centro Hospitalar,
se encontra aberto concurso interno de provimento para o preen-
chimento de um lugar de assistente de ginecologia/obstetrícia da car-
reira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Centro
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e exclusivamente válido para o preenchimento da vaga
posta a concurso, pelo que esgota com o preenchimento desta.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste
Centro Hospitalar mas também em outras instituições com as quais
este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e o perfil psíquico neces-
sário ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente da espe-
cialidade a que se candidata ou sua equiparação, obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e de outros diplomas legais.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha, 2500 Caldas da Rainha,
e entregue no Serviço de Pessoal do referido Centro Hospitalar, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que seja expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Sáude.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e), f) e g) do
n.o 8 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou de certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão dos candidatos.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso são os mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

10 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Daniel Ascenção Álvaro, assistente de gine-
cologia/obstetrícia do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel de Brito Ribeiro, assistente de gineco-
logia/obstetrícia do Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha.

Dr.a Maria Teresa Mateus Ventura, assistente de gineco-
logia/obstetrícia do Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha.
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Vogais suplentes:

Dr. José David Pires Frutuoso, assistente graduado de gine-
cologia/obstetrícia do Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha.

Dr. Fernando Estêvão Ferreira, assistente graduado de
obstetrícia do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

11 — O presidente do júri pode ser substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Sabino.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 9151/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para provimento de um lugar na categoria
de assistente de medicina interna da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 2 de Julho de 2001, se encontra aberto concurso interno geral
de ingresso para provimento de uma vaga de assistente de medicina
interna, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal do Hos-
pital Distrital de Oliveira de Azeméis, aprovado pela Portaria
n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário da República, 1.a série-B, n.o 203,
de 30 de Agosto de 1993).

2 — O concurso é institucional aberto a todos os médicos possui-
dores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa o preenchimento da vaga posta a concurso, bem como
das que venham a existir no prazo de validade do concurso que é
de um ano a contar da data de publicação da respectiva lista de
classificação final.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis e entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal, entre as 9 e as 12 horas e as 14 e as 16 horas,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a morada
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, Largo de Riso Terra,
3720-275 Oliveira de Azeméis, até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso do concurso, identificando o número e
a data do Diário da República onde vem anunciado, bem como
a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 podem
ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência emitida
pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam vinculados.

6.2 — O documento referido na alínea c) do n.o 6 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

6.3 — Nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, para a instrução deste processo é suficiente a simples
fotocópia de documento autêntico ou autenticado. Quando haja dúvi-
das acerca do conteúdo ou autenticidade, pode ser exigida a exibição
de original ou documento autenticado para conferência, devendo para
o efeito ser fixado um prazo razoável não inferior a cinco dias úteis.

6.4 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 6
ou da certidão comprovativa implica a não admissão ao concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, de
acordo com a secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, cabendo
ao júri definir em acta, previamente ao termo do prazo para apre-
sentação das candidaturas, os critérios a que irá obedecer a valorização
dos factores enunciados nessa secção.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard junto ao Serviço de Pessoal deste Hos-
pital Distrital.

10 — A lista de classificação final será ainda publicada no Diário
da República, 2.a série.

11 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital Dis-
trital de Oliveira de Azeméis ou em outras unidades de saúde com
as quais sejam estabelecidos acordos ou protocolos de cooperação.

12 — A remuneração está regulada pelo Decreto-Lei n.o 198/98,
de 2 de Agosto, a carreira, a duração e o horário de trabalho estão
regulados pelo Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e as demais
condições de trabalho são as genericamente vigentes para o pessoal
da função pública.

13 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

14 — Constituição do júri (todos os elementos do júri pertencem
ao Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis):

Presidente — Dr. Fernando Dias dos Reis, chefe de serviço de
medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr.a Alice Grata Ferreira de Almeida Cambra, assistente
graduada de medicina interna.

Dr.a Maria Luísa Matos Salgueiro Silva, assistente hospitalar
de medicina interna.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima da Silva Alves Pais, assistente hos-
pitalar de medicina interna.

Dr.a Maria Madalena Valente dos Santos Pinho Borges
Pinto, assistente hospitalar.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2 de Julho de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira Lima.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 9152/2001 (2.a série). — Por ter cessado a colaboração
institucional com este estabelecimento a presidente do júri do concurso
externo de ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica
da carreira de pessoal dos serviços gerais, publicado no Diário da
República, 2.a série, pelo aviso n.o 2185/2001, de 6 de Fevereiro, do
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quadro de pessoal deste Hospital, altera-se o n.o 15, que passa a
ter a seguinte redacção:

«A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. Luís Manuel Pereira da Costa, chefe de divisão
de Organização e Gestão de Informática do Hospital de Egas
Moniz.

Vogais efectivos:

Isabel Sousa Dias, enfermeira especialista do Hospital de
Egas Moniz.

Maria de Lourdes Moita Mendes Pereira, encarregada de
sector do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Jesus Ribeiro Duarte, encarregada de sec-
tor do Hospital de Egas Moniz.

Fernando José Leite Ferreira, encarregado de sector do
Hospital de Egas Moniz.»

28 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.

Aviso n.o 9153/2001 (2.a série). — Por impedimento do júri
nomeado inicialmente para o concurso externo de ingresso para a
categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos
serviços gerais, publicado no Diário da República, 2.a série, pelo aviso
n.o 2186/2001, de 6 de Fevereiro, do quadro de pessoal deste Hospital,
altera-se o n.o 15, que passa a ter a seguinte redacção:

«A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. Luís Manuel Pereira da Costa, chefe de divisão
de Organização e Gestão de Informática do Hospital de Egas
Moniz.

Vogais efectivos:

Maria Clementina Costa Nascimento Oliveira Sousa, enfer-
meira-chefe do Hospital de Egas Moniz.

Maria de Lourdes Moita Mendes Pereira, encarregada de
sector do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Jesus Ribeiro Duarte, encarregada de sec-
tor do Hospital de Egas Moniz.

Fernando José Leite Ferreira, encarregado de sector do
Hospital de Egas Moniz.»

28 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 9154/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para constituição de reserva de recrutamento com vista ao pro-
vimento de lugares de enfermeiro especialista, área de saúde mental e
psiquiátrica. — Em cumprimento do preceituado no artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e nos termos estabelecidos
no n.o 2 do artigo 33.o do mesmo decreto-lei, faz-se pública a lista
de classificação final (homologada por deliberação do conselho de
administração de 27 de Junho de 2001) relativa ao concurso interno
geral de acesso para constituição de reserva de recrutamento com
vista ao provimento de lugares de enfermeiro especialista, área de
saúde mental e psiquiátrica, do quadro de pessoal do Hospital de
São Teotónio — Viseu, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, rectificado pelo aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril
de 2001: Classificação

—
Valores

1.o Cristina Maria Coelho Sacramento Barros . . . . . . . . . . 16,706
2.o Hélder Abel Chaves Ferreira Loureiro . . . . . . . . . . . . . 16,697
3.o Amélia Maria Matos Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,343
4.o Maria Alice Lopes Martins Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,243
5.o Áurea Maria das Neves Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,961
6.o Deolinda Coelho Fernandes Frias . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,739
7.o Júlio Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,665
8.o Luís Pedro Pires Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,327
9.o Maria de Fátima Soares Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,216

10.o Ana Maria Henriques Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,998
11.o Amadeu Matos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,884
12.o Maria Alice Gomes Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,790
13.o Carlos Jorge Barroso Pais Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,578
14.o António Carlos Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,113

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o Secretário de Estado dos Recurso Humanos e da Modernização
da Saúde, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
da presente lista no Diário da República, nos termos do n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e a entregar
no secretariado do conselho de administração do Hospital de São
Teotónio — Viseu, 3504-509 Viseu.

3 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Jorge Manuel Oliveira Santos.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 9155/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 25 de Junho de 2001,
torna-se público que, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a partir da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de ingresso para a carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e saúde
pública, do quadro deste Instituto, Centro Regional de Sangue de
Lisboa, para o preenchimento de oito vagas actualmente existentes.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e das que vierem
a ocorrer no prazo de um ano a partir da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 6/96, de
31 de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo), e na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — O local de trabalho é no Centro Regional de Sangue de Lisboa,
Avenida do Brasil, 53, 1700 Lisboa.

5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O conteúdo funcional e a função da categoria dos lugares a
prover é o descrito nos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e mentalmente saudável para o desem-

penho das funções e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir o curso técnico de análises clí-
nicas e saúde pública, ministrado pelas escolas superiores de tecnologia
da saúde ou equivalente legal.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
complementada com entrevista profissional de selecção de acordo
com os artigos 14.o, 55.o, 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, sendo os candidatos avaliados de acordo com critérios
estabelecidos na avaliação curricular de ingresso (anexo II da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro).

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos, sendo elaborada uma ficha individual, con-
tendo o resumo dos assuntos abordados, os parâmetros relevantes
e classificação obtida em cada um deles, devidamente fundamentada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do IPS, a entregar
directamente no Serviço de Pessoal deste, sito no Parque de Saúde
de Lisboa, Avenida do Brasil, 53, 1700 Lisboa, durante as horas nor-
mais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no pre-
sente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, considerando-se neste último caso apresentado dentro
do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo
do prazo fixado no aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;
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d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou constituir motivo de preferência legal.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo da qualidade de funcionário

ou agente, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, se for caso disso;

9.2.1.2 — Documento comprovativo de antiguidade na carreira e
categoria profissional, para pessoal já vinculado à Administração
Pública;

9.2.1.3 — Documento comprovativo da classificação dos últimos três
anos para pessoal já vinculado à Administração Pública;

9.2.1.4 — Documento comprovativo das habilitações literárias;
9.2.1.5 — Documento comprovativo das habilitações profissionais;
9.2.1.6 — Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente

assinados.
10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de

Pessoal do IPS e publicitadas no Diário da República.
11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Alexandra Teresa Cabrita Pereira Ribeiro, técnica
principal de ACSP do quadro do Instituto Português do
Sangue.

Vogais efectivos:

1.o Ana Mafalda Rodrigues Dinis, técnica de 1.a classe de
ACSP do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o Maria Fátima Furtado Pereira Fernandes, técnica de
1.a classe de ACSP do quadro do Instituto Português
do Sangue.

Vogais suplentes:

1.o Paulo António Rodrigues Pereira, técnico de 2.a classe
de ACSP do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o Virgínia Conceição Paquete, técnica de 2.a classe de
ACSP do quadro do Instituto Português do Sangue.

11 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2 de Julho de 2001. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 15 014/2001 (2.a série). — Criação de estrutura
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade (MTS) para a sociedade
de informação. — 1 — Pela resolução, do Conselho de Ministros,
n.o 114/2000 (2.a série), de 18 de Agosto, que estabelece o enqua-
dramento institucional da actividade do Governo em matéria da socie-
dade da informação, foi criada a Comissão Interministerial para a
Sociedade de Informação, na qual se integram os núcleos corres-
pondentes de todos os ministérios.

2 — Para os efeitos previstos na referida resolução foi criado, pelo
despacho n.o 19 528/2000 (2.a série), de 11 de Setembro, do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, o Núcleo para a Sociedade da Infor-
mação do MTS, integrando a Secretária-Geral do Ministério, o pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Informática e Estatística
da Solidariedade e o presidente da comissão executiva do Instituto
do Emprego e Formação Profissional, com possibilidade de se fazerem
representar.

3 — Tendo em consideração a amplitude das intervenções em curso
ou em preparação ao nível dos serviços e organismos do MTS e por
forma a se garantir uma maior proximidade entre as acções no terreno
e a estrutura então nomeada, considera-se, agora, de toda a con-
veniência a criação de uma comissão de apoio e acompanhamento
de todo o processo relativo à sociedade de informação no âmbito
do MTS e na qual se façam representar os organismos e serviços
mais directamente envolvidos naquelas acções.

4 — Assim, tendo-me sido delegadas as competências em matéria
de sociedade da informação no âmbito do MTS, nos termos do des-
pacho n.o 7339/2001 (2.a série), de 9 de Abril, determino a criação
da Comissão de Apoio e Acompanhamento para a Sociedade da Infor-
mação, no Ministério do Trabalho e da Solidariedade, na qual se

devem fazer representar, a nível de direcção, os seguintes organismos
e serviços:

Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), Instituto
de Gestão do Fundo Social Europeu (IGFSE), Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho
(IDICT), Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social
(IGFSS), Instituto para a Inovação na Formação (INOFOR),
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
(DEPP), Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo (INS-
COOP), Secretaria-Geral (SG), Direcção-Geral das Condições
de Trabalho (DGCT), Direcção-Geral da Solidariedade e
Segurança Social (DGSSS), Instituto da Solidariedade e Segu-
rança Social (ISSS), Departamento para os Assuntos Europeus
e Relações Internacionais (DAERI), Instituto para o Desen-
volvimento Social (IDS), Departamento de Estatística do Tra-
balho, Emprego e Formação Profissional (DETEFP) Instituto
de Informática e Estatística da Solidariedade (IIES), Casa Pia
de Lisboa, Instituto Nacional para o Aproveitamento dos Tem-
pos Livres dos Trabalhadores (INATEL), Agência Nacional
de Educação e Formação de Adultos (ANEFA).

5 — Integrarão igualmente a Comissão representantes a designar
pelos três gabinetes governamentais do MTS, assegurando a Secre-
taria-Geral o necessário apoio técnico e administrativo.

26 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
da Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Contrato (extracto) n.o 1576/2001. — Por despacho de 28 de
Junho de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
no uso de competência delegada:

Rui Miguel de Morais Zamith Nicola — contratado a termo certo
para exercer funções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe,
que visam o desenvolvimento de actividades, no âmbito de apoio
à reforma de segurança social, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 242 200$. O presente contrato produz efeitos a partir
de 2 de Julho de 2001, sendo celebrado por um período de seis
meses, renovável por iguais e sucessivos períodos até ao limite de
dois anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 15 015/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 do presidente da direcção do IDICT:

Licenciadas Susana Raposo Letras da Luz, Maria do Carmo Fernandes
Fidalgo e Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godi-
nho — nomeadas estagiárias, por contrato administrativo de pro-
vimento, pelo período de um ano, para frequência de estágio de
ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe, da carreira
técnica superior, do quadro de pessoal do Instituto de Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições de Trabalho. As presentes con-
tratações produzem efeitos a partir de 2 de Julho de 2001, data
do início do estágio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 15 016/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 27 de Junho de 2001, ao abrigo das competências
que me foram delegadas:

Ângelo Marques Machado, técnico especialista principal, do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
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função pública, a seu pedido, com efeitos desde 27 de Junho de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Armando Marques Aleixo.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 15 017/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Abril e de 25 de Junho de 2001 respectivamente
do adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do
Tejo e do adjunto do administrador-delegado regional do Centro:

Maria de Lurdes Dias Dâmaso Santos Pinto, ajudante de acção sócio-
-educativa — autorizada a transferência para o quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro, para exercer
funções no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Aveiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Director, José de Almeida Valente.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 9156/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 29 de Junho:

Lusilete da Conceição Teixeira Carvalho Freitas e Maria da Assunção
Machado Leitão Florêncio, chefes de secção do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte — nomeadas,
em comissão de serviço, após aprovação em concurso, por urgente
conveniência de serviço, chefes de repartição do mesmo quadro
de pessoal, ficando afectas ao ex-Serviço Sub-Regional de Braga.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director
de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 9157/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 29 de Junho:

José Augusto Miranda Correia Tavares, chefe de secção do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — nomeado definitivamente, após aprovação em concurso
e por urgente conveniência de serviço, chefe de repartição do mesmo
quadro de pessoal, ficando afecto ao ex-Serviço Sub-Regional do
Porto. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o director
de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Laje.

Contrato n.o 1577/2001. — Por deliberação de 29 de Dezembro
de 2000, acta n.o 359, do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Norte, foi autorizada a celebração de contrato
a termo certo com Alexandra Cristina Stuart de Vasconcelos de Mar-
tins Soares, pelo período de um ano, eventualmente renovável, com
início em 3 de Janeiro de 2001, para exercer funções inerentes à
categoria de técnico superior de 2.a classe, área jurídica, nos termos
do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o e na alínea a) do
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para substituição temporária da licenciada Maria Inês Pinho Teixeira
da Rocha Santos, que foi nomeada, em comissão de serviço, chefe
de divisão de Auditoria, conforme publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Contrato n.o 1578/2001. — Por despacho de 13 de Março de 2001
do adjunto do administrador-delegado regional do Norte foi auto-
rizada a celebração de contratos administrativos de provimento, no
âmbito do rendimento mínimo garantido, com Maria Lucília Branco
Moreira e Florbela Montes dos Santos Póvoas, para exercerem funções
inerentes à categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço social,
com início, respectivamente, em 1 de Abril e 21 de Abril de 2001,
nos termos do disposto n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 27-A/2000, conjugado com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o,
com o n.o 1 do artigo 15.o e com o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89,

de 7 de Dezembro, pelo período de um ano, tácita e sucessivamente
renováveis até ao limite de cinco anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Setúbal

Despacho n.o 15 018/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — No uso da delegação de competências que me foi conferida
pelo presidente do conselho directivo do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social, através do despacho n.o 7P-CD, de 3 de Maio
de 2001, e dos poderes que me são conferidos pelo n.o 2 do artigo 29.o
dos Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e até
aprovação e implementação da estrutura orgânica, do regulamento
e do quadro de pessoal do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social, subdelego no licenciado Paulo João Neto de Matos, chefe
de divisão de Contra-Ordenações de Contribuintes do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, em regime
de gestão corrente, a competência para:

1.1 — Arquivar processos de contra-ordenação;
1.2 — Aplicar admoestações nos mesmos processos;
1.3 — Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c), d) e e) do

n.o 1 e no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 25 de
Fevereiro;

1.4 — Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c) e d) do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 25 de Fevereiro;

1.5 — Aplicar as coimas previstas nos artigos 9.o e 10.o do Decre-
to-Lei n.o 64/89, de 25 de Fevereiro;

1.6 — Aplicar as coimas previstas no artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 119/99, de 14 de Abril;

1.7 — Aplicar as coimas previstas no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 64/89, de 25 de Fevereiro;

1.8 — Autorizar o pagamento em prestações das coimas aplicadas;
1.9 — Autorizar a restituição de valores recebidos em processos

de contra-ordenação.
2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo ficam ratificados todos os actos praticados no âmbito
do presente despacho desde 3 de Maio de 2001.

28 de Maio de 2001. — O Director, Joaquim Ventura Leite.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Viana do Castelo

Aviso n.o 9158/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado regional do Norte, exarado na informação
n.o 380, de 20 de Março de 2001, foram celebrados contratos admi-
nistrativos de provimento, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, conjugado com a alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o, o n.o 1 do artigo 15.o e o artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de um ano, tácita e
sucessivamente renováveis até ao limite máximo de cinco anos, para
a realização de tarefas inerentes à categoria de técnico superior de
serviço social de 2.a classe, no âmbito do rendimento mínimo garan-
tido, com as seguintes trabalhadoras:

Alexandrina das Dores Teixeira Vieira (início em 1 de Março de
2001).

Cláudia Filomena Pereira da Silva (início em 1 de Abril de 2001).
Cristina Maria Carvalho Sárrea Pires (início em 1 de Abril de 2001).
Cristina Maria Lopes Freitas Lomba (início em 1 de Abril de 2001).
Sónia Fernanda Nóbrega Baganha Coelho (início em 1 de Abril de

2001).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Director, Agostinho Boalhosa de Freitas.

Programa Operacional Emprego, Formação
e Desenvolvimento Social

Despacho n.o 15 019/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 40.o do Código de Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, conjugado
com o previsto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril, no n.o 2 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000,
de 16 de Maio, e no despacho n.o 9134/2001 (2.a série), do Ministro
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do Trabalho e da Solidariedade de 4 de Abril de 2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2001,
determino o seguinte:

1 — Subdelego, sem prejuízo do poder de avocação, na licenciada
Maria Alexandra dos Santos Vilela, gestora do eixo prioritário «Qua-
lificar para modernizar a Administração Pública», os poderes neces-
sários para, no domínio da gestão do referido eixo, analisar e aprovar
as candidaturas ao mesmo, independentemente da respectiva moda-
lidade e os pedidos de financiamento correspondentes.

2 — Subdelego, sem prejuízo do poder de avocação, na licenciada
Maria Joaquina Ruas Madeira, gestora do eixo prioritário «Promoção
do desenvolvimento social», os poderes necessários para, no domínio
da gestão do referido eixo, analisar e aprovar as candidaturas ao
mesmo, independentemente da respectiva modalidade e os pedidos
de financiamento correspondentes.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Abril de 2001,
ficando, desde já, ratificados todos os actos entretanto praticados em
conformidade com a presente subdelegação de poderes.

16 de Abril de 2001. — O Gestor do Programa, José Realinho de
Matos.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 15 020/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
e 35.o do Código do Procedimento Administrativo, conjugado com
o n.o 4 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 190/93, de 24 de Maio, e no uso das competências que me foram
delegadas para despachar os assuntos relativos às direcções regionais
do ambiente e do ordenamento do território, através dos despachos
n.os 25 783/99 (2.a série) e 24 177/2000 (2.a série), publicados, res-
pectivamente, no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro
de 1999 e de 24 de Novembro de 2000, do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, subdelego no director regional
Arnaldo de Carvalho Machado os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos, no âmbito da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte:

a) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março, bem como o pagamento dos correspondentes
abonos;

b) Conferir posse ou aceitação, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

c) Representar o respectivo serviço em juízo, designadamente
no âmbito dos processos de contra-ordenação cuja fase admi-
nistrativa tenha corrido termos no serviço que dirige;

d) Autorizar as prestações de serviço previstas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por prazo
não superior a 180 dias;

e) Autorizar que sejam dados sem efeito, a pedido dos inte-
ressados, despachos de nomeação ou de aprovação de con-
tratos de pessoal, ainda que já publicados no Diário da
República;

f) Nomear os instrutores e inquiridores dos processos discipli-
nares e de inquérito por mim ordenados que não sejam desde
logo nomeados por meu despacho;

g) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

h) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminsitração
Central, Regional e Local, desde que propostas pelo instrutor
do respectivo processo;

i) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, deslocações ao
estrangeiro, desde que efectuadas no âmbito da cooperação
transfronteiriça, designadamente em viaturas de serviço e con-
cessão de abonos, antecipados ou não, de ajudas de custo;

j) Autorizar a realização de despesas resultantes de indemni-
zações a terceiros, ou da recuperação de bens afectos ao ser-
viço, bem como autorizar o processamento das despesas resul-
tantes de acidentes ocorridos em serviço, até ao montante
de 2 500 000$.

2 — Autorizo ainda o director regional a subdelegar as compe-
tências conferidas para a prática dos actos mencionados no presente
despacho, de acordo com o disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos entre-
tanto praticados pelo director regional que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Ambiente, Rui
Nobre Gonçalves.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 021/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território de 11 de Junho de 2001:

Paula de Jesus Mira Rebola Vieira, operadora de sistema de 1.a classe
do quadro de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — nomeada, definitivamente, precedendo concurso e após a
provação de estágio, especialista de informática do grau 1, nível 2,
da carreira de especialista de informática, escalão 1, índice 480,
no quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, ficando exonerada
da categoria anterior a partir da data de aceitação do lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Helena
Fernandes.

Instituto da Água

Aviso n.o 9159/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto da Água de 28 de Fevereiro de 2001, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral para o provimento
de cinco lugares de desenhador especialista principal da carreira de
técnico profissional do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos
Recursos Naturais.

2 — O prazo de validade esgota-se com o preenchimento das vagas
para que é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — nos termos do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, competirá especialmente exercer
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de métodos e processos enquadrados em direc-
tivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e prá-
ticos obtidos através de um curso técnico-profissional.

5 — Local de trabalho — nas localidades onde o Instituto da Água
tem serviços.

6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui
o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série): «Em cumprimento da alínea b) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente
concurso os desenhadores especialistas com, pelo menos, três anos
de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom e que satisfaçam os requisitos gerais de admissão a que se referem
os n.os 2 e 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Método de selecção — será utilizado o método de selecção
de avaliação curricular, complementado com a entrevista profissional
de selecção:

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Neste item incluem-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção, que não tem carácter
eliminatório, visa avaliar, numa relação interpessoal, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, nos termos dos n.os 1 e 2 do
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artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Neste item
incluem-se o sentido crítico, a motivação e a expressão e fluência
verbais dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a valorização e ponderação da entrevista, incluindo
respectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reunião do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9.4 — A classificação final será obtida através da seguinte fórmula:

CF=0,35 AC+0,20 Cs+0,20 TS+0,20 E+0,05 H

em que:

CF — classificação final;
AC — avaliação curricular e de experiência profissional;
Cs — classificação de serviço;
TS — classificação de tempo de serviço;
E — entrevista profissional de selecção;
H — habilitações literárias.

10 — Apresentação de candidaturas — as cadidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos termos da minuta anexa,
feito em papel branco, de formato A4, dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Repar-
tição Administrativa da Direcção dos Serviços Administrativos e
Financeiros, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30,
1049-066 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a mesma morada, até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas:

10.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos documentos
a seguir indicados e que constam dos anexos à minuta do reque-
rimento:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as categorias/carreiras que deteve ao longo da sua
vida profissional, as funções que exerce, bem como as que
exerceu anteriormente, com a indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indi-
cando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos últimos
três ou cinco anos;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

10.3 — Os funcionários do Instituto da Água ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem do seu processo
individual.

10.4 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

10.5 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro José Manuel Rodrigues Bernardo
Proença, assessor.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Manuel Rola Pereira Bastos, assessor, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Engenheiro João Manuel Pinto de Barros Gomes, assessor.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Helena Martins Ferreira, técnica superior
de 1.a classe.

Engenheira Maria do Céu Pereira Figueiredo Rodrigues,
técnica superior de 2.a classe.

26 de Junho de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Aviso n.o 9160/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Delegação Regional da Cultura do Algarve pretende recrutar ele-
mento da carreira auxiliar, categoria de auxiliar administrativo, com
vínculo à função pública, por transferência ou requisição, nos termos
dos artigos 25.o ou 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

2 — Local de trabalho — Delegação Regional da Cultura do
Algarve, Faro.

3 — Vencimentos e regalias sociais — os estipulados para a função
pública.

4 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de
curriculum vitae, dirigido ao delegado regional da cultura do Algarve,
Rua de Portugal, 58, 8000-281 Faro, no prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso.

5 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas complementadas, se necessário, com entrevista.

4 de Julho de 2001. — O Delegado Regional, João J. B. Ventura.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 15 022/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Junho de 2001 do director do Instituto Português
de Arqueologia:

Alexandrina do Carmo Cabral Alonso e Evelina Natália Araújo
Pereira — nomeadas provisoriamente, precedendo concurso, téc-
nicas profissionais de 2.a classe da carreira de secretário-recep-
cionista do quadro de pessoal do Parque Arqueológico do Vale
do Côa.

4 de Julho de 2001. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Despacho (extracto) n.o 15 023/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Junho de 2001 do director do Instituto Português
de Arqueologia:

Aida Maria Oliveira Carvalho, Aldina Maria Nunes Regalo, Ângela
Cristina Bento Junqueiro, António Manuel Garrido Jerónimo, Cris-
tina Maria Fonseca Rebelo, Dalila Suzana da Rocha Correia,
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Fátima do Rosário Ferreira Raimundo, Fernando António Garcia
Dias, José Pedro Branquinho Branco, José Pedro Rolo Lameirinhas,
Marcelo Filipe Lopes Silvestre, Maria Delfina Bazaréu Monteiro,
Maria Helena Cosme Ramires Garrido, Martinha Casimira Mendes
Guindeira, Pedro Nuno Fernandes Pinto e Sónia Madalena Luzio
Santos Almeida — nomeados provisoriamente, precedendo con-
curso, técnicos profissionais de 2.a classe da carreira de técnico
profissional do quadro de pessoal do Parque Arqueológico do Vale
do Côa.

4 de Julho de 2001. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 15 024/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do presidente da Fundação para a
Ciência e a Tecnologia:

Maria Germana Girão Osório Martins dos Santos — celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, em regime de substituição, pelo
prazo de um ano, renovável, a partir de 9 de Junho de 2001, para
exercer funções equiparadas à categoria de técnico superior de
2.a classe. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 9161/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral visando o provimento de um lugar na categoria de assessor principal
da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do
inspector-geral da Inspecção-Geral da Administração Pública de 3
de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral tendo em vista o provimento
de um lugar na categoria de assessor principal — licenciatura em Enge-
nharia Electrotécnica (área funcional de inspecção, auditoria e ava-
liação) — da carreira técnica superior do quadro provisório de pessoal
da Inspecção-Geral da Administração Pública, aprovado pela Portaria
n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a Inspecção-Geral da Administração
Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Administração Pública
a deliberação de autorização de abertura do presente concurso.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a redacção do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, o Decre-
to-Lei n.o 404/98, de 18 de Dezembro, com a redacção da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de estudo, concepção e adaptação de métodos, nomeadamente
proceder à emissão de pareceres, utilizando processos técnico-cien-
tíficos de âmbito geral ou especializado, com responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, para tomada de decisão superior em todas as
matérias respeitantes às atribuições da Inspecção-Geral da Adminis-
tração Pública enumeradas na Lei Orgânica do Ministério da Reforma
do Estado e da Administração Pública, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 269/2000, de 4 de Novembro, e na Lei Orgânica da Inspecção-Geral
da Administração Pública, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 154/2001,
de 7 de Maio, bem como participar, representando a Inspecção-Geral,
em reuniões de carácter departamental ou interdepartamental e em
comissões e grupos de trabalho que exijam conhecimentos especia-
lizados e uma visão global da Administração capaz de integrar vários
quadrantes e domínios de actividade.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa,
e nas delegações que, eventualmente, venham a ser criadas, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central. A remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se os funcionários integrados na carreira técnica superior
que até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas
reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como as condições previstas na alínea a) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na sua nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral da
Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado pelo correio,
registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusíadas, 9, 2.o piso,
esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso, ou entregue pessoalmente, mediante emis-
são de recibo autenticado comprovativo da recepção do mesmo, até
às 17 horas e 30 minutos, nesse endereço.

12.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
seguintes elementos:

a) Nome, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e do
número e data do Diário da República em que foi publicado
o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da natureza do vínculo, do serviço a que pertence,

da categoria detida e das classificações de serviço relevantes
para efeitos de concurso;

e) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12.1.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigido na alínea e) do n.o 12.1 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual deve
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de permanência nos serviços e actividades relevantes,
bem como a indicação das acções de formação profissional
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu
e o período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

b) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço,
devidamente actualizada, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade, expressa
em anos, meses e dias, na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de concurso ou, em alternativa
e em anexo, fotocópias autenticadas das fichas de notação
das classificações de serviço obtidas nesses anos;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.
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12.2.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 12.2 deste aviso
determina a exlcusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão afixadas nos termos e nos prazos previstos nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Unidade de Gestão de Recursos Humanos da Inspecção-Geral
da Administração Pública, sita no endereço indicado no n.o 12 deste
aviso.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.a da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva,
subinspectora-geral.

Vogais efectivos:

Francisco Luís Branco Filipe, inspector administrativo asses-
sor principal.

Miguel Abrantes Saraiva, assessor principal.

Vogais suplentes:

Maria Carlota Antunes Fernandes, assessora principal.
José Orlando Leonardo, assessor principal.

16 — Em todas as suas faltas e impedimentos, o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Julho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria de Lourdes
Silva Ferreira Nogueira da Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 15 025/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do n.o 2.o da Portaria n.o 325/96, de 2 de Agosto, determina-se
o seguinte:

1.o A verba total disponível para a atribuição de subsídios extraor-
dinários para o 3.o período de 2001, cuja candidatura deverá ser entre-
gue até 31 de Agosto de 2001, é de 15 000 000$.

2.o No 3.o período de 2001 serão apoiadas actividades que pro-
movam a integração dos estudantes e projectos de implementação
ou consolidação de um plano de contabilidade organizada.

3.o:

a) As actividades que promovam a integração de estudantes
deverão privilegiar a integração dos estudantes deslocados
provenientes de outros países ou que se matriculam pela pri-
meira vez;

b) Estão excluídas de apoio quaisquer actividades lúdicas,
nomeadamente as que sejam organizadas por ocasião das
recepções ao caloiro;

c) O subsídio a atribuir não poderá exceder 50 % dos encargos
totais da actividade devidamente orçamentados, nem
1500 contos.

4.o Os projectos de implementação ou consolidação de um plano
de contabilidade organizada apenas serão apoiados em 50 % do total
das despesas devidamente orçamentadas, com um mínimo de 50 contos
e o máximo de 500 contos.

5.o Não serão consideradas candidaturas que não apresentem outras
fontes de financiamento no valor mínimo de 50 % do total orça-
mentado.

6.o Não será atribuído subsídio a mais do que uma actividade por
cada associação de estudantes.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1579/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa
de Xadrez, adiante designada por Federação ou segundo outorgante,
representada pelo respectivo presidente, Dr. Luís Canongia da Costa,
um contrato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Acção de actualização de árbitros (três);
Cursos de árbitros de nível elementar (um);
Acção de formação de animadores (quatro);
Acção de formação «Especial Açores» (um).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 1 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação, será efectuada
mediante a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de for-
mação, até um mês após a sua realização, de acordo com o modelo
de relatório proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Luís Canongia da Costa.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho (extracto) n.o 15 026/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 28 de Junho de 2001 da direcção da SIB A Voz do Operário
e de 18 de Maio de 2001 do director do CAAD — Complexo de
Apoio às Actividades Desportivas:

António José Mourão da Fonseca e Silva, professor de Educação
Física do quadro de pessoal da Sociedade de Instrução e Bene-
ficência A Voz do Operário — autorizada a requisição, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 15 027/2001 (2.a série). — Foram designados os
seguintes professores para fazerem parte do júri do concurso docu-
mental para professor associado desta Universidade, aberto pelo edital
n.o 417/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de
Junho de 2001:

Presidente — Professora catedrática Maria José Ferro Tavares,
reitora da Universidade Aberta.

Doutor Jorge Alarcão, professor catedrático da Faculdade de
Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor José da Encarnação, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Vítor Gonçalves, professor catedrático da Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor António Augusto Tavares, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Armando Coelho, professor associado com agregação
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

5 de Julho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 15 028/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 4 de Julho do corrente
ano:

Doutor Manuel Armando Oliveira, professor auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 16 de Julho
a 3 de Agosto do corrente ano.

6 de Julho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Aviso n.o 9162/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, está
aberto concurso interno de acesso geral para os lugares de técnico
profissional de laboratório abaixo indicados do quadro de pessoal
não docente da Universidade dos Açores, autorizado por deliberação
do conselho administrativo de 31 de Maio de 2001, nos termos dos
artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

1.1 — Três lugares de técnico profissional de laboratório especia-
lista principal, sendo uma vaga para Ponta Delgada e duas vagas
para a Horta;

1.2 — Três lugares de técnico profissional de laboratório especia-
lista, sendo uma vaga para Ponta Delgada, uma vaga para Horta
e uma vaga para Angra do Heroísmo;

1.3 — Um lugar de técnico profissional de laboratório principal,
sendo a vaga para Ponta Delgada;

1.4 — Um lugar de técnico profissional de laboratório de 1.a classe,
em lugar a extinguir quando vagar, sendo a vaga para Ponta Delgada.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e o Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho, que aprova o Regulamento dos Concursos para Lugares de
Ingresso e de Acesso dos Quadros de Pessoal da Universidade dos
Açores.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para os lugares
indicados caducando com os seus provimentos.

4 — Local de trabalho — os acima indicados.
5 — Conteúdo funcional — funções genericamente descritas na alí-

nea a) do artigo 6.o do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho.

6 — Vencimentos e regalias — vencimento correspondente ao men-
cionado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública:

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser detentor das categorias indicadas

nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, cujos requisitos estão aí definidos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do júri do concurso e entregue direc-
tamente nos Serviços Administrativos da Universidade dos Açores,
Rua de São Gonçalo, 9500 Ponta Delgada, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, dele devendo contar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade), número e data do bilhete de
identidade e serviços de identificação que o emitiu, residência
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especialização, estágios, seminários,

acções de formação, etc);
d) Experiência profissional com a indicação das funções com

mais interesse para o lugar, menção expressa da categoria
e serviço e antiguidade na actual categoria e na função pública.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no diz respeito à alínea a) dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado do candidato, devidamente datado
e assinado;

b) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e das respectivas durações;

c) Documentos comprovativos dos elementos que considerar
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — De acordo com o artigo 28.o do Despacho Normativo

n.o 60/89, de 13 de Junho, publicado na 1.a série do Jornal Oficial
de 13 de Junho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular, que consistirá na apreciação do currículo profissional dos
candidatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional;
c) Habilitações literárias.
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A — Classificação de serviço — traduzida na nota quantitativa
obtida pelos concorrentes nos três anos imediatamente anteriores rele-
vantes para este concurso, calculdada da seguinte forma:

A (Classificação de serviço)=a1+a2+a3×2
3

B — Experiência profissional — será tomado em consideração o
tempo de serviço na última categoria e na função pública e a frequência
de acções de formação com afinidade ou não, com o cargo a prover.
Os dados constantes dos processos individuais serão ponderados em
termos relativos com aplicação dos seguintes critérios:

B (Experiência profissional)=(b+c)
2

em que b) se traduz em anos de serviço na categoria e na função
pública valorados do seguinte modo:

b=(b1+b2)
2

em que b1 se traduz na antiguidade na última categoria pontuada
da seguinte forma:

1 — Antiguidade igual ou inferior a 3 anos — 12 valores.
2 — Antiguidade superior a 3 anos — 12+1 valor por cada ano

além dos 3 até ao limite de 20 valores.
em que b2 se traduz na antiguidade na função pública pontuada da
seguinte forma:

1 — Antiguidade igual ou inferior a 5 anos — 12 valores.
2 — Antiguidade superior a 5 anos — 12+1 valor por cada 5 anos

além dos 5 iniciais até ao limite máximo de 20 valores.
em que c traduz a inexistência ou existência de acções de formação
frequentadas na categoria actual, com afinidade ou não, com o cargo
a prover, valorada do seguinte modo:

1 — Inexistência de frequência de acções de formação — 10 valores.
2 — Frequência de acções de formação não correlacionadas com

o cargo a prover — 12 valores.
3 — Frequência de uma acção de formação correlacionada com

o cargo a prover — 14 valores.
4 — Frequência de mais de uma acção de formação correlacionada

com o cargo a prover — 14+1 valor por cada acção, além da 1.a
até ao limite máximo de 20 valores.

C — Habilitações literárias — classificação em graus, de 12 valores
para a habilitação necessária e quatro pontos por cada grau académico
superior.

A nota final será obtida do seguinte modo:

Nota final=A+B+C
3

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos serviços
administrativos.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Vagner Cordeiro Silva, administrador
da Universidade dos Açores.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Duarte Pereira Terra, assessor principal
do quadro de pessoal não docente da Universidade dos
Açores, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria da Encarnação Matos Cabral Almeida Duarte, chefe
de secção do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade dos Açores.

Vogais suplentes:

Luís Manuel Meneses Carvalho, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente da Universidade dos Açores.

Ramiro Manuel Cota Lourenço, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente da Universidade dos Açores.

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Vagner Cordeiro
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 9163/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do reitor da Universidade do Algarve de 10 de Abril de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o cargo de chefe de divisão de pós-graduação para a Direcção

de Serviços Académicos do quadro de pessoal da Universidade do
Algarve.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido por um ano.
3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-

ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 Agosto de 1999, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — no âmbito do serviço respeitante às pós-
-graduações, doutoramentos e agregações.

5 — Requisitos de candidatura:
5.1 — São requisitos de admissão:
5.1.1 — Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior e possuir quatro anos de experiência profissional em cargos
inseridos no mesmo grupo e carreira;

5.1.2 — Possuir licenciatura adequada.
5.2 — Condições preferenciais:
5.2.1 — Licenciatura em Economia ou Gestão de Empresas;
5.2.2 — Experiência comprovada no exercício de funções na área

para a qual o concurso é aberto.
6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a

fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante a que se refere o despacho conjunto n.o 625/99,
de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Local de trabalho — Serviços Académicos da Universidade do
Algarve, Campus de Gambelas ou Campus da Penha.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, em formato A4, dirigido
ao reitor da Universidade do Algarve, Campus da Penha,
8000-117 Faro, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, estado civil, residência, código postal e
telefone;

b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
tempo de serviço na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se can-
didata e referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, do qual devem cons-
tar, designadamente, a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a respectiva formação profissional;

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
de admissão ao concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, para melhor esclarecimento das situações que descreve, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues directamente na Direcção de Serviços
de Recursos Humanos da Universidade do Algarve, Campus da Penha,
Estrada da Penha, 8000-117 Faro, ou enviados pelo correio, registados
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.
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10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Maio de 2001, nas instalações da Comissão de Observação e
Acompanhamento de Concursos para Cargos Dirigentes, a que se
refere a acta n.o 214/2001 daquela Comissão, o júri é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Licenciada Julieta do Nascimento Mateus, direc-
tora dos Serviços Académicos da Universidade do Algarve.

Vogais efectivos:

Licenciado Amadeu de Matos Cardoso, administrador dos
Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve.

Licenciado Fernando Luís de Sousa Neto, director dos Ser-
viços Técnicos da Universidade do Algarve.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Valentina Rodrigues Botelho da Purifi-
cação, secretária da Faculdade de Ciências do Mar e do
Ambiente, da Universidade do Algarve.

Licenciada Maria de Fátima Joaquina Ramos de Almeida,
secretária da Escola Superior de Tecnologia, da Univer-
sidade do Algarve.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

22 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Despacho n.o 15 029/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve, foram nomea-
dos os professores a seguir indicados para fazerem parte do júri para
apreciação do pedido de equivalência ao grau de doutor no ramo
de Física, especialidade de Física Experimental, requerido por Valen-
tim Guennadievitch Besserguenev:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Mircea Serban Rogalski, professor associado con-
vidado com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade do Algarve.

Doutor Reinhard Horst Schwartz, professor associado con-
vidado do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Henrique Leonel Gomes, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve.

3 de Julho de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 15 030/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve e nos termos
do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, do
n.o 2 do artigo 26.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, e
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, considerando que
o quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
do Algarve, criado pela Portaria n.o 1239/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 237, de 13 de Outubro de 1995, alterado
por despacho de 18 de Junho de 1999 do reitor da Universidade
do Algarve, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 228, de
29 de Setembro de 1999, não se mostra adaptado às necessidades
decorrentes da evolução verificada nos serviços e na legislação entre-
tanto publicada, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, e do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, o quadro
de pessoal constante do anexo à portaria e despacho referidos passa
a ser o constante do anexo ao presente despacho, assim como o Regu-
lamento Orgânico publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 83,
de 8 de Abril de 1996, e substituído pelo que agora se publica.

4 de Julho de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Ama-
deu de Matos Cardoso.

ANEXO I

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número de lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrador . . . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . Concepção, estudo e inves-
tigação de natureza cien-
tífico-técnica nas áreas
de planeamento, finan-
ças, jurídica, documenta-
ção e relações interna-
cionais.

Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal
T é c n i c o s u p e r i o r d e

1.a classe.
T é c n i c o s u p e r i o r d e

2.a classe.

3

Concepção, estudo e inves-
tigação de natureza cien-
tífico-técnica na área de
apoio social aos estudan-
tes.

Técnico superior de serviço
social.

Assessor principal . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de serviço

social principal.
Técnico superior de serviço

social de 1.a classe.
Técnico superior de serviço

social de 2.a classe.

3



12 084 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 166 — 19 de Julho de 2001

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número de lugares

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estudo e aplicação em
áreas técnicas para apoio
ao planeamento, gestão e
informática.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista princi-
pal.

Técnico especialista . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . .

3

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . Chefia e coordenação da
área administrativa res-
pectiva.

Chefe de secção . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . 4

Expediente, arquivo, secre-
taria, contabilidade, pro-
cessamento, economato
e aprovisionamento.

Assistente administrativo . . . Assistente administrativo
especialista.

Assistente administrativo
principal.

Assistente administrativo
17

Arrecadação de receitas e
pagamentos.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentação . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . (a) 25

Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . .
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . .

(a) 3

Empregado de bar/snack . . . Emrpegado de bar/snack . . . (a) 23

Operador de caixa . . . . . . . Operador de caixa . . . . . . . (a) 2

Alojamento . . . . . . . . . . . . . Empregado de andar/
quarto.

Empregado de andar/
quarto.

(a) 19

Aprovisionamento . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . (a) 1

Condução e conservação de
viaturas automóveis.

Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . (a) 1

Apoio a actividades de
natureza técnica especí-
fica.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . (a) 3

Apoio a actividades relacio-
nadas com aprovisiona-
mento e armazém.

Auxiliar de armazém . . . . . Auxiliar de armazém . . . . . (a) 1

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhos de natureza
manual ou mecânica no
âmbito da respectiva
especialidade.

Operário qualificado . . . . . Encarregado geral . . . . . . .
Encarregado . . . . . . . . . . . .
Operário principal . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . .

(a) 1

Operário semi-qualificado Encarregado . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

(a) A extinguir quando vagar(em).

ANEXO II

Universidade do Algarve

Regulamento Orgânico dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Algarve

O Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, estabelece as bases do
sistema de acção social no âmbito das instituições do ensino superior.

A execução da política de acção social e a prestação dos apoios
e benefícios nela compreendidos cabe, em cada instituição do ensino
superior, aos Serviços de Acção Social, a quem compete definir o

modelo de gestão que considere mais adequado à prossecução das
suas atribuições.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza

Os Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve, adiante
designados por SASUALG, são uma unidade orgânica específica da
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Universidade do Algarve, dotada de autonomia administrativa e finan-
ceira, conforme o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de
Abril, e o n.o 2 do artigo 24.o dos Estatutos da Universidade do
Algarve.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — Os SASUALG têm por fim a execução da política de acção
social, através da prestação de apoios, benefícios e serviços nela com-
preendidos, de modo a proporcionar aos estudantes melhores con-
dições de estudo.

2 — No âmbito das suas atribuições, compete aos SASUALG,
designadamente:

a) Atribuir bolsas de estudo;
b) Conceder empréstimos;
c) Promover o aceso à alimentação em refeitórios e bares;
d) Promover o acesso ao alojamento;
e) Promover o funcionamento e manutenção dos serviços de

informação, reprografia, de apoio bibliográfico e de material
escolar;

f) Promover o acesso a serviços de saúde;
g) Apoiar as actividades desportivas e culturais;
h) Desenvolver outras actividades que, pela sua natureza, se

enquadrem nos fins gerais de acção social escolar, nomea-
damente a definição de um sistema de bolsas-empréstimo,
com a participação de instituições bancárias.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação

Beneficiam do sistema de acção social através dos SASUALG, desde
que matriculados na Universidade do Algarve:

a) Os estudantes portugueses;
b) Os estudantes nacionais dos Estados membros da União

Europeia;
c) Os estudantes apátridas ou beneficiando de estatuto de refu-

giado político;
d) Os estudantes estrangeiros provenientes de países com os

quais hajam sido celebrados acordos de cooperação prevendo
a aplicação de tais benefícios, ou de Estados cuja lei, em
igualdade de circunstâncias, conceda igual tratamento aos
estudantes portugueses.

Artigo 4.o

Conselho de Acção Social

O Conselho de Acção Social, constituído nos termos e para os
efeitos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, é
o órgão superior de gestão da Acção Social, no âmbito da Universidade
do Algarve, cabendo-lhe definir e orientar o apoio a conceder aos
estudantes, nos termos do artigo 11.o do citado diploma.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

SECÇÃO I

Artigo 5.o

Órgãos

São órgãos dos Serviços de Acção Social da Universidade do
Algarve:

a) O administrador para a acção social;
b) O conselho administrativo.

Artigo 6.o

Administrador

1 — Cabe ao administrador para a acção social assegurar o fun-
cionamento e dinamização dos Serviços de Acção Social, assim como
a execução dos planos e deliberações aprovados pelos órgãos com-
petentes.

2 — O administrador dos SASUALG é nomeado pelo reitor.
3 — O cargo de administrador é equiparado a subdirector-geral

para todos os efeitos legais.

Artigo 7.o

Competências

Compete, em especial, ao administrador dos SASUALG:

a) Instalar, garantir a funcionalidade e assegurar a gestão cor-
rente dos SASUALG;

b) Superintender e gerir os recursos humanos e financeiros afec-
tos aos SUSUALG;

c) Propor os instrumentos de gestão previsional e elaborar os
documentos de prestação de contas previstos na lei;

d) Propor ao Conselho os projectos de orçamento para o ano
económico seguinte e os planos de desenvolvimento a médio
prazo para os SASUALG;

e) Promover o tratamento das informações e declarações pres-
tadas pelos estudantes candidatos a benefícios dos
SASUALG;

f) Instruir os processos contra-ordenacionais decorrentes da
acção fiscalizadora por parte da entidade governamental com-
petente, em matéria de informações e declarações prestadas
pelos estudantes beneficiários de acção social, nos termos
dos artigos 24.o e 25.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de
Abril.

Artigo 8.o

Conselho administrativo

Integram o conselho administrativo dos SASUALG:

a) O reitor, que preside;
b) O administrador;
c) O responsável pelos Serviços Administrativos e Financeiros,

que secretaria.

Artigo 9.o

Competências

1 — Cabe, em especial, ao conselho administrativo:

a) Aprovar os intrumentos de gestão provisional referidos na
alínea c) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 129/93,
de 22 de Abril, e fiscalizar a sua execução;

b) Aprovar os projectos de orçamento para o ano económico
seguinte e os planos de desenvolvimento a médio prazo para
a acção social;

c) Promover e fiscalizar a cobrança de receitas, autorizar as des-
pesas e verificar e visar o seu processamento;

d) Organizar a contabilidade e fiscalizar a sua escrituração;
e) Apresentar os relatórios e contas anuais e submetê-los ao

Tribunal de Contas;
f) Promover a verificação regular dos fundos em cofre e em

depósito e fiscalizar a respectiva escrituração contabilística;
g) Deliberar sobre o montante do fundo permanente;
h) Acompanhar a gestão financeira e patrimonial dos Serviços

de Acção Social.

2 — Em matéria de autorização de despesas e de celebração de
contratos, o conselho administrativo terá a competência atribuída na
lei que na altura se encontre em vigor para os organismos públicos
dotados de autonomia administrativa e financeira.

3 — O conselho administrativo pode delegar no administrador parte
da sua competência para autorizar despesas.

4 — O conselho administrativo reunirá obrigatoriamente uma vez
por mês e extraordinariamente sempre que for convocado pelo pre-
sidente, por sua iniciativa ou a solicitação de qualquer dos seus
membros.

5 — O presidente tem voto de qualidade.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 10.o

Serviços e suas competências

Os SASUALG desenvolvem as suas competências através de:

a) Gabinete técnico;
b) Serviços de apoio aos estudantes;
c) Direcção de Serviços Administrativos, Financeiros e Pessoal.
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Artigo 11.o

Gabinete técnico

O gabinete técnico é um órgão de estudo, planeamento e orga-
nização, que funcionará junto do administrador, incumbindo-lhe,
designadamente:

a) Assessorar tecnicamente o conselho administrativo;
b) Colaborar na elaboração do orçamento e plano dos SASUALG,

nos termos da alínea h) do artigo 20.o do presente diploma;
c) Preparar o relatório anual e o relatório de contas, nos termos

da alínea j) do artigo 20.o do presente diploma;
d) Emitir pareceres na área de intervenção dos SASUALG.

Artigo 12.o

Serviço de Apoio ao Estudante

1 — O Serviço de Apoio ao Estudante funciona na dependência
directa do administrador e exerce as suas atribuições nos seguintes
sectores:

a) Sector de Bolsas e Apoios Financeiros;
b) Sector de Alojamento;
c) Sector de Alimentação;
d) Sector de Informação, Cultura, Desporto e Reprografia;
e) Sector dos Serviços Médicos.

2 — Cada sector poderá ser coordenado por um funcionário
mediante despacho do administrador.

Artigo 13.o

Sector de Bolsas e Apoios Financeiros

Compete aos SASUALG, em matéria de bolsas e empréstimos:

a) Propor superiormente a concessão de bolsas de estudo, subsí-
dios, empréstimos e outros benefícios pecuniários a estudantes
matriculados na Universidade do Algarve, de acordo com
os regulamentos em vigor, estudar e organizar os respectivos
processos individuais;

b) Estudar e propor superiormente os regulamentos para atri-
buição dos diversos tipos de auxílio económico;

c) Propor a realização de inquéritos relativos às condições sócio-
-económicas dos estudantes abrangidos pelos SASUALG;

d) Estudar e propor superiormente a adopção de novos esque-
mas e tipos de auxílio económico a conceder pelos SASUALG;

e) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
elaboração dos orçamentos e do relatório anual dos
SASUALG, bem como elaborar o tratamento estatístico do
respectivo sector;

f) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo
dos processos a benefícios sociais.

Artigo 14.o

Sector de Alojamento

Compete aos SASUALG, em matéria de alojamento:

a) Providenciar pela abertura e assegurar o funcionamento de
residências universitárias;

b) Estudar e propor superiormente outras formas de apoio sem-
pre que se verifique a insuficiência de alojamento;

c) Organizar os processos de candidatura ao alojamento dos
SASUALG e submetê-los a decisão superior;

d) Propor superiormente o regulamento de utilização e de admi-
nistração das residências, bem como assegurar o cumprimento
das normas regulamentares em vigor;

e) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo
de consumos e utilização de bens;

f) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento de
instalações afectas às residências universitárias;

g) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
cobrança pontual das receitas do alojamento e à elaboração
pontual dos orçamentos e relatório anual dos SASUALG,
bem como elaborar o tratamento estatístico do respectivo
sector;

h) Assegurar a lavagem e tratamento das roupas.

Artigo 15.o

Sector de Alimentação

Compete aos SASUALG, em matéria de alimentação:

a) Providenciar pela abertura, funcionamento e acesso dos estu-
dantes aos refeitórios, snacks e bares;

b) Propor superiormente as normas a que deve obedecer o
acesso, utilização e funcionamento daquelas unidades e res-
pectivas estruturas de apoio;

c) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento e das
instalações que forem afectadas ao sector;

d) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo
de utilização de bens e consumos;

e) Enviar directamente à tesouraria as receitas dos refeitórios,
snacks e bares;

f) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
elaboração dos orçamentos e relatório anual dos SASUALG.

Artigo 16.o

Sector de Informação, Cultura, Desporto, Reprografia e Saúde

1 — Compete aos SASUALG, em matéria de informação, cultura,
desporto, reprografia e saúde:

a) Tratar e divulgar toda a informação considerada pertinente
para os estudantes da UALG;

b) Estudar e propor superiormente quais os apoios que poderão
ser concedidos nas áreas da reprografia;

c) Proporcionar o acesso dos estudantes a serviços de saúde;
d) Proporcionar o acolhimento de todos os estudantes a nível

de encaminhamento;
e) Enviar ao serviço competente os elementos necessários à ela-

boração dos orçamentos e relatório anual;
f) Enviar ao serviço competente as receitas por si arrecadadas;
g) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento e das

instalações que lhe forem afectas;
h) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo

de utilização de bens e consumos.

Artigo 17.o

Direcção de Serviços Administrativos, Financeiros e Pessoal

1 — A Direcção de Serviços Administrativos, Financeiros e Pessoal
é coordenada por um director de serviços que coadjuvará o admi-
nistrador, e a quem este poderá atribuir a orientação de determinadas
áreas.

2 — Cabe ao director de serviços substituir o administrador nas
suas faltas e ou impedimentos, ficando nesta situação investido dos
poderes próprios e delegados do administrador.

3 — O lugar de director de serviços será provido tendo em con-
sideração a legislação em vigor e de acordo com as normas aplicáveis
ao pessoal dirigente.

Artigo 18.o

Composição

Integram a Direcção de Serviços Administrativos, Financeiros e
Pessoal:

a) Serviços de Administração Financeira, Patrimonial Distribui-
ção e Aprovisionamento;

b) Serviços de Expediente e Pessoal.

Artigo 19.o

Serviços de Administração Financeira, Patrimonial Distribuição
e Aprovisionamento

Os Serviços de Administração Financeira, Patrimonial Distribuição
e Aprovisionamento são coordenados por um técnico superior ou
técnico e compreendem as seguintes secções:

a) De Contabilidade, Orçamento e Serviços Financeiros;
b) De Aprovisionamento, Distribuição e Património.

Artigo 20.o

Contabilidade, Orçamento e Serviços Financeiros

À Secção de Contabilidade, Orçamento e Serviços Financeiros, diri-
gida por um chefe de secção, compete:

a) Preparar o orçamento ordinário e as suas necessárias alte-
rações orçamentais;

b) Informar sobre o cabimento orçamental em todos os contratos
e requisições de bens e serviços a adquirir;

c) Acompanhar a execução orçamental e a escrituração dos livros
competentes, com respeito pelas normas da contabilidade na
altura em vigor;

d) Promover a elaboração de balancetes mensais e trimestrais
das receitas e despesas realizadas, assim como arquivar toda
a documentação comprovativa das receitas e despesas;

e) Elaborar e organizar a conta de gerência a enviar ao Tribunal
de Contas;
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f) Elaborar registos contabilísticos com vista ao apuramento de
resultados por objectivos;

g) Determinar custos e fazer a estimativa dos consumos por
sector;

h) Elaborar balanços e custos de exploração;
i) Elaborar relatórios de análise financeira;
j) Controlar e acompanhar o movimento da tesouraria, assim

como executar acções de controlo que superiormente lhe
forem concedidos;

l) Elaborar as autorizações de pagamento, assim como receber
dos serviços adquirentes os processos de despesa devidamente
organizados;

m) Enviar à tesouraria, para pagamento, os documentos devi-
damente autorizados;

n) Receber da tesouraria as folhas de cofre e proceder à sua
conferência;

o) Controlar e verificar o fundo de maneio da tesouraria, bem
como conferir e controlar a contar de depósitos à ordem;

p) Processar as requisições de fundos mensais da conta das dota-
ções consignadas aos SASUALG;

q) Elaborar e sistematizar dados e informações necessárias a
previsões financeiras;

r) Processar as folhas de vencimento, salários, gratificações e
outros abonos de pessoal.

Artigo 21.o

Tesouraria

Adstrita à Secção de Contabilidade, Orçamento e Serviços Finan-
ceiros, funciona a tesouraria, à qual compete:

a) Arrecadar e escriturar todas as receitas dos SASUALG;
b) Efectuar os pagamentos aprovados ou autorizados pelo con-

selho administrativo;
c) Transferir para os cofres do Estado as receitas dos SASUALG

e proceder aos depósitos e levantamentos de fundos;
d) Manter rigorosamente actualizada a escrita relativa às ope-

rações de tesouraria, de modo a ser possível verificar em
qualquer momento a exactidão dos fundos em cofre e em
depósitos;

e) Fornecer à Secção de Contabilidade, Orçamento e Serviços
Financeiros os elementos necessários ao desempenho das res-
pectivas competências;

f) Emitir e controlar os cheques e elaborar as respectivas listas
de movimento, assim como as respectivas reconciliações
bancárias;

g) Comunicar aos interessados as datas de pagamento e elaborar
o expediente geral relacionado com o seu funcionamento nor-
mal, assim como executar acções que superiormente lhe forem
concedidas;

h) Elaborar a conta de sua responsabilidade;
i) Remeter diariamente para o serviço competente as folhas

de cofre para verificação.

Artigo 22.o

Aprovisionamento, Distribuição e Património

À Secção de Aprovisionamento, Distribuição e Património, dirigida
por um chefe de secção, compete:

a) Proceder à prospecção de mercado através da abertura de
concursos e centralizar os processos de aquisição, nos termos
das disposições legais vigentes;

b) Assegurar a aquisição, depois de autorizados, dos artigos
necessários à exploração de residências, refeitórios, bares e
ao funcionamento dos serviços;

c) Assegurar a existência de stocks mínimos de todo o material
em armazém;

d) Elaborar inventários dos bens em armazém, mantendo os
ficheiros de stocks devidamente actualizados;

e) Registar as entradas e saídas dos artigos de expediente e
outros materiais;

f) Providenciar no sentido da armazenagem, conservação e
manutenção dos géneros em armazém e do equipamento que
lhe esteja afecto;

g) Assegurar o transporte de mercadorias e artigos requisitados
para os vários sectores;

h) Prestar, nos termos da lei, todas as informações que venham
a tornar-se necessárias à gestão e controlo do sector;

i) Fornecer aos serviços competentes dados estatísticos sobre
os consumos e elementos necessários à elaboração dos orça-
mentos e relatório anual;

j) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro dos
bens móveis e imóveis;

l) Organizar os processos de abate e inutilização de bens;

m) Promover a entrega à entidade competente dos móveis con-
siderados inúteis, assim como executar acções que superior-
mente lhe forem concedidas.

Artigo 23.o

Serviços de Expediente e Pessoal

Os Serviços de Expediente e Pessoal são coordenados por um téc-
nico superior ou técnico e compreendem as seguintes Secções:

a) De Pessoal;
b) De Expediente e Arquivo.

Artigo 24.o

Pessoal

À Secção de Pessoal, dirigida por um chefe de secção, compete:

a) Organizar e movimentar os processos relativos ao recruta-
mento, selecção e provimento, bem como à transferência,
requisição, exoneração, rescisão de contratos, demissão e apo-
sentação do pessoal dos SASUALG;

b) Instruir e informar os processos relativos ao processamento
das respectivas progressões, faltas e licenças, horas extraor-
dinárias, vencimentos de exercício, deslocações e pagamentos
de serviço;

c) Recolher e verificar os elementos necessários ao registo de
assiduidade e pontualidade do pessoal;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro do pessoal;
e) Preparar o processamento da folha de vencimento, salários,

gratificações e outros abonos de pessoal;
f) Prestar o apoio necessário à realização de acções sistemáticas

de formação profissional de pessoal dos SASUALG.

Artigo 25.o

Expediente e Arquivo

À Secção de Expediente e Arquivo, dirigida por um chefe de secção,
compete:

a) Assegurar a recepção, abertura, registo, expedição, distribui-
ção e arquivo de toda a correspondência e estabelecer efi-
cientes redes de comunicação interna e externa;

b) Organizar e manter actualizado o arquivo geral;
c) Promover a divulgação interna das normas, regulamentos e

demais directivas superiores de carácter genérico;
d) Assegurar o apoio dactilográfico e a execução das reproduções

e duplicações necessárias ao funcionamento dos vários sec-
tores;

e) Proceder à actualização de endereços, listas telefónicas e
outras relações de interesse ao expediente;

f) Assegurar o fornecimento, controlo e racionalização dos
impressos utilizados nos vários sectores, assim como executar
acções que superiormente lhe forem concedidas;

g) Assegurar o secretariado da direcção e o expediente da
mesma.

CAPÍTULO III

Artigo 26.o

Gestão Financeira e Patrimonial

1 — Os SASUALG arrecadarão e administrarão as suas receitas
e satisfarão por meio delas os encargos que legalmente lhes caibam.

2 — Para além das dotações anualmente atribuídas no Orçamento
do Estado para a acção social, são também receitas dos SASUALG,
afectas à persecução das respectivas atribuições:

a) As receitas provenientes da prestação de serviços no âmbito
da acção social;

b) Os rendimentos dos bens que os Serviços de Acção Social
possuírem a qualquer título, bem como o produto da venda
de materiais e o da alienação de bens próprios;

c) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações e heran-
ças concedidas por quaisquer entidades;

d) As receitas provenientes do pagamento de propinas que o
órgão competente da instituição de ensino superior afecte
à acção social;

e) O produto das taxas, emolumentos, multas e outros serviços;
f) Os saldos da conta de gerência dos anos anteriores;
g) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou outro título

lhes sejam atribuídas;
h) Os juros das importâncias depositadas.
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3 — A gestão económica e financeira dos SASUALG será disci-
plinada pelos seguintes instrumentos de previsão:

a) Planos de actividades anuais e plurianuais;
b) Orçamentos privativos anuais e sua actualização.

4 — Com base no programa de trabalho para cada ano económico,
o conselho administrativo promoverá a elaboração do orçamento pri-
vativo anual e ainda as alterações orçamentais necessárias à conve-
niente gestão.

CAPÍTULO IV

Artigo 27.o

Pessoal

1 — Os SASUALG dispõem de quadro de pessoal próprio aprovado
nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril.

2 — Sempre que os SASUALG não possam assegurar a prestação
de serviços com o pessoal do respectivo quadro, poderão recorrer
à contratação de pessoal, nos termos da lei aplicável, dando prioridade
aos estudantes nas tarefas compatíveis com as suas capacidades,
podendo ainda celebrar protocolos com outras instituições, sem fins
lucrativos ou no âmbito da Universidade, com vista a superar a carência
de recursos humanos.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 15 031/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado José Miguel de Sá Miranda, monitor da Faculdade de
Direito desta Universidade — renovado o contrato, por um ano,
com início em 9 de Julho de 2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 15 032/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Lisboa:

Guilhermina Higon Molto Pina Ferreira, cozinheira principal do qua-
dro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade de
Lisboa — nomeada, após concurso e por urgente conveniência de
serviço, encarregada de refeitório, escalão 3, índice 235, do quadro
de pessoal dos mesmos Serviços, com efeitos a 25 de Junho de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — A Directora, Valentina Matoso.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 15 033/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do conselho científico, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Paulo Jorge Martins Parra, assistente desta Faculdade —
concedida a dispensa total de serviço docente durante o ano lectivo
de 2001-2002.

29 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 15 034/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Joaninha Madalena de Palma Mendonça da Costa
Rosa — autorizado o contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente convidado da disciplina de Anatomia Pato-
lógica, a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 20 de Maio de 2001, por um ano.

Licenciado José Manuel Valente Sequeira Cabeçadas — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Anatomia Patológica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 20
de Maio de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 15 035/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Ana Maria Fernandes Serrão Neto — autorizada a rescisão
do contrato de assistente convidado desta Faculdade, a partir de
1 de Abril de 2001. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 15 036/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Dr.a Maria Adalgisa Romão da Fonseca Santos Tavares — nomeada,
precedendo concurso, assessora da carreira técnica superior do qua-
dro de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências Médicas da
Universidade Nova de Lisboa, ficando exonerada do lugar anterior
a partir da data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 15 037/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor José Pedro Quítalo Marvão — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar con-
vidado da disciplina de Fisiologia, a tempo parcial (30 % de dois
terços do escalão 1, índice 195), por urgente conveniência de serviço,
a partir de 20 de Junho de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor José Pedro Quítalo Marvão foi apre-
ciado, nos termos do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, pelos Doutores Maria da Graça de Sousa Leitão de
Morais, Pedro Manuel Freire Costa e Armando José Nunes Har-
rington Sena, professores desta Faculdade, onde se pode concluir
o seguinte:

A formação científica pós-graduada do Doutor José Pedro Marvão
abrange uma área muito variada e vasta, que tem relevância no con-
texto do ensino das ciências básicas funcionais, nomeadamente bio-
química, biofísica de membranas, fisiologia, electrofisiologia e bioin-
formática. O seu trabalho científico no IGC-Oeiras como doutorando
centrou-se na fisiologia de epitélios e em estudos de transporte iónico
através de epitélios. Os seus artigos científicos foram publicados em
jornais internacionais e dizem respeito a estudos funcionais de epi-
télios. Uma parte do seu trabalho — que desenvolveu como bolseiro
pós-graduado no INSERM — diz respeito a função renal e tem impli-
cações em aspectos funcionais subjacentes à fibrose quística e a alte-
rações de transporte de cloro.
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O Doutor José Pedro Marvão tem experiência de ensino pós e
pré-graduado. Neste, criou e leccionou cursos de fundamentos bio-
físicos aplicados à fisiologia e destinados à formação farmacêutica;
usou e adaptou os métodos de ensino que se praticam no Depar-
tamento de Fisiologia da Faculdalde de Ciências Médicas.

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua reunião
de 15 de Maio de 2001, deliberou, por unanimidade, convidar o Doutor
José Pedro Quítalo Marvão para exercer as funções de professor auxi-
liar convidado da disciplina de Fisiologia desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

Despacho (extracto) n.o 15 038/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor José Luís Castelo Passos Coelho — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar
convidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço, a partir de 20 de Junho de 2001, por um ano. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

As avaliações curriculares elaboradas pelos Doutores Jorge Manuel
de Oliveira Soares, Mário Orlando de Matos Bernardo e António
Braz da Silva Parreira, professores desta Faculdade, coincidem nos
seguintes aspectos fundamentais quanto à valorização do curriculum
vitae do Doutor Passos Coelho:

Elevada qualificação científica e profissional, obtida nos estágios
efectuados em prestigiadas instituições dos EUA, na área da Medicina
Interna e Oncologia (University of Texas SouthWestern Medical
School em Dallas e Johns Hopkins Oncology Center em Baltimore).

Excelência das qualificações académicas (Master of Sciences in Cli-
nical Investigation, Doutoramento em Medicina, com a máxima clas-
sificação, por unanimidade, na Universidade Nova de Lisboa).

Elevada qualidade da actividade como investigador, quer nos EUA,
quer em Portugal (Unidade de Hemato-Oncologia do Centro de Inves-
tigação de Patobiologia Molecular — CIPM do IPOFG). O Doutor
Passos Coelho é autor de 30 comunicações científicas e de 15 artigos
científicos (8 em revistas científicas de elevada exigência editorial).

Elevado mérito na coloboração no ensino pré e pós-graduado da
Hematologia (Serviço de Hematologia do Centro de Lisboa do
IPOFG — Prof. António Parreira).

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua reunião
de 20 de Fevereiro de 2001, deliberou por unanimidade convidar
o Doutor José Luís Castelo Passos Coelho para exercer as funções
de professor auxiliar convidado da disciplina de Patologia Médica
desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

25 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 15 039/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutora Maria Paula Borges de Lemos Macedo — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
liar convidado da disciplina de Fisiologia, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por urgente conveniência
de serviço, a partir de 20 de Junho de 2001, por um ano. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae da Doutora Paula Borges de Lemos Macedo
foi apreciado, nos termos do artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, pelos Doutores Maria da Graça de Sousa Lei-
tão de Morais, Pedro Manuel Freire Costa e Armando José Nunes
Harrington Sena, professores desta Faculdade, onde se pode concluir
o seguinte:

A formação científica pós-graduada da Doutora Paula Macedo
abrange uma área vasta com relevância no contexto das ciências básicas
funcionais: biologia celular, fisiologia, farmacologia, neurofarmaco-

logia, farmacologia cardiovascular, farmacologia hepática estatística.
O seu trabalho científico como doutoranda na Faculdade de Medicina
da Universidade Manitoba, Canadá, cai no foro da fisiologia circu-
latória hepática. Os seus artigos científicos foram publicados por jor-
nais internacionais e dizem respeito a aspectos fisiológicos e farma-
cológicos da circulação hepática. Desde 1993 — altura em que concluiu
um programa de graduação pré-doutoral em Manitoba — que é uma
cientista activa desenvolvendo trabalho nas áreas da fisiologia e far-
macologia hepática e da circulação hepática; uma parte do seu trabalho
tem implicações no foro da diabetes.

A Doutora Paula Macedo completou um curso de técnicas de ensino
na Universidade de Manitoba. A sua experiência de ensino pré-gra-
duado em Portugal conta com seis anos como regente de disciplinas
de farmacologia (ISCS). Para além disso, tem experiência na orien-
tação de estágios e de teses (licenciatura, mestrado e doutoramento).

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua reunião
de 15 de Maio de 2001, deliberou por unanimidade convidar a Doutora
Paula Borges de Lemos Macedo para exercer as funções de professor
auxiliar convidado da disciplina de Fisiologia desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

Despacho (extracto) n.o 15 040/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa:

Doutora Maria Cristina de Brito Eusébio Bárbara Prista Cae-
tano — autorizado o contrato administrativo de provimento na cate-
goria de professor auxiliar convidado da disciplina de Pneumologia,
a tempo parcial (30 % de dois terços do escalão 1, índice 195),
por urgente conveniência de serviço, a partir de 1 de Agosto de
2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A Doutora Maria Cristina de Brito Eusébio Bárbara Prista Caetano
é uma pneumologista com formação clínica completa, que se dife-
renciou nas áreas da fisiopatologia e da reabilitação respiratórias,
com particular realce para as áreas do sono, da ventilação não invasiva
e da oxigenoterapia. Obteve sempre excelentes classificações nos con-
cursos hospitalares a que concorreu, bem como nas provas académicas
a que se submeteu, culminando no seu recente doutoramento na Facul-
dade de Ciências Médicas, onde obteve a classificação máxima por
unanimidade.

É assistente convidada de pneumologia desde 1994, tendo, para
além disso, colaborado em actividades de pós-graduação de índole
universitária (mestrado em Patologia do Aparelho Respiratório da
Faculdade de Ciências Médicas) e hospitalar (formação de pneumo-
logistas, enfermeiras, fisioterapeutas e técnicas de polissonografia
nomeadamente do Hospital de Pulido Valente).

Interveio activamente na organização de várias reuniões científicas,
nomeadamente da Sociedade Portuguesa de Pneumologia, onde cola-
borou na dinamização das Comissões de Trabalho de Fisiopatologia
Respiratória e de Reabilitação, tendo colaborado também em mesas-
-redondas e moderado sessões de comunicações e de apresentação
de posters.

Recebeu três prémios científicos e publicou 35 artigos científicos.
Apresentou várias dezenas de posters em reuniões nacionais e inter-
nacionais, sendo de destacar, ao nível dessas últimas, cinco na Ame-
rican Thoracic Society e oito na European Respiratory Society.

Trata-se, portanto, de uma profissional de qualidade e de uma
docente competente, que, para além disso, introduziu em Portugal
técnicas inéditas de avaliação funcional respiratória.

Por tudo isto, o conselho científico, na sua reunião de 15 de Maio
de 2001, deliberou convidar, por unanimidade, a Doutora Maria Cris-
tina de Brito Eusébio Bárbara Prista Caetano para exercer as funções
de professor auxiliar convidado de Pneumologia da Faculdade de
Ciências Médicas.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

Despacho (extracto) n.o 15 041/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Hélder Fernando Branco Trindade — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor associado
convidado da disciplina de Imunologia, a tempo parcial (30 % de
dois terços do escalão 1, índice 220), por urgente conveniência
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de serviço e em regime de acumulação, a partir de 7 de Julho
de 2001, por um ano.

26 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Os relatores nomeados pelo conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas, Profs. Doutores José Augusto Fleming Torrinha
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, Joaquim Antó-
nio Machado Caetano e Maria Julieta Esperança Pina da Faculdade
de Ciências Médicas, tendo analisado o curriculum vitae do Doutor
Hélder Fernando Branco Trindade, com vista ao convite como pro-
fessor associado convidado de Imunologia da Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, concluiu o seguinte:

O Doutor Hélder Fernando Branco Trindade licenciou-se em Medi-
cina em 1978. Realizou o internato complementar de imuno-hemo-
terapia no Hospital de São José, em Lisboa, sob a direcção da pro-
fessora Natércia Torres Pereira, tendo em Janeiro de 1988 realizado
o exame final, onde obteve a classificação de 18,5 valores. Em 1985
foi convidado para o cargo de assistente da disciplina de Imunologia.

Em 1996 prestou nesta Faculdade provas de doutoramento, na espe-
cialidade de Imunologia, com uma dissertação intitulada «Pesquisa
de aloanticorpos antileucocitários por citometria de fluxo», tendo
obtido a classificação de Muito bom com distinção e louvor.

O Doutor Hélder Trindade é desde Julho de 1997 professor auxiliar
convidado do Departamento de Imunologia da Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Paralelamente à sua actividade de investigação e docência univer-
sitária, concorreu em 1990 para o lugar de assistente hospitalar no
Centro de Histocompatibilidade do Sul (CHS), tendo sido aprovado
com 19 valores.

Em 1998 fez concurso para provimento do lugar de chefe de serviço
de imuno-hemoterapia do quadro de pessoal do CHS e foi aprovado,
por unanimidade, com 20 valores. Nesse mesmo ano foi nomeado
para o cargo de director do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Na área laboratorial, o Doutor Hélder Trindade destacou-se nos
estudos de imunidade celular e de citometria de fluxo, tendo sido
um dos pioneiros na sua aplicação em Portugal, especialmente na
área da transplantação de tecidos e órgãos.

Os seus projectos de investigação na área da hemato-oncologia
e da sida em crianças têm tido apoios oficiais e projecção internacional.

Realizou sete estágios de formação, 49 participações em congressos
nacionais e internacionais, 29 comunicações orais ou em poster, 30 par-
ticipações em conferências ou mesas-redondas e 17 publicações, tendo
ainda colaborado na organização de 13 congressos, cursos e reuniões
científicas.

Quanto à actividade docente, o Doutor Hélder Trindade colabora
no ensino prático da disciplina de Imunologia desde 1984 e no Ensino
Teórico desde 1986.

O Doutor Hélder Trindade tem colaborado ainda no ensino pós-
-graduado, não só na formação de internos da especialidade e Imu-
no-Hemoterapia mas também em mestrados de Patologia Clínica.

Assim, o conselho científico, na sua reunião de 15 de Maio de
2001, deliberou convidar, por unanimidade, o Doutor Hélder Fer-
nando Branco Trindade para exercer as funções de professor associado
convidado desta Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

Despacho (extracto) n.o 15 042/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Pedro Braga Abecassis — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento na categoria de professor auxiliar convidado
da disciplina de Propedêutica Médica, a tempo parcial (30 % de
dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço, a partir de 5 de Julho de 2001 e por um ano. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor Pedro Braga Abecassis, com vista
à sua contratação como professor auxiliar convidado da disciplina
de Propedêutica Médica da Faculdade de Ciências Médicas, foi apre-
ciado pelos professores catedráticos Doutores Ramiro Vitorino Gou-
lart de Ávila, e João Francisco Martins Correia e pelo professor
associado Doutor António José Murinello de Sousa Guerreiro, todos

da Faculdade de Ciências Médicas, de onde se pode concluir o
seguinte:

O Doutor Pedro Braga Abecassis tem uma sólida e prestigiada
carreira hospitalar na área da medicina interna, em grande parte devo-
tada à medicina intensiva. É particularmente importante a sua expe-
riência na organização e direcção de serviços hospitalares.

A sua actividade como investigador incidiu especialmente sobre
a hipertensão arterial e a medicina intensiva. O Doutor Pedro Braga
Abecassis foi, num período total de 15 anos, assistente das cadeiras
de ciclo clínico.

Conclui-se que o Doutor Pedro Braga Abecassis, pela sua acti-
vidade como médico hospitalar, investigador e docente reúne as con-
dições necessárias para ser contratado como professor auxiliar.

Assim, o conselho científico, na sua reunião de 15 de Maio de
2001, aprovou por unanimidade convidar o Doutor Pedro Braga Abe-
cassis para exercer o cargo de professor auxiliar convidado da disciplina
de Propedêutica Médica desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de Morais.

26 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 15 043/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado João Maria Faria de Carvalho Castaño — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Medicina da Imagem, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 20
de Junho de 2001, por um ano.

Mestre Berta Maria da Silva Mendes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado da
disciplina de Pneumologia, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 3 de Setembro de 2001,
por um ano.

Licenciada Maria Isabel Pereira dos Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Geral, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 17 de Agosto de 2001, por
um ano.

Licenciado António Manuel Chiado de Andrade — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Clínica Cirúrgica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 13 de Julho
de 2001, por um ano.

Licenciado António José Madeira Ventura — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Patologia Médica, tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 29 de Setembro de 2001,
por um ano.

Licenciado Miguel Maria Ribeiro Soares Rodrigues — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Anatomia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 11 de Abril
de 2001, por um ano.

Licenciada Maria Eduarda Fernandes de Vasconcelos Sequeira Pes-
tana — autorizado o contrato administrativo de provimento na cate-
goria de assistente convidado da disciplina de Pneumologia, a tempo
parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por con-
veniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir
de 1 de Agosto de 2001, por um ano.

Licenciado José Pedro Rodrigues Pires da Silva — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Biologia Celular, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 4 de Agosto
de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 15 044/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor José Afonso Leitão de Sousa Guimarães — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
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liar convidado da disciplina de Propedêutica Médica, a tempo par-
cial (30 % de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência
urgente de serviço e em acumulação, a partir de 7 de Julho de
2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor José Afonso Leitão de Sousa Guimarães foi doutorado
em Medicina Interna pela Faculdade de Ciências Médicas e é assis-
tente graduado do quadro do Hospital de São Francisco Xavier, cola-
borando desde há longa data no ensino pré-graduado, nomeadamente
na disciplina de Medicina I.

Apresenta um curriculum vitae de relevo em medicina interna, dedi-
cando-se desde 1980 ao estudo da hipertensão arterial, tema das suas
provas de aptidão pedagógica e de doutoramento.

Do seu curriculum vitae fazem ainda parte 12 comunicações a con-
gressos, no período de 1977 a 1993; 5 conferências e participação
em 31 mesas-redondas sobre temas relacionados com a hipertensão
arterial, destinadas na sua maior parte a clínicos gerais, e 8 trabalhos
publicados no período de 1977 a 1995, 2 em preparação e 7 resumos
publicados, igualmente no período indicado.

O conselho científico, com base nos pareceres elaborados pelos
Profs. Doutores Armando Octávio Carvalho Sales Luís, Fernando
Eduardo Barbosa Nolasco e António José Murinello de Sousa Guer-
reiro, na sua reunião de 15 de Maio de 2001, deliberou convidar
o Doutor José Afonso Leitão de Sousa Guimarães para exercer as
funções de professor auxiliar convidado desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

27 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 15 045/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Roberto José Palma dos Reis — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar con-
vidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço, a partir de 8 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor Roberto José Palma dos Reis foi
apreciado nos termos do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária pelos Doutores João Francisco Martins Correia, pro-
fessor catedrático, João Pedro Pereira Gorjão Clara, professor asso-
ciado, e Maria de Fátima Matias de Ceia Gomes, professora associada
convidada, todos da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

O Doutor Palma dos Reis licenciou-se com elevada classificação
(18 valores).

Fez as provas da carreira hospitalar com elevadas classificações,
sendo actualmente assistente hospitalar graduado do Serviço de Car-
diologia do Hospital de Pulido Valente.

É doutorado em Medicina, Saúde Pública, pela Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Foi secretário-geral da Sociedade Portuguesa de Cardiologia e é
Fellow da Sociedade Europeia de Cardiologia. Tem uma carreira de
investigação prioritariamente consagrada aos novos factores de risco
da doença coronária (homocisteína).

Os seus trabalhos de investigação originaram 150 comunicações
e 50 publicações científicas.

Assim, a comissão coordenadora do conselho científico da Facul-
dade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua
reunião de 24 de Abril de 2001, deliberou por unanimidade convidar
o Doutor Roberto José Palma dos Reis para exercer as funções de
professor auxiliar convidado da disciplina de Patologia Médica desta
Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

27 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 15 046/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Ana Isabel Castro Gomes Pereira Belo — autorizada a
denúncia do contrato de assistente convidado desta Faculdade, a
partir de 6 de Julho de 2001. (Não carece de anotação do Tribunal
de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 15 047/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Jorge Manuel Pereira Rodrigues — autorizada a rescisão
do contrato de assistente convidado desta Faculdade, a partir de
31 de Julho de 2001. (Não carece de anotação do Tribunal de
Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 048/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Eugénia Ribeiro Prieto — nomeada definitivamente
professora auxiliar além do quadro da Faculdade de Farmácia desta
Universidade, com efeitos a partir de 23 de Julho de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

2 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico foi de parecer que deveria ser nomeada defi-
nitivamente professora auxiliar a Doutora Maria Eugénia Ribeiro
Pinto pelas seguintes razões:

1 — Actividade docente — desde 1995 é responsável pelas aulas
teóricas e laboratoriais de Microbiologia da licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Desde 1995 colabora na regência teórica e laboratorial da disciplina
de Controlo Microbiológico do curso de mestrado em Controlo de
Qualidade e na regência teórica e laboratorial da disciplina de Micro-
biologia Clínica do curso de pós-graduação em Análises Clínicas.

2 — Orientação de seminários, mestrados e doutoramentos — foi
co-orientadora de uma tese de doutoramento apresentada à Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto e neste momento
é co-orientadora de dois projectos de investigação conducentes a uma
tese de mestrado e a uma tese de doutoramento, ambas a apresentar
à Faculdade de Farmácia de Universidade do Porto.

3 — Actividade científica — no quinquénio a que respeita esta apre-
ciação publicou 2 artigos científicos e 15 comunicações em congressos
nacionais e internacionais. Presentemente participa em dois projectos
de investigação (JNICT/Praxis XXI e Sapiens 2002).

6 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, José
Luís Fontes da Costa Lima.

Despacho (extracto) n.o 15 049/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foram designados
os seguintes professores para fazerem parte do júri do concurso para
professor associado do Departamento de Química da Faculdade de
Ciências desta Universidade, aberto por edital publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2001:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Lélio Quaresma Lobo, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Prof. Doutor António Joaquim de Campos Varandas, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.
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Prof. Doutor José Artur de Sousa Martinho Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria José Diogo da Silva Calhorda, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Ana Maria Félix Trindade Lobo, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Prof. Doutor Carlos Maria Martins da Silva Corrêa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor Adélio Alcino Sampaio Castro Machado, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor Alberto Manuel Sampaio de Castro Amaral,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Manuel Aníbal Varejão Ribeiro da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor António Fernando Sousa da Silva, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Prof.a Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vasconcelos, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor Baltasar Manuel Romão de Castro, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

3 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 15 050/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 28 de Junho de 2001:

Ao Prof. Doutor José Luís Campos Oliveira Santos, professor auxi-
liar — nos dias 28 e 29 de Junho de 2001.

À Prof.a Doutora Maria Eugénia dos Santos Nunes, professora auxi-
liar — pelo período de 30 de Junho a 6 de Julho de 2001.

Ao Prof. Doutor Peter Beier Gothen, professor auxiliar — pelo
período de 1 de Setembro a 31 de Dezembro de 2001.

De 27 de Junho de 2001:

À Prof.a Doutora Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora asso-
ciada — pelo período de 27 a 29 de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 15 051/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2001 do presidente da conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:
Doutor Jorge Manuel Moreira Gonçalves, professor associado desta

Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 4
a 11 de Julho de 2001.

Doutora Paula Maria Façanha da Cruz Fresco, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 4 a 11 de Julho de 2001.

Doutora Maria da Glória Correia da Silva Queiroz, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 4 a 11 de Julho de 2001.

29 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 9164/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Junho de 2001:

Licenciada Gina Moreira Carlos — autorizada a requisição, para exer-
cer funções nos Serviços de Acção Social deste Instituto, com a
categoria de técnico superior de 2.a classe, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 9165/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Rosa Maria Marques Reis — autorizada a nomeação, em comissão
de serviço extraordinária, para exercer funções no Instituto Poli-
técnico da Guarda com a categoria de técnico superior estagiário,
vencimento correspondente ao índice 340, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

Elsa Nunes dos Santos Couto — autorizada a nomeação, em comissão
de serviço extraordinária, para exercer funções no Instituto Poli-
técnico da Guarda com a categoria de técnico superior estagiário,
vencimento correspondente ao índice 310, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

Ivone Teresa Gregório Cravo — autorizada a nomeação, em comissão
de serviço extraordinária, para exercer funções no Instituto Poli-
técnico da Guarda com a categoria de técnico superior estagiário,
vencimento correspondente ao índice 310, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

Susana Maria Beça Pereira — autorizada a nomeação, em comissão
de serviço extraordinária, para exercer funções no Instituto Poli-
técnico da Guarda com a categoria de técnico superior estagiário,
vencimento correspondente ao índice 310, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 15 052/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria foi autorizada, após concurso, a celebração de contrato
administrativo de provimento, para exercer funções com a categoria
de técnico profissional de 2.a classe da carreira de téncico profissional
de biblioteca e documentação do Instituto Politécnico de Leiria, com
efeitos a partir da publicação do presente extracto:

Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design:

Nélia Ferreira Rodrigues.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 15 053/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada, após concurso, a celebração de contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções com a categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir
da publicação do presente extracto:

Escola Superior de Tecnologia e Gestão:

Luís Miguel Brites.

Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design:

Maria Otília Duarte Lourenço.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 15 054/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Junho de 2001,
foi autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, com Patrícia Isabel Estevam Gomes, como
técnica profissional de 2.a classe, área de biblioteca e documentação,
para o Instituto Politécnico de Lisboa, pelo período de um ano, sendo
tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 16 de Julho de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de acordo com o sistema
retributivo em vigor. (Não carece de fiscalização prévia.)

28 de Junho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 15 055/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do n.o 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, determino:

Os prazos para o concurso de acesso ao 2.o ciclo do curso bietápico
de licenciatura em Música são os seguintes:

1) Apresentação de candidaturas — de 20 de Agosto a 7 de
Setembro de 2001;

2) Provas específicas — de 17 a 22 de Setembro de 2001;
3) Afixação dos resultados — até 24 de Setembro de 2001;
4) Prazo para reclamação — até 26 de Setembro de 2001;
5) Matrícula /inscrição — de 17 a 28 de Setembro de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 15 056/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Maio de 2001:

Mestre António Manuel Carreiras Casaca — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 8 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 057/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Maio de 2001:

Bacharel Rita Marcos Fontes Murta Pereira — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de encarregada de trabalhos, a
tempo integral, pelo período de um ano, com início em 2 de Abril
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 058/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 1 de Junho de 2001:

Licenciado Augusto Garcia Pereira — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 059/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 9 de Junho de 2001:

Mestre João Manuel de Sousa Marques — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo parcial, 50 %, pelo período de dois anos, com

início em 6 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 060/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Maio de 2001:

Licenciado José Valério Nascimento Palmeira — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 061/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de Maio de 2001:

Licenciado José Antero Senra Vieira de Lemos — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-coor-
denador, a tempo parcial, 30 %, pelo período de um ano, com
início em 3 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 062/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 1 de Junho de 2001:

Mestre Manuel António da Silva Ramos Caldas Faria — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 20 de Abril de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 063/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de Maio de 2001:

Bacharel Maria Idália da Silva Gomes — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de encarregado de trabalhos, a tempo integral,
pelo período de um ano, com início em 7 de Maio de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 9166/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de técnico profissional especialista principal da
carreira técnico-profissional de biblioteca e documentação além do
quadro de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente umas política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra as funções constantes do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, correspondente às funções da área funcional
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de apoio às áreas técnica superior e técnica, na área de biblioteca,
arquivo e documentação, nomeadamente catalogação (Regras Por-
tuguesas de Catalogação e Normalização na descrição bibliográfica
ISBD), criação e pesquisa de registos na Porbase (Base Nacional
de Dados Bibliográficos), no módulo de Gestão Kardex de publicações
em série e no módulo de circulação e empréstimo, no âmbito das
competências e atribuições do Instituto Politécnico de Portalegre.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, sita em Portalegre.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso os candidatos que satisfaçam cumulativamente:

Requisitos gerais para o provimento em funções públicas a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

Requisitos especiais que correspondem a ser detentor dos requi-
sitos constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, se o júri o entender necessário.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-
sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo obrigatoriamente ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho: habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capa-
cidade organizativa e qualificação profissional.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos res-
pectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdade na nota final será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
a Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Portalegre, Praça do Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata e pedido de

admissão ao mesmo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por os considerar relevantes para apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada e actualizada, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,

a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa e que
comprovem a sua experiência profissional;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da iden-
tidade que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — Os candidatos que exercem funções no Instituto Politécnico
de Portalegre ou em qualquer das escolas integradas ficam dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) do
número anterior, desde que os mesmos possam ser comprovados atra-
vés dos respectivos processos individuais.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Alberto Lopes Abafa, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto da Conceição Afonso, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Portalegre.

Maria Catarina Barradas Martins, técnica superior de
2.a classe de biblioteca e documentação da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Torres Ferreira dos Santos, técnico principal
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Celeste Maria Bugia Pinheiro Filipe, técnica de 1.a classe
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 9167/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de técnico profissional especialista principal da
carreira técnico-profissional de biblioteca e documentação além do
quadro de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra as funções constantes do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, correspondente às funções da área funcional
de apoio às áreas técnica superior e técnica, na área de biblioteca,
arquivo e documentação, nomeadamente catalogação (Regras Por-
tuguesas de Catalogação, ISBD), criação de registos e pesquisa no
Tinlib nos módulos de catalogação, controlo de publicações periódicas,
circulação e aquisições, no âmbito das competências e atribuições
do Instituto Politécnico de Portalegre.
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5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se na Escola Superior de Educação, sita em Portalegre.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso os candidatos que satisfaçam cumulativamente:

Requisitos gerais para o provimento em funções públicas a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

Requisitos especiais que correspondem a ser detentor dos requi-
sitos constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular complementada com entrevista profissional de
selecção, se o júri o entender necessário.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-
sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo obrigatoriamente ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho: habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguintes
factores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capacidade orga-
nizativa e qualificação profissional.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos res-
pectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
a Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Portalegre, Praça do Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata e pedido de

admissão ao mesmo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por os considerar relevantes para apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada e actualizada, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa e que
comprovem a sua experiência profissional;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — Os candidatos que exercem funções no Instituto Politécnico
de Portalegre ou em qualquer das escolas integradas ficam dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) do
número anterior, desde que os mesmos possam ser comprovados atra-
vés dos respectivos processos individuais.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Alberto da Conceição Afonso, vice-presi-
dente do conselho directivo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Lopes Abafa, vice-presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do
Instituto Politécnico de Portalegre.

Maria Catarina Barradas Martins, técnica superior de
2.a classe de biblioteca e documentação da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Torres Ferreira dos Santos, técnico principal
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Celeste Maria Bugia Pinheiro Filipe, técnica de 1.a classe
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1580/2001:

José António Ribeiro da Costa — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001 e validade até 30 de Setembro de 2003.

25 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1581/2001:
Daniela Filipa Macedo Braga Moreira da Silva — celebrado contrato

administrativo de provimento como equiparado a assistente, a
tempo parcial (60 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Março
e validade até 30 de Setembro de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 15 064/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

João Velez de Carvalho — nomeado provisoriamente professor-
-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
aceitação.

29 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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